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Os campos de golfe com número de buracos maior ou igual a 18 e área igual ou superior a 45 
ha, ou em áreas sensíveis, são sujeitos a Avaliação de Impacte Ambiental (AIA). 
Portugal assistiu ao incremento da construção desta tipologia de projectos, que envolve 
investimentos avultados, proporciona sazonalidade alternativa ao turismo de “sol e praia”, 
sustentando cerca de 100 mil postos de trabalho, sendo responsável por 14% do PIB turístico. 
São relatados para campos de golfe problemas ambientais originados pelos consumos de água, 
fertilizantes e fitossanitários que provocam rebaixamento de aquíferos e deterioração da 
qualidade ambiental de solo e aquíferos. 
Os processos de AIA são demorados, envolvem pedidos de elementos adicionais e apresentam 
falhas estruturais e metodológicas que podem ser colmatadas pela existência de guias 
metodológicos, com conteúdos obrigatórios e metodologias padrão, que enformem uma 
Proposta de Definição de Âmbito (PDA).  
O principal objectivo deste trabalho foi determinar a existência de padronização ou 
uniformidade de conteúdo dos Estudos de Impacte Ambiental (EIA) e das metodologias 
utilizadas para a sua elaboração, no intuito da eventual criação de um formato normalizado 
desta tipologia de Estudo. Objectivo decorrente será contribuir para a elaboração de futuras 
PDA. 
Para a sua consecução reanalisaram-se 17 processos existentes na Agência Portuguesa do 
Ambiente submetidos à administração nos últimos anos. 
Apesar das estruturas dos EIA serem diferentes, tal não é impeditivo da sua uniformização.  
 
Os EIA identificaram correctamente os impactes significativos verificados nos descritores 
Geologia, Solo, Hidrologia, Ecologia, Paisagem, Socioeconomia e Ordenamento do Território 
e propõem planos de monitorização bem estruturados de modo permitir a vigilância dos 
problemas ambientais. No entanto, não abordam algumas das questões exigidas pela legislação 
como a análise de alternativas, fase de desactivação e impactes cumulativos. 
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Summary 
 
Golf courses that have 18 or more holes and an area of 45 ha or more, or placed at sensitive 
areas, are subject to Environmental Impact Assessment (EIA).  
In Portugal the construction of this type of projects has increased, involving large investments, 
providing an alternative seasonality to “sun and beach” tourism, creating about 100 thousand 
jobs and generating 14% of GDP of the the tourism sector. 
Relating to golf courses, the most common environmental problems are water, fertilizers and 
pesticides consumption, with cause the lowering of aquifers and environmental quality 
degradation, especially in the soil and aquifers. 
EIA processes are long-lasting and involve requests for additional elements, presenting 
structural and methodological shortages which can be remedied through the existence of 
methodological guides, containing obligatory contents and standard methodologies, forming a 
Scooping Report (SR). 
The main objective of this research was to verify the existence of a standardization of 
Environmental Impact Statement (EIS) contents and methodologies used for their elaboration, 
having as goal the eventual elaboration of a standard format. The subsequent objective will be 
to contribute for the elaboration of future SR. 
For this research 17 EIA processes of the Environmental Portuguese Agency, submitted to 
Administration in the last years were reanalysed. 
Despite the differences in EIS structures, this is not an obstacle for a standardization.  
 
Significant impacts were correctly identified by EIS, especially concerning Geology, Soil, 
Hydrology, Ecology, Landscape, Socio-economy and Land Planning.  
Furthermore EIS propose well structured monitoring plans allowing the surveillance of 
environmental problems. However, some of the questions required by law were not covered 
such as alternatives analysis, decommissioning and cumulative impacts. 
For their resolution, this research contributes with contents which should be integrated in a SR 
for golf courses. 
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História do Golfe 
O golfe é um jogo muito antigo, mas as suas raízes exactas são desconhecidas. O local de 
origem é aberto ao debate podendo ser a China, Holanda ou Escócia.  
Seja qual for o argumento defendido para a sua origem remota, o jogo como é hoje conhecido, 
terá tido origem na Escócia, quando pastores escoceses batiam em seixos, com um taco 
primitivo, ao longo de um percurso natural de dunas e caminhos de coelhos (Golfeurope, 
2008). O golfe é assim uma actividade que deve a sua origem à natureza (Martins, 2004).  
 
O primeiro clube surgiu em 1711 e as primeiras regras em 1722, sendo praticamente as actuais 
(Pedro, 2006). O primeiro greenkeeper1 era um pastor e a altura do corte da relva era definido 
pela intensidade do pastoreio (Cunha, 2006). 
 
O golfe é um desporto que consiste em projectar uma bola, com o auxílio de um taco, ao longo 
de um percurso relvado, no menor número de pancadas possível, e que termina num buraco 
onde a bola deve ser introduzida. Para dificultar a tarefa existem obstáculos nesse percurso que 
podem ser lagos, poços de areia, árvores ou locais com relva mais alta. Existem campos de 
golfe de 9 e de 18 buracos, numerados, que são percorridos por ordem ascendente designando-
se, este percurso por volta. 
 
Um campo de golfe (Figura 1) é constituído essencialmente por 5 tipos de áreas com 
características e necessidades de cuidados de manutenção bastante diferentes. 
 
 
Figura 1 – tipos de áreas de um campo de golfe. (adaptado de www.meadowsfarms.com) 
                                                 
1 É quem assegura a manutenção de um campo de golfe, respeitando o equilíbrio com o meio envolvente (Cunha, 
2006) 
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Cada percurso, a que se chama buraco, é composto por esses tipos de áreas. O tee, é o local 
onde se inicia o jogo em cada buraco e o green é o local onde se encontra o buraco em que a 
bola deve ser inserida e é também a zona terminal do percurso. A ligá-los temos o fairway onde 
se podem encontrar os obstáculos (lagos e bunkers) estando envolvido por zonas de rough ou 
semi-rough. 
Um campo de golfe de 18 buracos pode ocupar uma superfície de área entre os 45 a 60 hectares 
(ha) distribuindo-se esta do seguinte modo pelas áreas anteriormente referidas: tees somam 
cerca de 1 ha, greens 1,5 ha, fairways 24 ha, lagos 5 ha, bunkers 1 ha (Marín, 2004). 
 
Calcula-se que existam no mundo cerca de 60 milhões de jogadores e mais de 30 000 campos 
de golfe (Pedro, 2006).  
 
Em Portugal, o primeiro campo terá sido implantado em Espinho em 1890 (Oporto Niblicks 
Club), surgindo cerca de oitenta anos depois, na década de 60, o primeiro campo no Algarve. 
Aqui, o sector cresceu a um ritmo assinalável, possuindo em 1996 um total de 18,5 campos 
(campos equivalentes a 18 buracos)2 (Martins, 2004). Em 2001, os 57 percursos de golfe 
existentes no continente e ilhas, distribuíam-se da seguinte forma: 41% no Algarve; 33% em 
Lisboa e Vale do Tejo; 13% no Porto e Norte; 5% nos Açores; 4% na Madeira; 2% no Alentejo 
e 2% nas Beiras e Centro (Breyner, 2001). 
Segundo a EGA (European Golf Association) em 2006 existiam em Portugal 77 Campos de 
golfe e 13 835 jogadores. 
 
O Sector do Golfe 
Até determinada altura o crescimento do sector esteve sobretudo associado à qualificação de 
empreendimentos imobiliários, sendo encarados como um centro de custos, suportado pelas 
receitas provenientes dos investimentos imobiliários (Breyner, 2001). Neste momento, quase 
todos os campos são encarados pelos empresários como uma unidade de negócios autónoma, 
com objectivos de rendibilidade subjacentes (Martins, 2004).  
Portugal, pela sua localização e pelas condições climatéricas e naturais, assume-se como um 
destino turístico natural. É relevante que Portugal, não entrando no ranking dos 10 ou 15 
maiores destinos turísticos internacionais, quer em termos de volume de chegadas quer em 
termos de receitas, quando a análise incide sobre este produto específico, surge em segundo 
lugar como destino de preferência dos países com maior número de praticantes de golfe na 
Europa (Inglaterra e Alemanha) (Martins, 2004). 
Cálculos apresentados pelo Conselho Nacional da Indústria do Golfe (CNIG) em 2006, 
indicam que a indústria do golfe (através das indústrias “Core”3 e das indústrias 
“alavancadas”4) é responsável por um volume de negócios de cerca de 1,8 mil milhões de 
euros, o que corresponde a 1,25% do PIB Nacional e 14% do PIB turístico, e é sustentador, 
directa e indirectamente, de 100 mil postos de trabalho (Pedro, 2006).  
Possuindo uma sazonalidade distinta do produto sol e praia e pelo perfil económico do seu 
mercado, o golfe é hoje consensualmente apontado como um produto estratégico para o 
desenvolvimento sustentável do turismo (Martins, 2004). Atente-se pois aos dados do Instituto 
Nacional de Estatística (INE) relativos ao ano de 2002 no Algarve, que reportam que os 27,5 
campos de golfe, existentes em Dezembro desse ano, foram responsáveis pela venda de 
                                                 
2 De modo a unificar é costume fazer-se média e falar em campos equivalentes de 18 buracos. 
3 Sinónimo de receitas directas (Ex. Construção de campos; despesas efectuadas pelos jogadores  no campo; media 
& marketing; manutenção dos campos; emprego directo) (Pedro, 2006) 
4 Sinónimo de receitas indirectas (Ex: hotelaria; restauração; imobiliário; emprego indirecto) (Pedro, 2006) 
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900.000 voltas, 43% das quais nos meses de Fevereiro, Março, Outubro, e Novembro. 
Verifica-se um contraciclo face à sazonalidade do produto sol e praia em que, para o mesmo 
ano, é apontado que 42% das 13,2 milhões de dormidas, dos estabelecimentos hoteleiros 
classificados, são vendidas nos meses de Junho, Julho e Agosto (Martins, 2004). 
 
O Plano Estratégico Nacional do Turismo (PENT) indica o golfe como um dos 10 produtos 
turísticos estratégicos, considerando que Portugal deverá consolidar a sua forte projecção 
internacional como destino de Golfe, tornando-se o destino de referência a nível europeu. 
 
Segundo o PENT, o desenvolvimento deste produto passa pela construção de mais campos de 
elevada qualidade, investindo em campos desenhados por arquitectos de renome e 
eventualmente ligados a Resorts integrados. A sua visão a 10 anos será tornar Portugal 
(principalmente Algarve e Lisboa) como destino de referência em qualidade e fluxos, 
desenvolvendo uma oferta diversificada desde iniciados até profissionais. Aponta para a 
necessidade da existência, até 2015, de 80 campos com standards de qualidade, sendo que pelo 
menos 40 no Algarve, esperando atingir um elevado nível de fidelização. 
 
História da Avaliação de Impacte Ambiental 
A partir dos anos 60 assistiu-se a uma consciencialização crescente em matéria de ambiente, 
que se tem centrado nas interacções entre as acções de desenvolvimento e as suas 
consequências ambientais. Esta preocupação levou a que, nos países desenvolvidos, o público 
tenha exigido que os valores ambientais fossem explicitamente tomados em consideração no 
processo de tomada de decisão (Clark, 1994). 
As tentativas iniciais de avaliação de projectos eram frequentemente imperfeitas e limitadas à 
elaboração de Estudos de Viabilidade Técnica (EVT) e de Análises de Custo-Benefício (ACB). 
Esta técnica foi desenvolvida como um meio de exprimir todos os impactes do custo dos 
recursos, avaliados em termos monetários (Clark, 1994) e é o processo de comparação de 
custos sociais com benefícios sociais de um programa ou projecto todos expressos, tanto 
quanto (praticamente) possível, em termos monetários (Gilpin, 1995). 
 Certos projectos de grande envergadura como a Barragem de Assuão, que foram avaliados 
com recurso a técnicas ACB, causaram preocupação generalizada entre o público. As 
deficiências nas ACB, tal como a alegada incapacidade de atribuir valores monetários realistas 
a “intangíveis ambientais”, tornaram-se evidentes. Uma consequência foi o desenvolvimento 
de uma nova abordagem de avaliação que veio a ser conhecida como Avaliação de Impacte 
Ambiental (AIA) (Clark,1994).  
De acordo com Jain et al. (in Salgot, & Tapias 2006), a AIA implica a determinação das 
consequências ambientais, ou impactes, de propostas de projectos ou actividades. Neste 
contexto, impacte significa alteração (qualquer alteração, positiva ou negativa) de um ponto 
desejável (Salgot, 2006). 
O processo de AIA deve oferecer aos decisores uma indicação das consequências ambientais 
prováveis das suas acções. Devidamente utilizada, deve levar a decisões fundamentadas acerca 
de acções potencialmente significativas e benefícios positivos, tanto para o proponente como 
para a população em geral (Wood, 2003). 
O “lobby” ambiental considerou o conceito de AIA como um instrumento potencialmente útil 
para a sua causa; no entanto, no princípio da década de 90, a AIA passou a ser considerada, por 
muitos dos grandes promotores, como um importante instrumento de gestão. Assim, a AIA 
evoluiu como um instrumento de avaliação global, através do qual é dado o justo valor às 
considerações tanto ambientais, como económicas e técnicas no processo de tomada de decisão 
(Clark, 1994). 
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Até 1970 nos EUA, a avaliação de projectos federais era essencialmente um exercício 
contabilístico com recurso a ACB, a fim de assegurar a correcta utilização de fundos públicos. 
Na altura recorria-se a algumas formas de avaliação técnica mas raramente se dava grande 
importância aos potenciais impactes ambientais (Clark, 1994). 
A AIA foi inicialmente concebida e introduzida no sistema federal americano pela designação 
“National Environmental Policy Act” (NEPA) publicado a 1 de Janeiro de 1970 (Partidário & 
Pinho, 2000). Incorporava a necessidade de avaliação do impacte ambiental de grandes 
projectos federais que afectassem significativamente a qualidade do ambiente humano.  
Os objectivos da NEPA, como esta lei é conhecida, eram “estabelecer uma política nacional 
para promover um equilíbrio produtivo e saudável entre o Homem e o Ambiente, promover os 
esforços tendentes a evitar ou eliminar os danos ao ambiente e à biosfera, melhorar a saúde e 
bem estar do homem, enriquecer os conhecimentos sobre os sistemas ecológicos e sobre os 
recursos naturais mais importantes para a Nação e criar um Conselho para a Qualidade do 
Ambiente (Council for Environmental Quality (CEQ)) (Clark, 1994). 
 
Desde a introdução da NEPA, o conceito de impacte ambiental disseminou-se por muitos 
países. Alguns introduziram legislação específica, determinando requerimentos formais para 
avaliação ambiental, enquanto outros já com procedimentos de planeamento de território bem 
estabelecidos responderam inicialmente adaptando a legislação ambiental e de planeamento 
existente e colocando maior ênfase na avaliação de impactes ou efeitos ambientais (Gilpin, 
1995). 
 
AIA na Europa 
Vários programas de acção da Comunidade Europeia em matéria de ambiente, tinham já 
salientado que a melhor política de ambiente consistiria em evitar a criação de poluição ou de 
perturbações na origem, do que em combater posteriormente os seus efeitos. Era necessário que 
os efeitos de um projecto no ambiente fossem avaliados para proteger a saúde humana, 
contribuindo, através de um ambiente melhor, para a qualidade de vida; para garantir a 
manutenção da diversidade das espécies e para conservar a capacidade de reprodução do 
ecossistema enquanto recurso fundamental da vida. 
 
A Avaliação de Impacte Ambiental foi instituída na União Europeia com a entrada em vigor da 
Directiva Comunitária 85/337/CEE, de 27 de Junho de 1985, tendo-se generalizado 
rapidamente (Partidário & Pinho, 2000).  
As directivas dirigem-se aos EM e o seu principal objectivo reside na aproximação das 
legislações. Vinculam os Estados Membro (EM) no que respeita ao resultado a atingir, mas 
permite-lhes escolher a forma e os meios que privilegiarão para alcançar as metas 
comunitárias, no âmbito dos respectivos ordenamentos jurídicos internos. Ou seja, as directivas 
fornecem um “esqueleto” e deixam uma grande parte dos detalhes a ser determinados pelos 
EM (Wood, 2003). 
 
Sujeita a alterações através das directivas 97/11/CE e 2003/35/CE, a Directiva de AIA 
(doravante, Directiva) é constituída por 15 Artigos e 4 Anexos. O Anexo I refere-se aos 
projectos que serão obrigatoriamente submetidos a AIA nos termos do Artigos 5 a 10 da 
Directiva, o Anexo II lista os projectos que, com base numa análise caso a caso ou com base 
em limiares fixados pelos EM, podem ser submetidos a avaliação, nos termos dos artigos 
anteriormente referidos, devendo as decisões (sujeição ou não) tomadas relativamente aos 
projectos constantes desta lista ser disponibilizadas ao público. Quando forem efectuadas 
análises caso a caso ou fixados limiares ou critérios, serão tidos em conta os critérios de 
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selecção relevantes fixados no Anexo III. O Anexo IV especifica as informações a fornecer 
pelo dono da obra, quando esta é sujeita a AIA nos termos dos Artigos 5º a 10º . 
 
A Directiva coloca a obrigação geral que “os Estados-membros tomarão as disposições 
necessárias para que, antes de concessão da aprovação, os projectos que possam ter um impacte 
significativo no ambiente, nomeadamente pela sua natureza, dimensões ou localização, sejam 
submetidos à avaliação dos seus efeitos” (10). 
Esta avaliação pode ser integrada em procedimentos de licenciamento existentes, ou noutros 
procedimentos (Wood, 2003). 
 
AIA Portugal  
Em concordância com a Lei de Bases do Ambiente (Lei n.º 11/87 de 7 de Abril), um dos 
“instrumentos da política de ambiente e do ordenamento do território” é “a avaliação prévia do 
impacte provocado por obras, pela construção de infra-estruturas, introdução de novas 
actividades tecnológicas e de produtos susceptíveis de afectarem o ambiente e a paisagem”. É 
nesta lei que, em Portugal, surge uma das primeiras referências legislativas a Estudo de 
Impacte Ambiental (EIA) ao prever que “os planos, projectos, trabalhos e acções que possam 
afectar o ambiente, o território e a qualidade de vida dos cidadãos […] terão de ser 
acompanhados de um estudo de impacte ambiental”.  
A AIA foi introduzida no nosso país através de legislação própria (o Decreto-Lei N.º 186/90 de 
6 de Junho, com a regulamentação dada pelo Decreto-Regulamentar N.º 38/90 de 27 de 
Novembro), ao contrário, por exemplo do Reino Unido, em que a Directiva 85/337/CEE foi 
implementada através de 40 regulamentos diferentes, uma vez que a AIA foi integrada no 
processo de licenciamento de cada tipo de projecto (Wood, 2003). 
 
Com a necessidade da transposição para a legislação nacional da Directiva 97/11/CE de 3 de 
Março e à luz da experiência adquirida ao longo dos 10 anos de implementação do Decreto-Lei 
anterior, é publicado a 3 de Maio o Decreto-Lei N.º 69/2000, que revoga toda a legislação 
anterior, sendo as normas relativas ao EIA regulamentadas pela Portaria N.º 330/2001 de 2 de 
Abril.  
 
Com o fim da introdução de alterações que garantissem “a selecção de determinados projectos 
sujeitos a AIA em função da sua localização, natureza e dimensão, a obrigatoriedade de 
apresentação, pelo proponente, de todos os elementos necessários à avaliação, a fundamentação 
da decisão do procedimento de AIA e a previsão da obrigatoriedade de sujeição a AIA de 
locais para depósito de lamas”, assim como “à transposição parcial da Directiva N.º 
2003/35/CE, relativa à participação do público” é publicado o Decreto-Lei 197/2005 de 8 de 
Novembro que altera e republica o anterior Decreto-Lei. 
O Regime Jurídico de AIA (doravante RJAIA) em vigor neste momento em Portugal está 
assente no Decreto-Lei N.º 69/2000 com as alterações introduzidas por três diplomas e 
finalmente pelo Decreto-Lei N.º 197/2005 ainda com a regulamentação da Portaria n.º 
330/2001. Considera que “a avaliação de impacte ambiental é um instrumento preventivo 
fundamental da política do ambiente e do ordenamento do território, e como tal reconhecido na 
Lei de Bases do Ambiente. Constitui, pois, uma forma privilegiada de promover o 
desenvolvimento sustentável”. É constituído por 47 Artigos e 5 Anexos. 
O Anexo I é uma transcrição do Anexo I da Directiva e tipifica os projectos obrigatoriamente 
sujeitos a AIA. Apresenta 20 categorias de projectos e a sua “alteração ou ampliação”. Estes 
são os projectos considerados potencialmente mais gravosos para o ambiente e a sujeição é 
independente da sua localização (Partidário & Pinho, 2000) 
Análise Comparativa de Estudos de Impacte 




O Anexo II é adaptado à realidade Nacional e inclui 12 grandes categorias de projectos, 
considerados menos gravosos para o ambiente, sendo a sujeição dependente de limiares 
estabelecidos e da localização ou não em áreas sensíveis5 (Partidário e Pinho, 2000). 
O Anexo III determina o conteúdo mínimo do EIA a apresentar pelo proponente. 
No Anexo IV constam os elementos a fornecer pelo proponente à entidade licenciadora ou 
competente para autorização do projecto, necessários à apreciação do mesmo para efeitos de 
sujeição a AIA. 
O Anexo V estabelece os critérios, que devem ser ponderados, para sujeição a AIA de 
projectos que não constem no Anexo II ou que constando, não atinjam os limiares por ele 
definidos.  
Estes anexos contemplam os previstos na Directiva europeia sendo acrescentado o Anexo IV. 
 
De acordo com o RJAIA são seus objectivos fundamentais: “obter uma informação integrada 
sobre os possíveis efeitos directos e indirectos sobre o ambiente natural e social dos projectos 
que lhe são submetidos; prever a execução de medidas destinadas a evitar, minimizar e 
compensar tais impactes de modo a auxiliar a adopção de decisões ambientalmente 
sustentáveis; garantir a participação pública e a consulta dos interessados na formação de 
decisões que lhes digam respeito; avaliar os possíveis impactes ambientais significativos 
decorrentes da execução dos projectos lhe são submetidos, através duma avaliação, a posteriori, 
dos efeitos desses projectos no ambiente, com vista a garantir a eficácia das medidas destinadas 
a evitar, minimizar ou compensar os impactes previstos”. 
O processo de AIA desenvolve-se em seis fases fundamentais: Selecção de projectos 
(screening); Definição do Âmbito (scoping); EIA; Apreciação técnica do EIA; Decisão e Pós-
avaliação (Partidário & Pinho, 2000). 
São entidades intervenientes: entidade licenciadora; autoridade de AIA; Comissão de 
Avaliação (CA); entidade coordenadora e de apoio técnico (assegura as funções de 
coordenação geral e de apoio técnico do procedimento de AIA). 
 
A Agência Portuguesa do Ambiente (APA) é a autoridade de AIA em Portugal, sendo 
responsável pela correcta implementação da Directiva. Foi criado junto desta um conselho 
consultivo de AIA a quem ”compete acompanhar genericamente a aplicação do presente 
diploma, formular recomendações técnicas e de orientação dos serviços”. 
 
Os Impactes do Golfe 
Os campos de golfe são frequentemente apresentados nos media como instalações que 
consomem uma grande quantidade de recursos, como a água e o solo, e potencialmente 
perigosos devido à aplicação em larga escala de químicos como fertilizantes e fitossanitários 
(Wheeler & Nauright, 2006). 
A manutenção de um campo de golfe em condições de jogo requer actividades semelhantes às 
práticas agrícolas, que se baseiam também no mesmo suporte territorial e precisam dos 
mesmos recursos e tratamentos fitossanitários para o seu desenvolvimento (Marín, 2004). 
Vários estudos que estimam os consumos de água em campos de golfe comunicam valores mas 
a disparidade entre esses números é enorme como se pode verificar observando os dados 
fornecidos por Vera & Torres (in Marín, 2004) calculando um consumo anual para um campo 
de golfe de 300.000 m3, os constantes no estudo de Martins (2004) que aponta para um 
consumo de 500.000 m3 e os consumos avançado por Wheeler & Nauright (2006) de 1.095.000 
a 1.825.000 m3. Os consumos dos campos de golfe são ulteriormente ainda mais contestados, 
                                                 
5 De acordo com o RJAIA “áreas sensíveis” são áreas da Rede Nacional de Áreas Protegidas, Sítios Rede Natura 
2000 e Áreas de protecção de monumentos. 
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devido à problemática das alterações climáticas e a consequente diminuição dos recursos 
hídricos para utilização humana (Barton, 2008). Nem a utilização de águas residuais recicladas, 
que apenas parece acontecer em 14% dos campos de golfe (Martins, 2004) parece diminuir os 
conflitos centrados em torno da água que ocorrem entre a agricultura e o turismo (Marín, 
2004). 
A referida utilização de grandes quantidades de fertilizantes e fitossanitários surge como o 
segundo maior problema pelo seu relacionamento com a possível contaminação do solo, dos 
recursos hídricos subterrâneos e superficiais, pela incorporação de compostos não desejáveis e 
cuja origem pode dever-se a práticas inadequadas (Marín, 2004). A posterior dispersão destes 
químicos pode afectar a vida animal, como têm demonstrado variados estudos (Wheeler & 
Nauright, 2006). 
 
O golfe está inexoravelmente ligado à natureza pelo que são escolhidos para a sua implantação, 
locais de grande valor cénico. Algumas das práticas de construção podem ser deletérias da 
envolvente ambiental originando o abate da vegetação natural, desflorestação, destruição da 
paisagem e habitats naturais ou alterações da fisiografia e hidrologia locais (Wheeler & 
Nauright, 2006). Os efeitos destas alterações são agravados pelo facto de a área total ocupada 
pelos campos de golfe em funcionamento no Algarve se inserir 23,5% na REN, 14,5% em 
Áreas Protegidas, 14,8% na Rede Natura 2000 e 17,3% insere-se em ZPE (Martins, 2004). 
 
Um campo de golfe pode ser considerado um espaço verde que utiliza água; solo e paisagem. O 
seu estudo não deve por isso considerá-lo independente daquilo que o circunda, mas como 
parte de uma região e da sua paisagem, interagindo com ambos. Estas interacções podem ser 
definidas como o impacte ambiental do campo de golfe (Salgot, 2006). 
Verifica-se, segundo a bibliografia consultada, que as principais categorias de impactes 
associadas a projectos de campo de golfe, sem prejuízo de outras incidências específicas de 
cada local, incluem os seguintes descritores (Martins, 2004):  
 
Clima - Devido à construção de lagos e à irrigação, poderá existir um impacte positivo pouco 
relevante no microclima da zona de implantação (Martins, 2004). 
 
Geologia - A construção de um campo de golfe significa a movimentação de grandes 
qualidades de solo vegetal e outros materiais relacionados com solo e subsolo (Salgot, 2006), 
de modo a modelar as diversas áreas de jogo (Martins, 2004) 
 
Solos - Alteração dos perfis do solo por escavação e movimentação de terras para a modelação 
das diversas áreas de jogo (Martins, 2004). 
 
Topografia - É alterada pela modelação do terreno, efectuada com recursos a aterros e 
escavações (Martins, 2004) 
 
Hidrogeologia - Alteração da infiltração de água devido à desmatação e limpeza dos terrenos, 
que aumenta a escorrência. A aplicação de fertilizantes e pesticidas poderão alterar a qualidade 
da água subterrânea e os lagos podem funcionar como fonte adicional de contaminação 
(Martins, 2004). 
 
Recursos hídricos - Os campos de golfe baseiam a sua existência num relvado e este necessita 
de abundantes quantidades de água para a sua manutenção. À água de rega ainda se junta a 
construção de lagos, ou por razões de desenho ou como sistemas de armazenamento de água. 
Estes lagos, na sua maioria de pouca profundidade, aumentam a perda de água por evaporação 
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o que aumenta o consumo de água (Priestley & Sabí in Marín, 2006). Podem ainda provocar 
impactes na qualidade das águas subterrâneas, seja pela sobreexploração de aquíferos costeiros, 
originando intrusão salina, seja pela possível contaminação das águas subterrâneas com 
substâncias como os fertilizantes e pesticidas (Duran et al, in Marín, 2004). 
 
Resíduos - Durante as operações de limpeza de terrenos são produzidos resíduos verdes e são 
gerados resíduos de diferentes perigosidades nos estaleiros e mais tarde pela manutenção das 
máquinas, equipamentos e edifícios (Martins, 2004) 
 
Qualidade do ar - São assinalados como impactes os resultantes do funcionamento da 
maquinaria utilizada na construção e manutenção do campo de golfe, assim como da 
volatilização dos fertilizantes e pesticidas utilizados (Martins, 2004) 
 
Ruído - As principais fontes causadoras de degradação da qualidade do ar têm origem na 
circulação de máquinas de veículos, seja durante a construção, seja durante a exploração 
(Martins, 2004). 
 
Ecologia - A alteração da vegetação reduz a disponibilidade de habitat para os animais 
(Martins, 2004). A extensão de um campo de golfe, apesar de significativa, não o é para 
apresentar alterações ecológicas importantes. Depende em grande medida da área a transformar 
isto é, da localização de cada campo, sendo por isso muito variável em função da mesma 
(Priestley & Sabí, in Marín, 2006). 
 
Paisagem - O golfe representa um tipo de paisagem originário de outros lugares, pelo que as 
condições ambientais são distintas. A implantação deste desporto pode comportar por isso uma 
adaptação ou transformação radical da paisagem. Do ponto de vista visual representa uma 
estética subjectivamente bela, mas estranha às áreas mediterrânicas. Dado o carácter subjectivo 
da valorização da paisagem, não se pode afirmar categoricamente a sua perniciosidade. Dentro 
da análise paisagística cabe assinalar a diversidade de campos de golfe no que respeita ao 
desenho e concepção (Priestley & Sabí in Marín, 2006). 
 
Património construído e arqueológico - Podem existir impactes negativos, se as acções de 
construção ou exploração destruírem ou danificarem o património. Existirão impactes positivos 
de forem tomadas medidas de preservação ou conservação do património (Martins, 2006). 
 
Ordenamento do Território e Uso do Solo - Os impactes estão relacionados com a atribuição de 
novas funções ao espaço, sendo que estas têm que estar de acordo com os instrumentos de 
ordenamento em vigor que vinculem a área de implantação do campo de golfe (Martins, 2004). 
Estas alterações na função de espaço recaem variadas vezes sobre as condicionantes REN e 
RAN. 
 
Factores Socioeconómicos - Existem impactes negativos relacionados com a diminuição da 
qualidade de vida das populações que habitam as imediações dos campos, devido ao ruído e 
poluição provocados pela maquinaria e veículos. Existem impactes positivos pelo aumento de 
postos de trabalho directos e indirectos, que são criados (Martins, 2004). 
 
A edição prevista para breve do “Manual de Boas Práticas para Campos de Golfe”, pelo 
Ministério do Ambiente e Ordenamento do Território e Desenvolvimento Regional, constituirá 
certamente um grande contributo para a consideração destes problemas ambientais desde a fase 
de planeamento do projecto até à sua exploração, de uma forma tecnicamente sustentada. 
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Da consulta ao site da Agência Portuguesa do Ambiente podemos verificar que, dos 24 EIA 
relativos a projectos de campos de golfe, elaborados ao abrigo do Dec.-Lei n.º 69/00, 67% (16) 
obtiveram parecer Favorável Condicionado; 17% (4) parecer Desfavorável; 13% (3) estavam 
Desconformes e a 1 (4%), foi encerrado o processo de AIA. 
Estes dados parecem apontar para uma melhoria da qualidade dos EIA, quando comparados 
com os obtidos por Marcolino (2003), relativos aos 3 primeiros anos de aplicação deste 
Decreto-Lei (2000 a 2003). Na globalidade dos projectos sujeitos a AIA, verificou-se que em 
52% dos casos a DIA foi Favorável Condicionada; 2% DIA desfavorável; 35% o EIA era 
desconforme e em 9% dos casos os processos de AIA foram encerrados a pedido do 
proponente, ou por outras causas. A evolução deu-se sobretudo a nível da diminuição da 
percentagem de EIA desconformes. Apesar desta diminuição verifica-se a frequente solicitação 
de elementos adicionais (realizados pelas CA aquando da fase de Apreciação Técnica dos 
EIA). 
De acordo com o 2º Relatório Anual de Actividades (2006/07) do Conselho Consultivo de AIA 
(CCAIA), foi solicitada às Autoridades de AIA, informação sobre a estatística de processos 
com Pedidos de Elementos Adicionais e uma lista de medidas já adoptadas e a adoptar para 
atingir o objectivo de redução de pedidos de elementos adicionais em 40 pontos percentuais. 
Verifica-se assim a importância conferida a esta fase da AIA, pelo organismo ao qual incumbe, 
entre outras funções, formular recomendações técnicas e a orientação dos serviços. 
 
Tornam-se então necessários trabalhos científicos que procurem reconhecer as principais 
metodologias de elaboração dos EIA e identificar as insuficiências apontadas pelas CA aos 
Estudos e aos elementos submetidos a avaliação. Pretende-se deste modo incrementar a 
qualidade dos EIA pela identificação de lacunas e propostas para a sua resolução. 
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Um dos passos essenciais para a clareza dos procedimentos, metodologias e avaliação dos EIA 
sobre campos de golfe seria sem dúvida a existência de um guia orientador de linhas 
metodológicas para a execução dos EIA o que facilitaria o trabalho a quem os executa e a 
gestão do tempo e recursos da administração pública que os avalia, contribuindo também para 
que menos dúvidas se instalassem em muitos casos na opinião pública.  
 
O actual enquadramento legal prevê que o proponente pode, preliminarmente ao procedimento 
de AIA, apresentar à autoridade de AIA uma proposta de definição de âmbito, mas a verdade é 
que tal se tem verificado ser na prática em muitos casos um instrumento protelador dos 
processos muitas vezes incompaginável com a velocidade desejada para o desenvolvimento 
económico dos processos. 
 
Assim, parece crucial que neste caso particular dos campos de golfe, a própria administração 
desenvolvesse um guia metodológico de conteúdos obrigatórios e metodologias padrão que 
enformassem uma PDA tipo. Para tal, um dos primeiros passos a dar seria sem dúvida a 
reanálise dos processos de EIA de campo de golfe submetidos nos últimos anos, em particular 
sob a vigência do Dec.-Lei 69/2000, visando a identificação de metodologias de EIA e critérios 
de AIA utilizados nos diversos processos aquilatando da sua coerência ou discrepância. 
 
Estabelece-se, assim, como principal objectivo deste trabalho determinar a existência de 
padronização ou uniformidade de conteúdo dos vários EIA ou das metodologias utilizadas para 
a sua elaboração, no intuito da eventual criação de um formato normalizado desta tipologia de 
Estudo. Como objectivo decorrente do anterior fixa-se a contribuição para a elaboração de 
futuras PDA, tendo aliás em conta a análise de pedidos de elementos adicionais que reflectem 
essencialmente as lacunas detectadas na maioria dos EIA. 
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A metodologia seguida, de modo a permitir a materialização dos objectivos, foi iniciada com a 
selecção dos EIA a incluir nesta investigação, a partir da área “AIA Digital” no sítio da APA. 
Os projectos de campos de golfe figuram na listagem do Anexo II do RJAIA e são sujeitos a 
AIA se tiverem um número de buracos maior ou igual a 18 ou ocuparem uma área maior ou 
igual a 45 ha, e sempre que se localizem em áreas sensíveis. 
Foram utilizados os seguintes critérios de selecção: o processo tinha de ser realizado ao abrigo 
do RJAIA (Dec.-Lei n.º 69/2000 (todos os projectos foram sujeitos a AIA ainda antes das 
alterações introduzidas pelo Dec.-Lei n.º 197/2005)); o projecto teria de incidir só sobre o 
campo de golfe ou, a existir loteamento, a avaliação de impactes não seria grandemente 
afectada por este; quando existiam mais que um EIA relativos ao mesmo projecto (porque um 
primeiro EIA não teria merecido parecer favorável) apenas seria analisado o mais moderno e, 
finalmente, não seriam analisados os EIA desconformes ou sujeitos a encerramento do 
processo de AIA. 
Os dois últimos critérios foram adoptados, uma vez que os EIA rejeitados tinham sido dos 
primeiros avaliados ao abrigo do novo RJAIA e alvo de novo EIA. A serem incluídos na 
análise seriam contabilizadas falhas que não só terão acontecido por tardia adaptação ao novo 
regime, como poderiam ter sido colmatadas mais tarde nos novos EIA. Assegura-se assim que 
as conclusões finais deste trabalho incidirão e comentarão o estado da arte dos EIA. 
De um total de 24 EIA foram seleccionados 17, constantes na Tabela 1. 
 
Tabela 1 – Listagem de EIA seleccionados 
 
Nome Concelho Decisão Data da Decisão 
Nº 
APA Autor EIA Antecedentes 
Conjunto Turístico da 
Quinta da Ribeira Torres Vedras 
Favorável 
Condicionada 20-02-2001 740 PROCESL PDA em 2000 
Campo de Golfe 
Quinta das Navalhas Faro Desfavorável 15-07-2002 767 
Arq. Pais. Fausto 
Nascimento - 
5.º Campo de Golfe 
de- Vilamoura Loulé 
Favorável 
Condicionada 03-12-2001 783 Ecossistema - 
Campo de Golfe de 
Monte Rei 
Vila Real de 
Santo António Desfavorável 11-09-2002 884 
Ecossistema 
Mãe D’Água - 
Campo de Golfe 
Almada de Ouro & 
Country Club 
Castro Marim Favorável Condicionada 30-09-2003 921 
Ecossistema 
IBER BIO EIA em 1992 
Campo de Golfe do 
Parque Desportivo de 
Aveiro 
Aveiro Favorável Condicionada 08-01-2003 925 Ecossistema 
PDA em 2002 
EIA em 2002 
Empreendimento 
Turístico Verdelago - 
Clube e Campo de 
Golfe 
Castro Marim Favorável Condicionada 14-10-2003 945 Hidrotécnica EIA em 1994 
Campo de Golfe dos 
Pinheiros Altos Loulé 
Favorável 
Condicionada 20-05-2003 982 Nemus EIA em 2001 
Campo de Golfe II da 
Herdade do Reguengo Portimão 
Favorável 
Condicionada 14-10-2003 1049 
Arq. Pais. Fausto 
Nascimento - 
Campo de Golfe do 
Pérola da Lagoa 
Country Club 
Óbidos Favorável Condicionada 24-11-2004 1206 IPA - 
Campo de Golfe 
Costa Terra Grândola 
Favorável 
Condicionada 13-07-2005 1327 Amb & Veritas - 
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Campo de Golfe O 
Laranjal Loulé 
Favorável 
Condicionada 30-06-2005 1338 
Ecossistema 
Mãe D’Água EIA em 2000 
Campo de Golfe 
Formosa Golf Loulé Desfavorável 14-11-2005 1352 PROCESL - 
Campo de Golfe de 
Finca Rodilhas Alcoutim 
Favorável 






Condicionada 1-3-2006 1443 Geodesenho - 
Empreendimento 




Condicionada 19-5-2006 1460 GGT - 
Campo de Golfe em 
Diogo Martins Mértola 
Favorável 
Condicionada 9-5-2006 1471 Tecninvest 
EIA em 2000 
EIA em 2003 
 
A Tabela 1 congrega informação sobre: o nome do projecto; o concelho onde será construído; a 
decisão final do procedimento de AIA; a data da decisão final patente na DIA; o número de 
identificação da APA; o autor do EIA; resumo do historial dos EIA indicando se foi elaborada 
PDA ou se existiu EIA anterior. 
Os EIA foram, ao longo do trabalho, identificados pelo Número Interno da APA, o que 
permitiu aligeirar as tabelas já de si pesadas pela sua dimensão. 
 
O processo de análise comparativa foi dividido em três fases: 
 
A primeira fase incidiu sobre os EIA elaborados a pedido dos proponentes. Foi analisada a 
forma como foi avaliada a Situação de Referência. Neste ponto pretendeu-se comparar quais os 
descritores ambientais utilizados e se cumpriam o preconizado na Directiva. Numa análise 
exploratória inicial verificou-se que os vários autores dos EIA faziam por vezes associações 
entre descritores ou entre questões ambientais, associações estas que variavam entre EIA. Além 
do conteúdo informativo de cada descritor ser muito abrangente e vasto, as diversas 
associações realizadas impediam a comparação directa entre descritores de diferentes EIA. Por 
exemplo, o descritor “Recursos Hídricos Subterrâneos” poderia num EIA versar sobre 
“Hidrogeologia”, “Qualidade das Águas Subterrâneas”, “Quantidade de Água Subterrânea” e 
noutro EIA poderia referir-se apenas aos aspectos quantitativos dos recursos hídricos 
subterrâneos. 
Optou-se assim por espartilhar essas associações recorrendo-se ao que aqui se irá denominar de 
subdescritores. Estes vão restringir e particularizar o âmbito da informação conseguindo-se 
com esta opção comparar directamente os conteúdos dos EIA. Para este efeito foi objectivado o 
âmbito de cada subdescritor de acordo com o conteúdo informativo que os autores lhes 
atribuíram, ou seja, independentemente de eventuais definições divergentes tanto entre EIA 
como em bibliografia especializada para o “nome” do subdescritor, garantiu-se que quando se 
compara um subdescritor entre EIA, se está a comparar conteúdo informativo igual ou do 
mesmo âmbito.  
Os subdescritores foram depois reagrupados em 12 descritores gerais, agrupamento este válido, 
relembra-se, para este trabalho. 
Serão estes os descritores sobre os quais serão tecidos os comentários nos capítulos seguintes, 
ressalvando-se ocasiões em que será particularizado algum subdescritor e o capítulo da 
monitorização em que os descritores a monitorizar serão pormenorizados em parâmetros a 
avaliar. 
Os descritores são: Clima; Geologia; Solo; Hidrologia; Ecologia; Ar; Ruído; Resíduos; 
Paisagem; Socioeconomia; Património; Ordenamento do Território. 
Identificaram-se as fontes de informação utilizadas pelos autores e as entidades por estes 
consultadas. 
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Foi feito um levantamento das principais acções que a construção de um campo de golfe 
implica em cada fase do ciclo de vida do projecto, os impactes provocados por aquelas e as 
medidas de minimização recomendadas pelos autores dos EIA. 
Levou-se a cabo uma apreciação geral da metodologia de abordagem de: Alternativas de 
Projecto; Impactes Cumulativos; Lacunas de Conhecimento e fase de Desactivação, questões 
previstas na Directiva e se cumpriam o intuito desta. Verificou-se também até que ponto se 
recorreu a PDA e se esse facto trouxe benefícios para o processo. Procedeu-se ainda à 
compilação dos descritores e parâmetros sujeitos a monitorização nos vários EIA e ao modo 
como foram afrontados os, considerados pela sociedade civil, principais problemas ambientais 
dos campos de golfe. 
Construíram-se tabelas comparativas entre EIA no decorrer da primeira fase congregando os 
subdescritores utilizados para descrever a SR e para os parâmetros a monitorizar, 
complementadas com a informação das DIA.  
Organizou-se uma tabela relacional entre: acções empreendidas durante o ciclo de vida do 
projecto; impactes provocados pelas acções e medidas minimizadoras de impactes. Esta tabela 
integra assim os impactes considerados pelos EIA, excluindo aqueles que são específicos do 
projecto devido à sua localização ou a alguma particularidade construtiva. 
 
Com a segunda fase, pretendeu-se reunir informação sobre o âmbito dos Pedidos de Elementos 
Adicionais solicitados pelas CA na fase de Apreciação Técnica dos EIA, de modo a poderem 
considerar que o seu conteúdo se encontra em Conformidade com o previsto no RJAIA. Foram 
consultados os Aditamentos aos EIA com a resposta do proponente ou, na sua ausência, os 
ofícios das CA que solicitavam os elementos, ou ainda o parecer final da CA. 
Os dados da segunda fase são também apresentados sob a forma de uma tabela comparativa do 
âmbito dos Pedidos de Elementos Adicionais. 
 
A terceira fase visou, através da consulta das DIA, averiguar quais os principais 
condicionamentos a que os proponentes ficam sujeitos nos pareceres favoráveis da CA e serviu 
ainda para aferir os descritores e parâmetros propostos em EIA para sujeição a monitorização. 
Averiguou-se ainda que alterações foram efectuadas pela DIA, nas medidas de minimização 
propostas pelos EIA. 
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4. SITUAÇÃO DE REFERÊNCIA 
 
De acordo com Gilpin (1995), a descrição precisa e adequada do ambiente existente no local de 
um projecto e da sua envolvente é uma componente vital de um RA pois são os possíveis 
efeitos neste ambiente que serão depois considerados em AIA. Tal estudo pode também servir, 
mais tarde, como protecção ao proponente contra reivindicações injustificadas de danos ao 
ambiente, durante as fases de construção ou exploração do projecto. 
No entanto, apenas é possível apresentar uma imagem precisa e convincente dos possíveis 
efeitos que o empreendimento terá no ambiente através de uma descrição cuidada e sistemática 
das condições iniciais. É importante dedicar esforço suficiente a esta parte do processo de AIA 
uma vez que a precisão e a plausibilidade do restante do RA dela depende (Wood, 2003). 
Contudo, um estudo ambiental conduzido durante um espaço de tempo necessariamente curto 
(digamos num período particular de um ano) apenas fornece uma impressão fotográfica, apesar 
de esta poder ser de grande valor. É importante identificar algumas das alterações que podem 
estar a ter lugar naquele ambiente nos seus aspectos ecológicos, arqueológicos, culturais e 
urbanos, de modo a avaliar o futuro do local, se o projecto não for construído (Gilpin, 1995). 
Sempre que possível devem ser utilizados dados pré-existentes para indicar as principais 
características físicas (p.e. geologia), utilização do solo existente e proposta; as principais 
características qualitativas da água, ar e solo; vegetação e vida animal existentes; ordenamento 
de território e outras políticas e planos para a área. Tais dados estão geralmente em poder de 
autoridades ambientais e devem estar disponíveis para os proponentes (Wood, 2003). 
 
Através do seu Anexo III, o DL n.º 69/2000 considera que deve fazer parte do conteúdo 
mínimo do EIA a “descrição do estado do local e dos factores ambientais susceptíveis de serem 
consideravelmente afectados pelo projecto”. A Portaria n.º 330/2001, no ponto IV do Anexo II 
que provê as normas técnicas para a estrutura do EIA, especifica ainda que deve ser 
caracterizada a evolução previsível da área do projecto “na ausência deste, com base na 
utilização dos factores apropriados para o efeito, bem como na inter-relação entre os mesmos”, 
referindo metodologias utilizadas. 
 
Como anteriormente referido, foi definido um âmbito informativo para cada subdescritor 
através dos conteúdos constantes nos EIA e compiladas as fontes de informação. 
Os subdescritores foram agrupados e associados à designação de um descritor mais abrangente, 
associação esta eventualmente diferente dos EIA, mas estes também não procederam de forma 
uniforme na associação. Como também referido, a uniformidade que permitiu a 
comparabilidade entre EIA foi conseguida através de uma definição objectiva para cada 
subdescritor, válida para este trabalho. Obtiveram-se assim os âmbitos dos subdescritores e 
fontes de informação constantes no Anexo I. 
 
Elaboram-se então tabelas (Anexo II) comparativas entre EIA, identificados pelo número da 
APA com indicação do parecer final da DIA. Cada célula indica, para cada EIA, se o 
subdescritor foi avaliado ou não, especificando-se os casos em que tal avaliação não era 
possível ou não era aplicável. Indicaram-se os casos em que se considerou que a informação 
fornecida era incipiente, tendo em conta a informação fornecida pelos outros EIA. 
Da observação da tabela tentou retirar-se informação sobre eventuais padrões de falha 
sistemática ou tendências evolutivas da apresentação da SR.   
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A informação fornecida pelos EIA para este descritor é relativamente uniforme. Apenas se 
verificam diferenças de nota em três subdescritores: radiação solar (analisado por apenas 3 
EIA); insolação (analisado por 10 EIA). 
No que concerne ao balanço climatológico de água no solo/balanço hídrico do solo verifica-se 
que, embora apenas 5 EIA o refiram, com esta designação, este foi utilizado para o cálculo das 
necessidades de água em 11 EIA e foi neste parâmetro também que o programa que calculou 
essas necessidades para 2 outros EIA se baseia. São anunciados totais de consumo de água para 
rega em 4 Estudos, não sendo no entanto possível verificar de que modo foram obtidos, apenas 
é indicada a sua fonte como estudos de especialistas ou do arquitecto do campo. 
 
Geologia 
Os EIA debruçam-se sobre o mesmo conteúdo excepto no que concerne ao subdescritor 
Tectónica e sismicidade que apenas é referido por 12 EIA. Este facto não é relevante uma vez 
que as estruturas edificadas por este tipo de projectos não são de grande envergadura 
(Clubhouse e instalações afectas à manutenção) e terão de cumprir o Regulamento de 
Segurança e Acções para estruturas de Edifícios e Pontes.  
No entanto existem muitos EIA em que o grau de detalhe fornecido para alguns subdescritores 
é incipiente. Isto acontece especialmente com o EIA 884 que só refere dois subdescritores (de 
quatro), ainda assim de forma incipiente, e com o EIA 1471 que embora refira três 
subdescritrores, todos são abordados da mesma forma. 
 
Solo 
A análise deste descritor pode considerar-se essencial para estes projectos, uma vez que 
existem sempre alterações à estrutura do solo provocadas pelas acções de aterro e desaterro. 
Este solo é na generalidade das vezes recolocado, sendo no entanto sempre aplicado um 
topsoil.  
A avaliação deste descritor é importante na medida em que nos dá indicação do tipo de solo 
que irá ser ocupado e que tipo de usos permitiria. 
Os EIA, na sua generalidade, não consideram que as alterações provocadas ao nível do solo 
contribuam para a sua destruição ou inutilização para usos futuros, pelo contrário, nos projectos 
cuja implantação acontece em solos com pobre qualidade, a colocação do topsoil surge como 
um impacte positivo. 
Embora a utilização de fertilizantes e fitossanitários seja reconhecida, nos EIA, como potencial 
causa de degradação da qualidade dos solos pela sua contaminação e salinização, serão 
posteriormente propostas medidas de minimização para o evitar. 
O EIA 884 faz novamente uma análise incipiente de todos os subdescritores da SR, indicando 
no entanto os quantitativos previsíveis de fertilizantes a aplicar na fase de exploração. Também 
os EIA 740 e 925 apenas avaliam respectivamente dois e três dos cinco subdescritores. 
 
Hidrologia 
Neste descritor verifica-se uma pequena evolução ao longo do tempo.  
Nos EIA mais antigos existem alguns subdescritores que não são analisados (Fontes de 
poluição; Qualidade das águas superficiais; Recursos Hídricos subterrâneos (quantitativos); 
Qualidade das águas subterrâneas) ou por vezes são-no incipientemente (Recursos Hídricos 
superficiais (quantitativos)). Acontece também em alguns EIA não ter sido possível avaliar os 
subdescritores relativos aos recursos hídricos superficiais, uma vez que no local ocorrem linhas 
de água de regime torrencial ou temporário, não possuindo estas caudais quando foram feitos 
os estudos de caracterização. 
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Nos EIA mais recentes todas estas deficiências foram colmatadas. Os autores procederam à 
análise da qualidade dos recursos hídricos quando não existiam análises da CCDR, ou outra 
entidade responsável (fonte de informação nos EIA mais antigos) e procederam a estudos para 
calcular os Recursos Hídricos superficiais (quantitativos), com base nos dados de precipitação 
e informação da rede de drenagem natural.  
 
Ecologia 
Apenas se verificam discrepâncias entre EIA a nível da verificação da existência de espécies 
abrangidas pelas convenções de Bona e Berna. 
Destaca-se pela negativa o EIA 1471 que fez uma análise muito pobre abordando apenas dois 
dos oito subdescritores aplicáveis e de modo muito incipiente, limitando-se a indicar as 
espécies da Flora e Fauna ocorrentes ou de ocorrência possível. 
 
Qualidade do Ar 
A principal falha dos EIA neste descritor acontece com a análise do subdescritor Receptores 
sensíveis, em que metade dos EIA não lhes faz referência. Esta falha não é compreensível nem 
nos casos em que o empreendimento é construído em zonas desabitadas, uma vez que nessa 
fase existem os trabalhadores que são então receptores sensíveis. 
Dois subdescritores para os quais não foi possível também tecer conclusões foi a Concentração 
de poluentes e Avaliação quantitativa da qualidade do ar. Isto deve-se ao facto de os dados 
necessários para essa tarefa se encontrarem dependentes das estações do Instituto de 
Meteorologia e estas são em pouco número e com pouca abrangência territorial. Para colmatar 
esta falha na sua SR, os responsáveis pelo EIA 1443 realizaram uma campanha de 
monitorização de qualidade do ar com recurso a amostragem por difusão passiva. 
O outro método mais comum foi a Avaliação qualitativa da qualidade do ar recorrendo à 
informação de eventuais ou efectivas fontes poluentes, ou tráfego automóvel existente e regime 
de ventos. 
Destacam-se por ter uma análise muito incompleta deste descritor o EIA 1338 que apenas 
avalia o subdescritor Fontes de poluição e o EIA 1352 que apenas faz a Avaliação qualitativa 




Pode dizer-se que o âmbito deste descritor é regulado pelo Regime Geral do Ruído verificando-
se, como se comprovará no respectivo capítulo, pedido de elementos adicionais, sempre que 
com ele não está conforme. A caracterização deste descritor também peca pela insuficiente 
informação relativa ao subdescritor Receptores sensíveis verificando-se essa falha em cinco 
dos EIA. 
O EIA 740 não avalia este descritor e os EIA 767 e 1352 fazem uma avaliação incipiente das 
fontes de ruído do projecto. 
 
Resíduos 
 A problemática dos resíduos em Portugal (por via de directivas comunitárias) tem um 
enquadramento legislativo vasto, pelo que a sua divisão em subdescritores aqui apenas 
acontece em dois. Exceptuando o EIA 740, que não aborda os resíduos, e o EIA 1352, que o 
faz de forma incipiente, todos os EIA fazem uma listagem dos resíduos previsivelmente 
produzidos nas fases de construção e exploração. Esta listagem está de acordo com o código do 
Catálogo Europeu de Resíduos (CER) (ou Lista Europeia de Resíduos (LER), para os EIA mais 
recentes elaborados depois da entrada em vigor desta última) conforme exigível pela 
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legislação. Todos prevêem a separação e remoção dos resíduos através de empresas licenciadas 
para o efeito, ou pelos circuitos devidos por lei. 
 
Paisagem 
Como descrito no Anexo I, a metodologia de avaliação para este descritor é complicada e de 
algum modo subjectiva. Contudo, todos os EIA referem a identificação de Unidades de 
paisagem, pelo que se optou aqui por este único subdescritor. Assim, todos os EIA, 
independentemente da metodologia utilizada e conclusões específicas devidas ao projecto e 
local de implantação, fazem identificação de Unidades de paisagem para caracterizar a SR. 
 
Socioeconomia 
Este descritor é profusamente avaliado na caracterização da situação de referência, tendo sido 
necessária a sua divisão em 12 subdescritores (só ultrapassado pela divisão do descritor Clima 
em 13). Possivelmente por este facto, este é o descritor mais irregularmente abordado no 
conjunto dos EIA. 
Os subdescritores relativos a Infra-estruturas de saúde, educação e cultura são aqueles que 
menos são referidos nos EIA (apenas em 6), possivelmente porque são inexistentes e não são 
referidos (embora aqui se tenha considerado que existiu avaliação quando é dito que não 
existem tais estruturas), ou porque talvez seja considerado não ser necessária informação sobre 
este tipo de estrutura. 
Verificaram-se cinco abordagens incipientes ao subdescritor Estrutura demográfica e os 
subdescritores Parque habitacional, Habilitações literárias e Aceitação pela população não 
mereceram avaliação por parte de muitos dos autores. 
Surpreendentemente, um subdescritor que foi abordado em menos de metade dos EIA foi 
Finanças municipais. Sendo este um dos maiores impactes positivos expectáveis, era esperado 
que fosse sempre analisado, assim como foi a Oferta turística local. 
 
Património 
Este descritor é na generalidade avaliado por equipas especializadas, obedecendo a 
metodologias padronizadas. Foi por isso dividido apenas naquilo que se obtém como resultado 
final: identificação de ocorrências de Património construído e Património arqueológico. Todos 
os EIA procederam ao levantamento desta informação. 
 
Ordenamento do Território 
Pelo que foi possível avaliar da análise dos 17 EIA, este descritor foi avaliado de uma forma 
uniforme pelos autores. Apesar de a análise ser muito dependente da informação patente no 
EIA tentou verificar-se, através da descrição da fisiografia ou localização do projecto (p.e.), a 
existência de condicionantes que não tivessem sido referidas para este descritor. Não se 
detectaram omissões. Pelo que se pode averiguar, todos os instrumentos de gestão do território 
com incidência nas áreas dos projectos foram identificados e analisados nos EIA. 
Também não se identificaram omissões de servidões/condicionantes como, por exemplo, as 
referentes a linhas de alta tensão, gasodutos, sendo no entanto estas mais difíceis ainda de 
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5. EVOLUÇÃO DA SITUAÇÃO DE REFERÊNCIA 
 
De acordo com o ponto IV do Anexo II da Portaria 330/2001, o EIA deverá caracterizar o 
“estado actual do ambiente susceptível de ser afectado pelo projecto e da sua evolução 
previsível na ausência deste”. 
 
Os autores abordaram essencialmente de três modos diferentes a evolução da SR e fizeram dois 
tipos de apresentação no EIA. 
A metodologia mais utilizada na previsão da evolução da SR foi a alternativa zero, ou não 
construção do projecto (em nove dos EIA). Aqui, a evolução prevista pelos autores passa, na 
generalidade dos casos, pela contínua degradação da área tendo em conta os problemas já 
existentes, não sendo apresentada qualquer alternativa à sua utilização. O desenvolvimento 
esperado será a ocupação ou evolução do coberto vegetal que tenderá para a densificação e 
degradação do seu interesse conservacionista, ou nos casos em que a cobertura vegetal é 
inexistente, apontam para problemas de erosão por falta da cobertura do solo que o relvado iria 
proporcionar, com repercussões na qualidade dos recursos hídricos superficiais e por vezes 
subterrâneos, quando existem focos de poluição à superfície. 
A outra forma mais comum de projectar a SR (seis EIA) será a opção entre a alternativa zero, 
com o desenvolvimento anteriormente descrito, ou tendo em conta o previsto pelos 
Instrumentos de Gestão Territorial com eficácia no local, que serão projectos idênticos com o 
mesmo tipo de efeitos que o projecto em apreciação. 
Apenas dois EIA colocam em jogo cenários de desenvolvimento.  
O EIA 884 considera três cenários: alternativa zero; gestão para a conservação e 
aproveitamento turístico de baixa densidade. A alternativa zero teve o tipo de conteúdo já 
referido e não foi considerada a opção de conservação realista, pois os custos não eram 
justificados pelo interesse conservacionista das espécies. O cenário de turismo de baixa 
densidade (agro-turismo, p.e.), apesar de alvitrado, não seria provável, pois o Plano de 
Urbanização que previa este projecto encontrava-se em fase de consulta pública, sendo o 
presente projecto o tipo de ocupação prevista. 
O EIA 925 coloca, para alguns descritores (Paisagem; Ordenamento do Território; Resíduos; 
Qualidade do Ar e Ruído), a opção entre quatro cenários de desenvolvimento: alternativa zero 
(com o tipo de perspectivas pessimistas dos anteriores, agravado pelo facto de ser uma área 
com resíduos industriais); aproveitamento agro-florestal; projecto em apreço e área de 
expansão urbana. 
 
A apresentação, nos EIA, das opções acima descritas, foi feita de dois modos diferentes: um 
parágrafo ou capítulo, isolados, com a apreciação elaborada, ou integrada na caracterização 
individual de cada descritor.  
 
A profundidade da análise da evolução foi na maioria dos EIA fraca, limitando-se a referir que 
ou não se esperavam alterações, ou então que, sem o projecto, se iriam intensificar os aspectos 
negativos identificados. Considera-se como mais completa a abordagem do EIA 1338 que, 
apesar de ser a alternativa zero, faz uma caracterização a vários níveis da prossecução da 
actividade existente no local. Os três cenários previstos num EIA não são expectáveis nem 
realistas, sendo apresentados como piores cenários que o projecto. O EIA que prevê 4 cenários 
selecciona 4 descritores que não parecem ser os mais negativamente impactados, por aquele 
projecto. 
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6. ANÁLISE DE ALTERNATIVAS 
 
A consideração de alternativas foi descrita como o cerne da AIA nos Estados Unidos. A 
identificação, análise e comparação de alternativas à proposta é a chave para uma avaliação 
criativa, proactiva e relevante para a decisão. A qualidade de uma decisão depende da 
qualidade das alternativas das quais se escolhe. (Wood, 2003). 
O proponente de uma acção tem um conjunto de objectivos para atingir que podem 
normalmente ser satisfeitos num número de modos alternativos, cada um dos quais com 
diferentes efeitos no ambiente. Contudo os objectivos do proponente e, assim, a sua alternativa 
preferida, nem sempre reflectem abrangentes objectivos sociais. O custo de várias alternativas 
varia para diferentes grupos de pessoas e para diferentes componentes ambientais. Em AIA, a 
escolha de uma alternativa que minimize o impacte ambiental de uma acção deve ser um 
importante determinante de qualquer decisão de prosseguimento (Wood, 2003). 
 
O RJAIA indica como sendo um dos conteúdos mínimos do EIA a “descrição e caracterização 
das soluções alternativas razoáveis estudadas, incluindo a ausência de projecto”. 
A Portaria regulamentadora das normas dos EIA prevê no ponto III do seu Anexo II a 
descrição breve das várias alternativas consideradas, com a descrição e quantificação para cada 
uma delas “i) Materiais e energia utilizados e produzidos, incluindo matérias-primas, 
secundárias e acessórias, formas de energia utilizada e produzida e substâncias utilizadas e 
produzidas; ii) Efluentes, resíduos e emissões previsíveis, nas fases de construção, 
funcionamento e desactivação, para os diferentes meios físicos (água, solo e atmosfera); iii) 
Fontes de produção e níveis de ruído, vibração, luz, calor, radiação, etc”. 
 
Os EIA estudados não apresentam alternativas, na perspectiva em que são pretendidas pela 
legislação e abordadas pela bibliografia. 
12 dos EIA não apresentam literalmente nenhuma alternativa de projecto ou localização, ou 
quando referem que consideram uma outra eventual opção, logo a encaram como impraticável. 
Dois EIA consideram a alternativa zero, no entanto a apreciação é idêntica à que é realizada no 
capítulo anterior, ou seja, a opção pela alternativa zero conduziria à degradação da área e, 
como tal, foi pelos autores considerada uma opção não “optável”. 
Três EIA consideraram eventuais alternativas de origem de água para rega. 
Um dos EIA apresentou alternativas de desenvolvimento para o local (as mesmas que apontou 
para a evolução da situação de referência), no entanto não foram consideradas como válidas 
para este capítulo, uma vez que se pretende alternativas de projecto ou localização (incluindo a 
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7. PEDIDOS DE ELEMENTOS ADICIONAIS  
 
Os pedidos de elementos adicionais são realizados no decorrer da apreciação técnica do EIA 
prevista no artigo 13º do RJAIA, na fase de análise da conformidade. Esta fase corresponde ao 
procedimento de revisão de adequabilidade do EIA (review) que não é obrigatória de acordo 
com a Directiva, mas é considerada uma boa prática.  
Por adequabilidade compreende-se informação completa e relevante dum ponto de vista de 
conteúdo e de tomada de decisão. Em particular, pretende assistir o revisor a decidir se a 
informação cumpre os seus dois principais objectivos: fornecer aos decisores toda a informação 
ambiental para a sua decisão; comunicar eficazmente com os consultados e público em geral 
para que possam comentar de modo útil o projecto e os seus impactes ambientais (Raymond & 
Coates, 2001b). . 
Alguns EM tornam a revisão da adequabilidade dos RA, antes de serem utilizados na tomada 
de decisão, uma fase obrigatória do procedimento de AIA. Nestes casos a revisão pode ser 
levada a cabo pela autoridade competente ou por uma organização independente. Quando o RA 
é considerado inadequado é solicitado ao dono da obra informação adicional e o processo de 
autorização de desenvolvimento do projecto não recomeçará até que esta informação seja 
fornecida (Raymond & Coates, 2001b). . 
Em Portugal, após a Autoridade de AIA nomear a CA, esta dispõe de 30 dias para declarar a 
informação constante no EIA, em conformidade com os requisitos do RJAIA ou, tendo havido 
lugar a PDA, com a respectiva deliberação.  
Considera-se assim que o nosso país adoptou, neste sentido, uma boa prática, tornando esta 
uma fase formal no nosso processo de AIA, já que está prevista na legislação e é exigida a 
declaração de conformidade ou desconformidade do EIA com os requisitos legais, antes de este 
ser utilizado para a tomada de decisão, não estando previsto nenhum mecanismo de contorno. 
 
Apenas foi possível obter dados sobre os pedidos adicionais de informação para 11 EIA 
(Anexo III). Dois foram considerados conforme, pelo que não houve lugar a pedido e para 
quatro dos EIA não foi possível obter informação da existência ou inexistência de pedidos 
adicionais. 
Verifica-se uma tendência ao longo do tempo para pedidos de informação mais abrangentes, 
em termos de descritores e de conteúdo mais complexo. 
 
Não se verificou, no caso dos EIA mais antigos nenhum padrão nos pedidos de elementos 
adicionais, no entanto, esta análise com certeza estará enviesada pela pouca informação 
disponível. 
Nos EIA mais recentes os pedidos não só são mais frequentes, como recaem essencialmente no 
descritor Hidrologia, especialmente no que concerne a dados sobre: qualidade e quantidade das 
águas residuais produzidas; necessidades mensais de água para a rega e ETAR como fonte 
principal de água. O descritor Ruído também foi alvo de pedidos de informação, implicando 
geralmente para a total reformulação do estudo da SR. 
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O RJAIA exige como parte do conteúdo mínimo de um EIA a “descrição e caracterização 
física do projecto, das soluções alternativas razoáveis estudadas, incluindo a ausência de 
intervenção, tendo em conta a localização e as exigências no domínio da utilização dos 
recursos naturais e razões da escolha em função: das fases de construção, funcionamento e 
desactivação”. Exige também a “descrição do tipo, quantidade e volume de efluentes, resíduos 
e emissões previsíveis, nas fases de construção, funcionamento e desactivação, para os 
diferentes meios físicos (poluição da água, do solo e da atmosfera, ruído, vibração, luz, calor, 
radiação, etc.)” assim como a “descrição dos programas de monitorização previstos nas fases 
de construção, funcionamento e desactivação”. 
 
Dos elementos exigíveis ao proponente consta a “calendarização das fases do projecto 
(construção, funcionamento e desactivação)”; a “descrição qualitativa dos impactes esperados, 
quer positivos quer negativos, nas fases de construção, exploração e desactivação” e a 
“identificação das medidas do projecto preconizadas para minimizar os impactes negativos 
expectáveis nas fases de construção, de exploração e de desactivação”. 
 
A fase de desactivação não é analisada em 10 dos EIA comparados. Em dois dos EIA o seu 
conteúdo pode resumir-se a que, no caso de desactivação do empreendimento, deixarão de se 
fazer sentir os impactes positivos. Outros dois não prevêem a desactivação, mas sim a 
reconversão, com outro tipo de utilização (habitações, jardins, p.e.).  
Um EIA equipara esta fase com os impactes sentidos durante a fase de construção, mas não os 
especifica e outro indica que na fase de desactivação serão demolidos os edifícios e retiradas as 
bandeiras que sinalizam os buracos nos greens, sem indicar nenhum tipo de impacte, nem 
mesmo o facto da permanência da rede de drenagem e de rega. 
Apenas um EIA (1206) faz uma avaliação da fase de desactivação comparando, de forma 
exaustiva, com a fase de construção e indicando eventuais diferenças entre estas. 
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9. AVALIAÇÃO DE IMPACTES 
 
A previsão de impactes é fundamental em AIA e os prováveis impactes de um projecto devem 
ser considerados para todas as componentes ambientais (Morris & Therivel, 2001).  
Na previsão de impactes procura determinar-se o sentido e a magnitude das alterações 
provocadas por uma determinada acção proposta. Para obter essa previsão torna-se necessário, 
partindo da descrição do estado actual do ambiente (situação de referência), obter uma 
estimativa do seu estado após a realização da acção, utilizando para tal as relações 
estabelecidas anteriormente. Além disso, como o estado do ambiente também pode variar ao 
longo do tempo por razões naturais (sem a acção), torna-se ainda necessário obter estimativas 
do nível dos descritores ambientais no futuro sem a realização da acção. É através da 
comparação destes dois estados que se obtém uma medida da magnitude do impacte ambiental 
da acção (Antunes, 1994). 
De um modo geral a previsão de impactes requer (Morris & Therivel, 2001): 
• Boa compreensão da natureza do projecto proposto incluindo delineamento do projecto, 
actividades de construção e cronologia do projecto; 
• Conhecimento dos resultados de projectos e AIA semelhantes, incluindo a eficiência 
das medidas de mitigação; 
• Conhecimento de projectos passados, existentes ou aprovados que podem causar 
impactes interactivos ou cumulativos, com o projecto em avaliação; 
• Previsão dos impactes do projecto noutros componentes ambientais que podem 
interagir com aqueles em estudo; 
• Informação adequada acerca dos receptores relevantes e conhecimento de como estes 
podem responder a alterações/distúrbios ambientais. 
 
Os Métodos de previsão de impactes variam tanto entre EIA como entre componentes 
ambientais num EIA. Por exemplo, a avaliação da magnitude de um impacte (severidade) pode 
ser qualitativa ou quantitativa. Avaliações qualitativas geralmente empregam classificações de 
neutro, ligeiro moderado, grande – aplicável tanto a impactes negativos como positivos. 
Avaliação quantitativa envolve a medição ou cálculo de valores numéricos, p.e. o nível de um 
poluente relativamente a um valor limite legal (Morris & Therivel, 2001). 
 
Informação sobre a provável magnitude dos impactes da acção proposta no ambiente deve ser 
apresentada no EIA do modo mais preciso e objectivo possível. 
É importante evitar nos EIA fraseologia emotiva e deve ser empregue um vocabulário 
consistente na descrição da significância dos impactes (Wood, 2003). 
 
Uma tarefa adicional na previsão de impactes é a avaliação da sua significância, que é o 
produto das características do impacte (magnitude e extensão no espaço e no tempo) e o valor, 
sensibilidade/fragilidade e recuperabilidade do(s) receptor(es) relevante(s) (Morris & Therivel, 
2001).  
 
Enquanto a previsão da magnitude de impactes é uma questão de determinar os efeitos 
quantitativos, a significância de um impacte é uma questão que requer juízo de valor. 
Determinar a magnitude de um impacte pode dar indicação da sua possível significância, mas 
não existe necessariamente um relacionamento directo entre os dois factores. Uma vez que os 
juízos de valor serão inevitavelmente feitos na apresentação de previsões no EIA, é essencial 
que as afirmações sobre a significância sejam claramente distinguidas daquelas sobre a 
magnitude. (Wood, 2003) 
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De acordo com a Portaria 330/2001, a previsão de impactes deve incluir: a “identificação e 
descrição e/ou quantificação dos impactes ambientais significativos a diferentes níveis 
geográficos (positivos e negativos, directos e indirectos, secundários e cumulativos, a curto, 
médio e longo prazos, permanentes e temporários) de cada alternativa estudada, resultantes da 
presença do projecto, da utilização da energia e dos recursos naturais, da emissão de poluentes 
e da forma prevista de eliminação de resíduos e de efluentes e referência às metodologias 
utilizadas”; “a avaliação da importância/significado dos impactes com base na definição das 
respectivas escalas de análise” e ressalva que “a análise de impactes deve indicar a incerteza 
associada à sua identificação e previsão, bem como indicar os métodos de previsão utilizados 
para avaliar os impactes previsíveis e as referências à respectiva fundamentação científica, bem 
como indicados os critérios utilizados na apreciação da sua significância”.  
 
 Identificação de impactes  
 
No que toca à metodologia de identificação de impactes, esta varia muito entre EIA, mesmo 
sendo realizados pela mesma equipa. Estão na generalidade muito relacionadas com a SR e a 
projecção desta, na ausência do projecto. É natural que isto aconteça, uma vez que é inerente à 
própria metodologia, mas torna a identificação de impactes muito dependente de cada projecto 
e projecção, que impossibilita a sistematização das metodologias e sua apresentação nesta 
investigação. 
Alguns autores executam a identificação de impactes, não pelo impacte que a acção provoca no 
descritor ambiental ou na sua projecção prevista, mas pelo impacte que a acção provoca no 
objectivo ambiental proposto para aquele descritor. Exemplificando: um dos objectivos 
ambientais que foi colocado para os aspectos quantitativos dos recursos hídricos foi a utilização 
sustentável da água. Assim, ao utilizar um sistema informatizado de rega (que leva em linha de 
conta a humidade presente no solo e as condições atmosféricas, etc.) a rega do campo de golfe 
terá um impacte positivo nesse objectivo. 
É também frequente as equipas que elaboram os relatórios de descritores em particular 
(Património, Ecologia, p.e.) utilizarem uma metodologia de identificação e valorização de 
impactes, diferente do resto do relatório. 
 
De um modo geral a metodologia para identificação e valorização dos impactes, nos EIA, 
envolve os seguintes passos: 
• Identificação das actividades de construção e de exploração do projecto (alguns também 
desactivação) 
• Identificação dos objectivos ambientais estabelecidos para cada descritor tendo em 
conta a SR 
• Referência à evolução previsível do estado do ambiente, na ausência da intervenção 
 
 
Com base nos aspectos comuns do processo de avaliação de impactes nos EIA, resumiram-se 





Alteração de parâmetros de humidade e temperatura 
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Alteração permanente do relevo natural 
Recurso a manchas de empréstimo ou escoamento de terras sobrantes, resultante do balanço 
global de terras 
Favorecimento de fenómenos de instabilidade e erosão de taludes e de eventuais situações de 
risco na fase de construção, que possam desencadear processos geradores de impactes na fase 
de exploração 
Afectação de formações geológicas de interesse científico 
 
Solo 
Risco potencial de erosão, vulnerabilidade e capacidade de recuperação dos solos afectados 
temporariamente 
Destruição dos recursos pedológicos mais importantes/produtivos 
Alterações à capacidade de uso do solo 
Alterações ao regime hidrológico do solo 
Criação de condições que favoreçam a erosão 
Poluição/contaminação do solo 
 
Hidrologia 
Violação de critérios ou padrões de qualidade da água legalmente estabelecidos 
Variação provocada no nível do aquífero ou nos consumos de água 
Sustentabilidade do uso da água 
Mitigação das cheias 
Atenuação de aspectos hidráulicos desfavoráveis por trabalhos de regularização de linhas de 
água 
Probabilidade de contaminação dos recursos hídricos subterrâneos 
Probabilidade de contaminação dos recursos hídricos superficiais 
Aumento das SST 
Arrastamento de materiais erodidos para as linhas de água 
Alteração das condições de drenagem natural 
 
Ecologia 
Níveis de perturbação directa da Fauna 
Afectação de espécies da Fauna com interesse conservacionista 
Alteração da constituição biótopos 
Afectação de habitats naturais da Directiva Habitats 
Afectação de espécies da Flora com interesse conservacionista 
Criação de novos habitats 
Aumento da biodiversidade 
 
Qualidade do ar 
Violação de critérios ou padrões de qualidade do ar legalmente estabelecidos 
Emissão de poeiras e gases 
 
Ruído 
Violação de critérios ou padrões de qualidade do ambiente sonoro legalmente estabelecidos 
Aumento dos níveis de ruído 
 
Resíduos 
Produção de resíduos  
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Condições de armazenamento de resíduos 
 
Paisagem 
Desorganização espacial e funcional das áreas afectas ao projecto 
Afectação de elementos caracterizadores da paisagem  
Redução da visibilidade pelo aumento da concentração de poeiras 
Introdução de novos elementos na envolvente 
 
Socioeconomia 
Criação de emprego na área envolvente 
Produto e rendimento na economia local 
Rendimento fiscal 
Dinâmica demográfica 
Níveis de consumo e qualidade de vida 
Efeito de sazonalidade 
 
Património 
Afectação de valores arqueológicos 
Afectação de património construído 
 
Ordenamento do Território 
Contributo para concretização dos instrumentos de gestão territorial 
Compatibilidade com condicionantes previstas na lei 
 
 
Valorização de impactes 
 
A análise das metodologias de valorização dos impactes recaiu sobre o modo como as 
empresas autoras dos EIA a realizavam e não como eram apresentadas individualmente em 
cada EIA. Verificou-se que não existe uniformidade na nomenclatura dos vários Elementos 
Classificadores nem dos Quantificadores, o que dificultou a análise. Por exemplo, 
relativamente ao Elemento Classificador que nos transmitia se um impacte é positivo ou 
negativo, podemos observar que pode ser referido pelos autores como “Sinal”, “Natureza”, 
“Sentido valorativo” ou “Potencial”. No que concerne aos Quantificadores desse mesmo 
Classificador, em alguns EIA estes são apenas dois (“positivo”, “negativo”) e noutros são três 
(“positivo”, “neutro”, “negativo” ou “positivo”, “indiferente”,“negativo”).  
Estas metodologias são apresentados e explicadas em todos os EIA analisados e foram 
sistematizadas na tabela do Anexo IV. 
A metodologia mais díspar é a da empresa Ecossistema que apenas considera uma “escala de 
valoração” que varia entre +3 e -3 a qual complementa com o parâmetro “natureza” que pode 
ser temporário ou permanente. No entanto a valoração tem implícita os Classificadores pelos 
quais optou (p.e. “-2 impactes negativos significativos: afecta significativamente a componente 
e/ou objectivo, de forma reversível ou irreversível, directa ou indirectamente, e/ou induz 
impactes cumulativos significativos”).  
 
Também os critérios utilizados pelos autores, para valorização dos impactes, não foram os 
mesmos, embora na maioria sejam comuns. A maioria dos EIA não especifica claramente a 
metodologia para valorização de impactes, apenas ficando esta perceptível quando faz a 
apreciação da magnitude e significância. 
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Da informação que foi possível obter verifica-se que, para alguns descritores, são utilizados os 




Magnitude depende do grau de afectação sobre as formas de relevo naturais, alteração da 
orografia e destruição de pontos dominantes como vales ou cumeadas e modo como é atingido 
o património geológico. 
 
Solo 
A magnitude será maior se forem afectadas grandes áreas de solo com boa aptidão para fins 
diferentes dos previstos pelo projecto. 
 
Hidrologia 
A magnitude será maior se ocorrer violação de critérios ou padrões de qualidade da água, 
legalmente estabelecidos, ou se a extensão das regiões afectada for importante. 
 
Ecologia 
Magnitude resulta das afectações do equilíbrio dos ecossistemas existentes introduzindo 
rupturas ou alterações nos processos ecológicos, afectando ou destruindo efectivos, diversidade 
ou estabilidade das populações, espécies animais ou vegetais endémicas ou ameaçadas, ou 
afectação de património natural com protecção por legislação específica. 
 
Qualidade do ar 
A magnitude será maior se ocorrer violação de critérios ou padrões de qualidade do ar, 
legalmente estabelecidos, ou se a extensão das regiões afectada for importante. 
 
Ruído 
A magnitude será maior se ocorrer violação de critérios ou padrões de qualidade do ambiente 
sonoro, legalmente estabelecidos, ou se a extensão das regiões afectada for importante. 
 
Resíduos 
Magnitude depende do volume de resíduos produzidos e destino final a dar 
 
Paisagem 
Magnitude resultante das alterações sobre áreas de reconhecido valor cénico ou paisagístico, 
em função do seu valor intrínseco ou da sua raridade, tendo em conta a sensibilidade 
paisagística e as áreas afectadas. 
 
Socioeconomia 
Magnitude resultante das alterações sobre os padrões de vida das populações afectadas, 
modificações do padrão de mobilidade, actividades económicas e emprego das populações e 
envolvimento de grandes investimentos.  
 
Património 
Magnitude dependente do grau de afectação sobre áreas ou sítios classificados ou em vias de 
classificação 
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Ordenamento do Território 
Magnitude dependente da interferência com instrumentos, planos ou políticas de ordenamento 
anteriormente estabelecidos, da área de REN e/ou RAN afectadas, confrontação das novas 
funções de uso com o uso tradicional e actual no local 
 
Produziu-se uma tabela (Anexo V) congregando: as principais acções implicadas na construção 
desta tipologia de projecto e, segundo os autores, os impactes mais significativos, a fase, 
natureza e significância do impacte e as medidas de minimização essenciais.  
 
Durante a fase de construção são apontados, pelos EIA, impactes negativos originados pelas 
operações de desmatação e limpeza do terreno, com a eventualidade de conduzir à erosão 
eólica e hídrica dos solos. Estes impactes poderão ainda ser agravados pela remoção dos solos 
existentes, escavações e aterros para modelação do campo de golfe e pela circulação da 
maquinaria. Este impacte pedológico pode ser importante, mas é na generalidade considerado 
compensado pela adição de topsoil onde se irá estabelecer o relvado. Os impactes resultantes 
destas operações incidem geralmente nos descritores Geologia, Solo, Hidrologia, Qualidade do 
Ar e Ruído. Na generalidade são considerados impactes temporários limitados pela duração da 
fase de construção. 
 
Na fase de exploração a maioria dos EIA considera que os impactes mais significativos estão 
associados à irrigação do relvado e utilização de fertilizantes e fitossanitários.  
A utilização de água proveniente dos aquíferos poderá provocar o seu rebaixamento, com 
eventual intrusão salina nas zonas costeiras, sendo proposta a utilização de águas de ETAR 
para a rega e reaproveitamento de águas provenientes da rede de drenagem, o que é 
considerado um impacte positivo.  
Relativamente à qualidade das águas superficiais e subterrâneas, a mesma pode ser afectada 
pelas escorrências da rega, comportando resíduos dos fertilizantes e fitossanitários, o que 
provocaria a contaminação química e orgânica destas águas. 
Nesta fase, os impactes na Qualidade do Ar e ao nível do Ruído são considerados reduzidos 
limitando-se aos produzidos pelas operações de manutenção do relvado e ao aumento do 
tráfego pelo afluxo de utilizadores do campo de golfe. 
 
Os resíduos serão produzidos tanto na fase de construção como na de exploração. Os impactes 
associados dependem das condições de armazenagem temporária e destino final. Como se 
prevê, sempre que os resíduos serão manuseados de acordo com a legislação em vigor, os 
impactes são considerados pouco significativos.   
 
Globalmente, os EIA consideram os impactes a nível do descritor socioeconomia como 
positivamente muito significativos. Estes incidem essencialmente sobre a criação de emprego, 
redução da sazonalidade do turismo, incentivo da economia local e aumento da receita fiscal 
municipal (e nacional), resultante da cobrança de taxas. 
O aumento do tráfego nas acessibilidades locais pode ser considerado um impacte negativo, 
mas é globalmente considerado pouco significativo.  
 
O descritor Ordenamento do Território é considerado como sofrendo impactes positivos com a 
implantação dos projectos, especialmente quando os PMOT prevêem a sua construção. 
 
No que concerne à RAN e REN os impactes são considerados inexistentes quando apenas estão 
previstos usos compatíveis com os respectivos regimes, ou caso seja necessário proceder a 
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desafectações destas figuras, os impactes são considerados pouco significativos, pois as áreas 
desafectadas serão uma pequena percentagem da área total sujeita ao regime. 
 
No descritor Ecologia são considerados impactes negativos, pela afectação ou modificação de 
habitats e eventual consequente alteração da biodiversidade, mas que, segundo os autores, 
serão compensados pela recuperação paisagística que será levada a efeito e pelo aumento da 
biodiversidade que a existência dos lagos provocará. 
 
Em termos de Património, os impactes são considerados nulos, quando não existem 
ocorrências, ou positivos, quando se prevê a recuperação de sítios e seu aproveitamento para 
exposição on-site. Quando há eventualidade de afectação de património pelo projecto, em 
pequenas estruturas arqueológicas, geralmente é proposta a sua integração no projecto ou a 
transferência para outra localização. Quando há incompatibilidade, é proposta a sua remoção 
para instalações museológicas. 
 
No que concerne ao descritor Paisagem, há EIA que apenas consideram impactes negativos 
pouco significativos e outros consideram que ocorrerão impactes positivos. Esta classificação 
dependerá do estado de degradação da Paisagem na SR e das medidas de minimização 
propostas ou projecto de integração paisagística. 
 
Na fase de desactivação, quando avaliada, são apontados impactes idênticos aos da fase de 
construção ressalvando que, se esta se concretizar, os impactes positivos no descritor 
Socioeconomia deixarão de se fazer sentir. 
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10. IMPACTES CUMULATIVOS  
Efeitos cumulativos são alterações no ambiente que são causadas por uma acção em 
combinação com outras acções humanas passadas, presentes e futuras (Hegmann, et al., 1999). 
A Portaria 330/2001 indica que “a análise de impactes cumulativos deve considerar os 
impactes no ambiente que resultam do projecto em associação com a presença de outros 
projectos, existentes ou previstos, bem como dos projectos complementares ou subsidiários”. 
Uma das alterações que a directiva 97/11/CE trouxe de novo é a obrigação de, na decisão de 
submeter a AIA um dos projectos do Anexo II, um dos critérios de selecção a ser tomado em 
conta sejam os “efeitos cumulativos relativamente a outros projectos”. 
 
Nos EIA analisados, nove fazem uma análise relativamente completa dos impactes 
cumulativos, seja por descritor seja num resumo que os integra. Aquela recai sobre o projecto 
em estudo; os projectos complementares e subsidiários e um deles faz uma análise que tem em 
conta projectos já construídos ou que se prevê venham a ser (925). 
Três EIA não analisam impactes cumulativos, dois só o fazem relativamente a alguns 
descritores (socioeconomia e recursos hídricos, p.e.); dois EIA só o fazem por ter sido pedido 
como elemento adicional e um considera que não existirão impactes cumulativos. 
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11. MEDIDAS DE MINIMIZAÇÃO  
 
As medidas de mitigação têm como objectivo evitar, minimizar, remediar ou compensar os 
previstos impactes adversos do projecto. Podem incluir (Morris & Therivel, 2001): 
• Selecção de alternativas de técnicas de produção, localização ou percursos (para 
projectos lineares); 
• Alteração dos métodos ou timing de construção; 
• Alteração de características de desenho, incluindo fronteiras locais e características (p.e. 
paisagem); 
• Minimização de impactes operacionais (p.e. poluição e resíduos); 
• Medidas específicas, talvez fora do local do empreendimento, para minimizar impactes 
específicos; 
• Medidas para compensar perdas (p.e. de amenidade ou de características de habitats). 
 
Se a consideração de alternativas é o cerne do EIA, então a mitigação de impactes ambientais é 
o cerne do processo de AIA (Wood, 2003). 
 
Dum modo geral, em Portugal, e os EIA estudados não são excepção, apenas são referidas 
medidas de minimização independentemente do seu carácter ser minimizador, remediador ou 
compensatório. 
Como será expectável, as medidas minimizadoras incidem fulcralmente nos impactes 
identificados como negativamente mais significativos. São propostas também medidas que 
visam potenciar os impactes positivos que se prevê virem a verificar. 
As principais medidas de minimização encontram-se transcritas na referida tabela no Anexo V, 
inter-relacionadas com as acções e os impactes que visam minimizar ou potenciar. 
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12. PLANOS DE MONITORIZAÇÃO 
 
Monitorização pode ser definida como a contínua avaliação das variáveis ambientais ou 
socioeconómicas, pela recolha sistemática de dados específicos no tempo e espaço. Pode ser 
estritamente contínua, p.e. usando instrumentos de registo, mas mais comummente envolve a 
repetição periódica de recolha de dados, geralmente com a mesma metodologia utilizada para a 
caracterização da situação de referência. (Morris & Therivel, 2001).  
Monitorização e auditoria em AIA, por vezes também referida como seguimento ou pós-
avaliação, tem um número de propósitos. Alguns deles são científicos enquanto outros estão 
relacionados com a gestão. Incluem assegurar que os termos e condições de aprovação do 
projecto são cumpridas, garantindo a compatibilidade e performance ambientais e indicando 
onde poderão ser necessários ajustamentos de planos de mitigação e gestão. 
É inevitável que as acções de implementação possam divergir daquelas para as quais o EIA foi 
preparado, podendo ser necessárias alterações ao desenho do projecto de modo a responder a 
problemas encontrados. Agravando, se o proponente não implementar devidamente as medidas 
de mitigação, pode acontecer um importante “diferencial de implementação”. A monitorização 
e auditoria de impactes asseguram que esta diferença é mantida ao mínimo e confere benefícios 
mais vastos. 
A necessidade de manter vigilância e controlo sobre a implementação das acções é uma área 
com tendência para ser negligenciada em AIA. A monitorização (ou seguimento) foi já citada 
como umas das tarefas pior realizada do processo de AIA. A importância da monitorização e 
auditoria para a ampliação do papel da AIA numa alargada ferramenta de gestão ambiental e a 
longo termo, foi já repetidamente reivindicada por muitos autores (Wood, 2003). 
 
A monitorização transforma a AIA de apenas um documento pré-projecto para uma avaliação 
contínua de impactes. 
A ausência de obrigatoriedade legislativa para efectuar monitorização, na maioria dos sistemas 
de AIA, é uma das maiores fraquezas principalmente porque a possibilidade de melhorar a 
prática aprendendo com a experiência, fica seriamente comprometida (Wood, 2003). 
 
Em Portugal, à luz do RJAIA, a monitorização pode ser obrigatória. Esta, sendo “da 
responsabilidade do proponente, efectua-se com a periodicidade e nos termos constantes da 
DIA ou, na sua falta, do EIA”. 
 
Nos EIA em estudo, os descritores sujeitos a monitorização são: Hidrologia; Solo; Ecologia; 
Ruído; Resíduos; Socioeconomia.  
Verifica-se que não existe uniformidade entre os EIA relativamente a início do processo de 
monitorização, parâmetros a monitorizar nem periodicidade da monitorização. 
Elaborou-se uma tabela (Anexo VI) comparativa dos descritores e parâmetros a sujeitar a 
monitorização pelos EIA, da periodicidade proposta à qual se adicionaram as alterações 
propostas pela DIA. 




É proposta a monitorização dos Recursos Hídricos Subterrâneos e Superficiais nos seus 
aspectos qualitativos. Existem alguns parâmetros que são comuns em quase todos os EIA tais 
como pH, cloretos, nitratos, nitritos, azoto total, fósforo total, ferro, potássio, magnésio, 
pesticida. No entanto, há um maior número de parâmetros que são propostos apenas por alguns 
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ou mesmo apenas por um EIA é o caso dos parâmetros  boro, alumínio, carbono orgânico total 
e cor. 




Neste descritor apenas é proposta (e aceite) a monitorização da salinização dos solos, pelo 
método da condutividade. 
 
Ecologia 
É proposta na generalidade dos EIA a monitorização da Fauna e da Flora.  
Alguns dos EIA detalham especificamente a metodologia a seguir, outros apenas apontam 
linhas gerais que a monitorização deve atingir. Por vezes são sugeridas metodologias diferentes 
para grupos de vertebrados diferentes (aves, répteis, anfíbios). 
 
Ruído 
A monitorização do ruído é proposta que ocorra nas fases de construção e exploração e com a 
metodologia que foi utilizada para fazer a caracterização da SR. 
 
Resíduos 
De um modo geral, a monitorização dos resíduos é prevista através da classificação e 
quantificação dos resíduos produzidos tanto na fase de construção como exploração com o 
recurso a auditorias que recaem sobre as guias de transporte e declarações de resíduos. Embora 
4 EIA não proponham a monitorização deste descritor, 6 propõem a implementação de um 
Sistema de Gestão Ambiental (SGA), ou que os resíduos sejam integrados num SGA que 
abranja a totalidade do empreendimento. 
 
Socioeconomia 
Os EIA 925 e 1471 propõem de algum modo uma monitorização de parâmetros deste descritor. 
O primeiro numa perspectiva abrangente de acompanhamento de eventuais transformações que 
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13. LACUNAS DE CONHECIMENTO 
 
A Directiva Europeia e, em consonância, a Portaria 330/2001 no seu Anexo II, prevêem que o 
proponente indique as “lacunas técnicas ou de conhecimentos verificadas na elaboração do 
EIA”. 
As principais lacunas identificadas nos EIA examinados foram a nível do próprio projecto e 
relativas aos dados ambientais da área envolvente ao projecto. 
As mais referidas lacunas de informação respeitantes ao projecto deviam-se à indisponibilidade 
de informação sobre: sistemas de irrigação; sistemas de drenagem; sistemas de abastecimento 
de água; localização dos caminhos de buggies; desconhecimento dos quantitativos de resíduos 
que iriam ser produzidos; desconhecimento do projecto paisagístico e modelação das áreas de 
jogo com consequente impossibilidade de elaboração do plano de movimento de terras. 
Relativamente a lacunas sobre dados para caracterização da SR, a mais comum era a 
inexistência de estações de medição da qualidade do ar, que pudessem ser características da 
área envolvente ao projecto; as existentes encontravam-se distantes e foi considerado que não 
reflectiriam a qualidade do ar da área de intervenção.  
Outro descritor também referido como sofrendo de falta de informação é a Ecologia. Os 
autores por vezes consideram que existe falta de informação bibliográfica ou que os períodos 
de amostragem foram curtos ou que esta não aconteceu no melhor período do ano para tal 
tarefa. 
Alguns EIA não conseguiram obter informação sobre a qualidade das águas superficiais ou 
subterrâneas. A primeira acontece muitas vezes porque as linhas de água no local são de 
regime torrencial ou apenas correm num período curto do ano, que não coincidiu com os 
estudos, a segunda advém do facto de alguns autores se basearem apenas em análises já 
elaboradas pelas CCDR ou Câmaras Municipais e que podem não existir para os recursos 
hídricos daquele local. 
Houve ainda um número significativo de EIA (cinco) que considerou não ter identificado 
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14. DECLARAÇÃO DE IMPACTE AMBIENTAL 
 
Segundo o RJAIA, no seu Artigo 17º, é na DIA que consta a decisão sobre o procedimento de 
AIA, “a qual pode ser favorável, condicionalmente favorável ou desfavorável”. O Artigo 20º 
reforça que “o acto de licenciamento ou de autorização de projectos sujeitos a procedimento de 
AIA só pode ser praticado após a notificação da respectiva DIA favorável ou condicionalmente 
favorável, ou após o decurso do prazo necessário para a produção de deferimento tácito”. 
 
Dos EIA integrantes do estudo, três obtiveram DIA com parecer desfavorável e 14 com parecer 
favorável. Todos os pareceres favoráveis foram condicionados. 
 
Elaborou-se uma tabela comparativa dos condicionamentos constantes nas DIA (Anexo VII) 
chegando-se à conclusão que os descritores sobre os quais recai a maior parte dos 
condicionamentos são a Hidrologia, Ecologia e Ordenamento do Território. Também existe um 
grande número de condicionamentos implicando a apresentação de elementos ou informação 
sobre o projecto, ou sobre a SR, mas principalmente a apresentação de planos temáticos (plano 
de movimentação de terras, Plano de gestão da rega, Plano de emergência da ETAR, etc.). 
No descritor Hidrologia o maior número de condicionamentos é relativo à reutilização de águas 
da ETAR para rega; à interdição da realização de novas captações subterrâneas para obter água 
para rega; à existência ou exploração da barragem que se prevê vir a ser a principal origem de 
água para rega e à obrigação de encaminhar as águas de drenagem do campo de golfe para 
ETAR (quando não são reaproveitadas para rega). 
O descritor Ecologia determina essencialmente condicionamentos à não afectação de habitats 
(prioritários ou não) e à não afectação de algumas espécies existentes no local, sejam elas da 
Flora ou da Fauna. 
É ao nível do descritor Ordenamento do Território que se verifica o maior número de 
reincidências de condicionamentos e estes são devido à necessidade de resolução de 
incompatibilidades com os PMOT e obrigatoriedade de respeito da REN. 
 
Todos os pareceres favoráveis encontravam-se condicionados à implementação das medidas de 
minimização e execução dos planos de monitorização. 
 
Um condicionamento interessante, que aqui foi incluído nos respeitantes ao projecto, foi a 
necessidade de serem incluídos nos cadernos de encargos ou contratos entre o proponente e 
empresas de construção, os encargos com as medidas de minimização e/ou o acompanhamento 
ambiental da fase de construção do projecto. 
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15. UTILIZAÇÃO DE PDA  
 
Sendo sujeito a AIA, um projecto pode passar pela fase de “scoping”. O artigo 5º da Directiva 
da AIA obriga os EM a implementarem um procedimento facultativo “para garantir que, se o 
dono da obra o solicitar antes de apresentar um pedido de aprovação, a autoridade competente 
dê um parecer sobre as informações a fornecer pelo dono da obra”. De acordo com o 
“Guidance on EIA, (scoping)” (Raymond & Coates, 2001a) este processo tem os seguintes 
benefícios: 
• ajuda a assegurar que a informação ambiental utilizada para a tomada de decisão 
fornece um retrato abrangente dos efeitos importantes do projecto; 
• foca os recursos nos assuntos mais importantes para a tomada de decisão e evita o 
desperdício de esforços em assuntos de pouca relevância; 
• garante que a informação ambiental fornece uma visão equilibrada e não é 
sobrecarregada com informação irrelevante; 
• ajuda à eficácia do planeamento, gestão e recursos na elaboração dos estudos 
ambientais; 
• pode identificar alternativas  ao projecto proposto e medidas de mitigação que devem 
ser consideradas pelo dono da obra; 
• pode identificar outra legislação ou controlos reguladores que podem ser relevantes 
para o projecto; 
• reduz o risco de atrasos provocados por pedidos de mais informações após a submissão 
do pedido de licenciamento e da informação ambiental; 
• reduz o risco de discórdia acerca dos métodos de avaliação de impactes após a 
submissão da avaliação ambiental. 
 
 
Como já referido, o RJAIA prevê, no seu Artigo 11º, a possibilidade de apresentação de PDA 
do EIA tal como a Directiva o exige. “A definição do âmbito do EIA vincula o proponente e a 
CA quanto ao conteúdo do EIA, salvo verificação em momento posterior ao da deliberação, de 
circunstâncias que manifestamente o contrariem”.  
A PDA pode ser objecto de consulta pública, por iniciativa do proponente e mediante decisão 
da CA, sendo os seus resultados passíveis de ser incluídos no EIA.  
As normas técnicas para a estrutura da PDA são as constantes no Anexo I da já referida 
Portaria n.º 330/2001. 
 
Pelo que foi possível apurar, apenas para dois dos EIA foi preparada uma PDA prévia. 
Contudo, verificou-se que o parecer de uma das CA alertava para o facto de não serem 
apresentados dados que o parecer sobre essa PDA tinha solicitado. 
Seis dos projectos agora analisados tinham já sido sujeitos a AIA e para um deles este trabalho 
incidiu sobre a terceira versão do EIA, o que não impediu que o pedido de elementos adicionais 
realizado pela CA, em sede de análise de conformidade, fosse um dos mais exaustivos, nem 
que a DIA exigisse um grande número de elementos a ser entregues em fase de RECAPE.  
 
A partir dos elementos recolhidos ao longo deste trabalho reuniram-se contributos para futuras 
PDA desta tipologia de projectos (Anexo VIII). Estes contributos, e de acordo com o 
aconselhado pela bibliografia, apenas focalizará os descritores identificados nos EIA como 
sujeitos a impactes mais significativos. 
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Situação de Referência 
De acordo com a Directiva, a avaliação de impacte ambiental identificará, descreverá e avaliará 
de modo adequado, em função de cada caso particular e nos termos dos respectivos artigos, os 
efeitos directos e indirectos de um projecto sobre os factores: o homem; a fauna e a flora; o 
solo; a água; o ar; o clima e a paisagem; os bens materiais e o património cultural e a interacção 
entre os factores referidos. Com o auxílio da tabela em Anexo II, e tendo em conta o âmbito da 
informação dos subdescritores e descritores definido na fase inicial deste trabalho, podemos 
verificar que os EIA abordam os factores exigidos pela Directiva. 
 
Tabela 2 – Comparação entre os factores exigidos pela Directiva e os descitores utilizados nos EIA. 
 
Factores da Directiva Descritores nos EIA 
o homem Socioeconomia 
a fauna e a flora Ecologia; Ordenamento do Território 
o solo Solo; Ordenamento do Território 
a água Hidrologia 
o ar Qualidade do Ar 
o clima Clima 
a paisagem Paisagem 
os bens materiais Socioeconomia; Património 
património cultural Património 
 
As metodologias de tratamento e apresentação da informação da SR são semelhantes entre 
EIA, apenas diferindo no grau de exaustividade com que alguma informação é abordada ou na 
inclusão de subdescritores que não assumem relevância de maior. 
Apesar de se constatar que em alguns EIA existem subdescritores em que o nível de 
informação é incipiente, quando comparado com os outros EIA deste estudo, na globalidade o 
conteúdo informativo sobre a SR parece ser bastante abrangente e completo. Conquanto o 
presente trabalho não tenha tido intenção de efectuar uma abordagem de revisão de qualidade 
dos EIA, podemos recorrer a estudos que o fizeram, para certificar que em Portugal a 
caracterização da SR é a componente do EIA que melhores resultados obtém. Este facto 
verifica-se tanto em estudos que abordam apenas uma tipologia de projectos como mini-
hídricas, em que Pinho (2007) classifica essa caracterização com “Muito Bom”, como num 
outro trabalho conjunto de cientistas portugueses e espanhóis que analisaram EIA de várias 
tipologias de projecto (Canelas et al, 2005), em que a caracterização da SR em 91% dos EIA 
portugueses foi considerada boa, não padecendo de fraquezas que fossem importantes para o 
processo de tomada de decisão.  
Também o caso dos EIA de campos de golfe parece observar esta característica. 
O facto de o processo de review ser obrigatório em Portugal, através da fase de avaliação da 
conformidade do EIA, pode justificar a robustez da informação da SR, mas também deveria 
conduzir à melhor abordagem e caracterização de outras componentes dos EIA o que, como se 
verificará mais adiante, não acontece.  
 
Evolução da Situação de Referência 
A caracterização da evolução da SR, apesar de realizada, não pode ser considerada de grande 
valia nos EIA. O facto de praticamente todos os campos de golfe sujeitos a AIA estarem 
previstos em PMOT não deixa muitas alternativas de evolução, a não ser outro projecto 
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semelhante. O cenário alternativo mais utilizado foi a não construção do projecto. Este foi 
abordado de dois modos determinísticos, um que se pode resumir como “a situação 
permanecerá idêntica” outro prevê que os locais evoluirão sempre de um modo que irá acelerar 
e incrementar as situações de degradação do mesmo, que poderiam ser melhoradas caso o 
projecto fosse implementado. 
 
Análise de alternativas 
Se “a consideração de alternativas é o cerne da AIA nos Estados Unidos” (Wood, 2003) e 
relevante para a tomada de decisão, esta última fase estará muito limitada nesta tipologia de 
projecto. 
A análise de alternativas nos EIA ou não é produzida ou então resume-se basicamente à 
referência da alternativa zero, com o acentuar da degradação do local, que dela resultará. 
Os EIA falham completamente a abordagem pretendida, tanto pela Directiva como pela 
legislação nacional, ao não considerarem alternativas, nem justificando a razão da não 
consideração. De acordo com a legislação, o conteúdo informacional referente às alternativas 
deve ser semelhante àquele da proposta inicial, no entanto nenhum pedido de informações 
adicionais solicita que sejam consideradas alternativas de projecto. 
Steinmann (Wood, 2003) observou que as alternativas propostas geralmente se baseiam em 
alternativas de desenho, principalmente porque a oportunidade para desenvolver alternativas de 
fundo é muitas vezes impedida pelo estádio tardio em que a AIA acontece no ciclo de vida do 
projecto. 
A não análise de alternativas prender-se-á com o facto de que, parte destes projectos, estão já 
previstos há muitos anos, tendo sido já sujeitos a muitas alterações, algumas das quais 
concertadas em reuniões com as CCDR e entidades licenciadoras (que é também um pouco o 
que se deverá ambicionar para a AIA. Alterações ao empreendimento ainda na fase de projecto, 
antes de sujeição ao processo oficial de avaliação). Noutros (alguns com mais de 20 anos) o 
projecto responde na íntegra ao previsto no respectivo Plano de Urbanização (PU) ou Plano de 
Pormenor (PP), parte das vezes elaborado pelo próprio promotor, que já é proprietário do 
terreno, o que poderá até limitar as alternativas de desenho e manietar a tomada de decisão. 
Esta falha de análise de alternativas é também identificada em países como a África do Sul, 
onde o bom desempenho da prática da AIA pode ser explicado pela longa história da sua 
aplicação voluntária (Wood, 2003). Num estudo a 28 EIA de tipologia de projectos variada, a 
categoria que avaliou a análise de alternativas também foi uma das mais fracamente 
classificadas (Sandham & Pretorius, 2007). Segundo Pinho (2007) vários outros autores 
obtiveram resultados insatisfatórios semelhantes. As principais falhas foram: alternativas 
pobremente descritas sem qualificação dos impactes; poucas ou nenhumas alternativas 
avaliadas e pobre justificação da alternativa escolhida. 
 
Pedidos de elementos adicionais 
Os pedidos de elementos adicionais decorrentes da análise de conformidade do EIA têm 
sofrido uma grande evolução ao longo do tempo. Embora esta análise possa ser desvirtuada 
pela impossibilidade de obter informação da eventualidade de pedidos de elementos adicionais 
de alguns EIA, a verdade é que nos EIA mais antigos ou são pedidos poucos elementos ou os 
EIA estão em conformidade. Os EIA mais recentes são alvo de pedidos de elementos 
adicionais que abarcam mais descritores e de conteúdo mais complexo. Este facto é 
especialmente perceptível no descritor Hidrologia em que, com o passar do tempo, ocorrerem 
muitos mais pedidos e até de elementos sobre questões que não são da responsabilidade do 
proponente.  
Verifica-se que em três EIA (1206, 1327, 1352), em que são solicitadas informações muito 
concretas sobre os recursos hídricos, tanto na vertente qualitativa como quantitativa, num dos 
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EIA (1327) chega mesmo a ser solicitada informação sobre o tratamento efectuado na ETAR 
para onde serão reencaminhados os efluentes do projecto e cujas águas residuais serão 
reutilizadas na rega do relvado. Estes pedidos, que em princípio poderiam ser classificados de 
exagerados têm, no entanto, justificação no facto de os projectos em causa serem localizados 
em áreas de grande sensibilidade ecológica, como a Lagoa de Óbidos (1206), Sítio Comporta-
Galé (em área de infiltração máxima) (1327) e Ria Formosa (1352). 
O aumento de pedidos ao longo do tempo pode também acontecer devido a alterações na 
legislação sendo este o caso dos pedidos relativos ao descritor Ruído. Exemplificando esta 
situação temos o EIA mais antigo (740), que não procedeu à análise deste descritor, e o EIA 
seguinte (767) que o fez de forma incipiente. Não foram, no entanto, pedidos elementos sobre 
este descritor no caso do EIA 740. Já com o EIA 767, o procedimento foi diferente, tendo sido 
solicitada a reformulação completa do estudo do descritor Ruído. Esta reformulação foi 
justificada pelas exigências que o novo Regime Geral do Ruído (RGR) veio a implementar 
para este tipo de estudos. A partir desta data, todos os EIA que não obedeciam à devida 
caracterização, conforme RGR, foram obrigados a reformular os seus estudos. 
 
Desactivação 
Parece existir uma óbvia vontade do legislador que o nível informativo seja idêntico para as 
fases do ciclo de vida do projecto (construção, exploração e desactivação), no entanto verifica-
se que os EIA praticamente não analisam esta questão (à excepção de um). Alguns EIA, 
quando referem esta fase, apenas informam que o projecto está no seu início de vida, pelo que 
não foi ainda equacionada a fase de desactivação. 
Este requisito da Directiva e do RJAIA é elaborado de forma ainda mais incompleta do que a 
Análise de alternativas, pelo que se poderia inferir que ao procederem deste modo os autores 
podem incorrer em incumprimento. 
Mais surpreendente é o facto de nenhuma das CA solicitar, no pedido adicional de informação, 
a resolução desta lacuna. 
 
Avaliação de impactes 
Considera-se que a identificação dos impactes directos se encontra na generalidade bem 
executada, sendo reconhecidas as acções que os provocam. Estudos que abordam a qualidade 
de EIA concordam que esta é uma tarefa realizada de modo Adequado a Bom (Canelas et al, 
2005; Pinho et al, 2007; Sandham & Pretorius, 2007). Os descritores considerados na 
generalidade dos EIA como sofrendo impactes negativos mais significativos, são a Geologia, o 
Solo, a Hidrologia, a Ecologia e a Paisagem. Impactes positivos significativos são descritos 
para os descritores Socioeconomia e Ordenamento do Território. 
No entanto, e de acordo com Morris & Therivel (2001), a previsão de impactes é de um modo 
geral fracamente abordada, provavelmente porque é o processo mais difícil em AIA. Na 
generalidade dos EIA, apesar de se conseguir reconhecer a maioria dos critérios utilizados na 
identificação de impactes, as metodologias não foram explanadas.  
Detectou-se um fraco desempenho dos EIA na explicação da metodologia utilizada na 
valorização de impactes. A previsão da magnitude e significância de impactes é também uma 
dificuldade encontrada noutros estudos em que não foi possível encontrar detalhes sobre os 
critérios utilizados para a sua previsão (Lawrence, 2007; Sandham & Pretorius, 2007; Wood, 
2008). 
Este facto é ainda agravado pela constatação da existência, em alguns EIA, de diferentes 
metodologias de valorização de impactes, seja nos Elementos Qualificadores, seja nos 
Quantificadores. Alguns dos estudos de caracterização de alguns descritores (Ecologia e 
Património, p.e.) são elaborados por empresas externas que utilizam a sua própria metodologia, 
que muitas vezes difere da utilizada no restante EIA. Reconhecendo-se que essas empresas 
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prestarão serviços a muitas outras e não será, para elas, produtivo a alteração constante de 
metodologia, isso será essencial para conferir ao EIA uma uniformidade que será bastante útil a 
quem o vai analisar como um todo.  
Verifica-se que, mesmo quando é utilizada uma metodologia única e devidamente estruturada, 
muitas vezes a linguagem utilizada não é a mais apropriada. Surgiram nos EIA analisados 
muitas situações em que na valorização dos impactes eram utilizadas expressões 
“quantificadoras” que no entanto não faziam parte dos escalões de quantificação da 
metodologia; por exemplo, um Elemento Qualificador poderia ser Quantificado como “pouco 
significativo”; “significativo” e “muito significativo”, no entanto, na quantificação de um 
impacte sobre um subdescritor poderiam surgir expressões, como por exemplo, “sem 
significado” ou “não constitui um impacte significativo”. Estas expressões não constavam dos 
quantificadores definidos metodologicamente e tornam a análise do EIA e da 
magnitude/significância dos impactes, uma tarefa mais árdua e menos sistemática. A incerteza 
na quantificação da significância de impactes pode ainda aliar-se às incertezas intrínsecas de 
um processo de AIA sobretudo as associadas com as condições da SR, a previsão de impactes e 
a eficácia das medidas de minimização (Wood, 2008). 
Aconteceu também a quantificação de Elementos qualificadores que não foram estabelecidos 
na metodologia como por exemplo classificar um impacte como “Certo” ou “Reversível”, 
quando não fora estabelecido nenhum Qualificador quanto à probabilidade ou reversibilidade. 
Esta constatação pode conduzir à interpretação de que, apesar de se considerar que os impactes 
directos foram devidamente identificados, existirá algum recato dos autores, na valorização do 
impacte identificado, o que levará a não cumprirem a própria metodologia proposta. 
De acordo com Wood (2008), a significância dada a um impacte, reflecte o juízo de valor de 
quem o emite. Em sistemas onde a responsabilidade de fornecer a informação ambiental 
“apropriada” recai sobre o proponente, verifica-se que os EIA são vulneráveis à comunicação 
distorcida sendo que esse potencial de distorção é maior na linguagem e critérios que são 
empregues na avaliação e previsão de impactes ambientais (Wood, 2008). 
Verificou-se um expediente semelhante, em alguns EIA, no que respeitou à apresentação dos 
quantitativos de consumo de água e de fertilizantes e fitossanitários. Na generalidade do 
Estudos os quantitativos eram apresentados na unidade m3/ha ou  kg/ha, alguns desses estudos 
optaram por apresentar m3/100 m2, ou kg/100 m2, ou ainda g/m2, por exemplo. Deste modo 




A previsão dos impactes cumulativos é outra tarefa medianamente concretizada na 
generalidade dos EIA e insatisfatoriamente realizada noutros. Os impactes directos são 
geralmente fáceis de identificar, mas a previsão precisa de impactes indirectos e cumulativos 
pode ser muito mais problemática (Morris & Therivel, 2001). 
As estruturas abrangidas para análise de impactes cumulativos nos EIA é distinta, sendo que 
alguns consideram a cumulação com os projectos associados ao avaliado e outros EIA 
consideram impactes cumulativos com outros projectos idênticos próximos, esquecendo os 
projectos associados ao próprio. Exemplo disto será o caso dos campos de golfe aos quais estão 
associados empreendimentos turísticos ou loteamentos. Sucede que na análise de impactes 
cumulativos por vezes foram considerados outros campos de golfe a ser construídos nas 
proximidades, não tendo sido considerados os loteamentos associados ao próprio campo em 
estudo nem os associados aos campos vizinhos. Este estudo de impactes cumulativos será 
extremamente importante no descritor Hidrologia, p.e.. 
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O facto da repartição de um projecto nas várias constituintes, e sujeição individual a AIA de 
cada uma dessas partes, não executando o estudo da cumulatividade de impactes, parece 
constituir uma transgressão à Directiva e ao RJAIA. 
Medidas de minimização 
São indicadas medidas de minimização para os impactes identificados como negativamente 
mais significativos, no entanto isso não impediu que também fossem sugeridas medidas para 
impactes menos significativos e até medidas potenciadoras de impactes positivos. Nos EIA não 
houve distinção entre medidas minimizadoras, remediadoras ou compensatórias.  
As alterações introduzidas pelas DIA às medidas de minimização são geralmente pequenos 
ajustes relacionados com possíveis impactes particulares dos projectos e raramente pretendem 
minimizar algum impacte não identificado ou subvalorizado. 
Muitos dos danos causados no ambiente pelos empreendimentos ocorrem durante a Fase de 
Construção e um dos problemas é que esta é geralmente contratada a uma empresa que não 
participou no processo de AIA e sobre a qual o dono do projecto pode ter pouco controlo. 
Consequentemente, há a necessidade de fornecer planos de gestão da fase de construção, 
idealmente como parte de um abrangente plano de gestão ambiental (Morris & Therivel, 2001). 
Verificou-se que em três EIA (982, 1443, 1471) um dos condicionamentos da DIA foi 
precisamente a inclusão das medidas de minimização ou acompanhamento ambiental nos 
cadernos de encargos dos concursos ou contratos entre o proponente e a empresa construtora. 
Este passo será mais um garante de que não haverá problemas na implementação das medidas 
de minimização propostas ou impostas pela Autoridade de AIA.  
 
Planos de monitorização 
Os planos de monitorização são, à partida, bem estruturados pelos autores.  
Os descritores mais sujeitos a monitorização são a Hidrologia (os recursos hídricos 
subterrâneos; as águas dos lagos e as linhas de água superficiais, quando existentes); o Solo; a 
Ecologia, o Ruído; os Resíduos e apenas em dois EIA, a Socioeconomia. 
As alterações introduzidas pelas DIA são, na generalidade, mínimas e acontecem 
principalmente pela introdução de alguns parâmetros e pela alteração da periodicidade de 
análises ou início da monitorização. Estas alterações acontecem essencialmente no descritor 
Hidrologia e são devidas à eventual afectação de áreas aquáticas sensíveis pela drenagem das 
águas de rega contaminadas com fertilizantes e/ou fitossanitários. 
A proposta de monitorização abrange alguns parâmetros que são comuns entre EIA, no entanto 
a maioria dos parâmetros propostos no conjunto dos EIA são discrepantes. No total de 
parâmetros propostos para monitorização da qualidade das águas subterrâneas 15 podem 
considerar-se comuns aos EIA estudados e 39 apenas são sugeridos por alguns EIA (1 a 5). 
Algumas destas diferenças podem ser explicadas pelos usos que os corpos de água de destino 
dos efluentes do campo de golfe podem ter. No entanto, não se verifica que as DIA tenham um 
papel conciliador ou uniformizador dos parâmetros a submeter a monitorização. Embora seja 
imposta sistematicamente pelas DIA a monitorização de alguns parâmetros (pesticidas 
utilizados, p.e.), o que se verifica é que a DIA aceita todos os parâmetros propostos e impõe 
alguns quando não foi proposto um dos parâmetros “comuns”. Contudo, verifica-se pela tabela 
em Anexo VI que nem sempre propõe os mesmos parâmetros (possivelmente pela 
sensibilidade do meio receptor), no entanto mesmo, no caso de parâmetros que deveriam ser 
comuns (novamente o exemplo dos pesticidas), estes não são propostos, ou impostos 
sistematicamente pelas DIA. A discrepância que se verifica entre autores de EIA também é 
verificável entre DIA. 
Uma das possíveis evoluções que se pode verificar a nível de sujeição à monitorização é que 
esta abranja também o descritor Socioeconomia. Não é compreensível que um descritor que 
geralmente é volumosamente caracterizado nos EIA e para o qual são apontados impactes 
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positivos muito significativos (e para alguns EIA só por si justificativos da implementação do 
projecto), não seja monitorizado. Se é verdade que a maioria dos subdescritores deste descritor 
não será com certeza alterada pelo projecto (Habilitações literárias; Infra-estruturas viária, 
cultural e de educação), também existem outros que, para algumas localizações, podem ser 
substancialmente beneficiados (Estrutura do emprego; Estrutura empresarial; Finanças 
municipais; Oferta turística local).  
A proposta de monitorização melhor estruturada da socioeconomia ocorre num EIA (1471) 
com uma localização no Alentejo interior, onde este tipo de empreendimento poderá 
eventualmente ter um grande impacte positivo neste descritor, se o objectivo das medidas 
potenciadoras for concretizado (empregar residentes do concelho e utilizar serviços de 
empresas do concelho p.e.).  
A não opção da monitorização dos factores socioeconómicos poderá ser explicada por dois 
factos: por, em contraponto ao EIA 1471, os projectos se implantarem em locais onde já existe 
uma grande indústria turística e os impactes diluem-se e, por não ser um descritor considerado 
de “monitorização obrigatória” não valerá os custos da obtenção da informação. 
Esta monitorização deveria ser efectuada de modo a verificar se os impactes positivos se 
concretizam e se as medidas potenciadoras foram implementadas ou estão a produzir efeitos. 
Não se crê que a monitorização destes parâmetros tenha custos expressivos, uma vez que 
poderão ser, na sua maioria, obtidos através das bases de dados dos sistemas de gestão de 
pessoal e de gestão financeira, eventualmente confrontáveis, ao longo do tempo, com 
estatísticas da responsabilidade das entidades públicas. 
Uma das funções fundamentais da monitorização é garantir que as medidas de minimização 
estão a ser cumpridas e produzem eficácia. Estas conclusões podem beneficiar todo o sistema 
de AIA ao permitir a alteração de medidas de minimização em processos de AIA futuros. Para 
tal, é necessário que os Relatórios de Monitorização sejam analisados criticamente e inter-
relacionando diversas medidas de minimização para o mesmo tipo de acção-impacte, de modo 
a avaliar os benefícios ou falhas de cada uma delas. Essa análise pode ser feita por técnicos da 
administração pública dedicados a esta tarefa ou por unidades de investigação em impacte 
ambiental. 
 
Lacunas de conhecimento 
As lacunas apontadas pelas equipas responsáveis pelos EIA são sobretudo ao nível do próprio 
projecto. Este facto pode ser justificado pela fase em que o projecto é sujeito a AIA. Quando 
este se encontra em fase de estudo prévio ou anteprojecto, existem ainda muitas 
particularidades que não estão definidas, pelo que não será possível fazer uma completa 
avaliação de impactes a todos os níveis. No entanto, foram identificadas lacunas em projectos 
em fase de projecto de execução, pelo que talvez os autores elaborem o EIA mesmo sem toda a 
informação necessária o que, irá também com certeza influenciar a avaliação de impactes. 
Relativamente aos estudos de caracterização da SR, as lacunas identificadas não parecem, na 
maioria das ocasiões, ser impeditivas da correcta análise e interpretações. Nas situações em que 
tal poderia acontecer (caracterização dos recursos hídricos superficiais, p.e.) o início da 
monitorização antes da construção ou uma pequena alteração ao plano de monitorização, 
podem colmatar essa lacuna. 
Algumas lacunas podem considerar-se da responsabilidade dos autores ou da necessidade que 
estes têm de tornar os períodos de amostragem, o mais curto possível. É o que acontece no 
descritor Ecologia. São aludidas por vezes lacunas devido ao curto período de amostragem ou 
porque o período de levantamento foi pouco propício para efectuar tal tarefa.  
 
Declaração de Impacte Ambiental 
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Verificou-se que em todas as DIA com parecer favorável, este é condicionado à aplicação das 
medidas de minimização e planos de monitorização. Outros condicionamentos recaem, 
essencialmente sobre os descritores Hidrologia; Ecologia; Ordenamento do Território e à 
necessidade de apresentação de elementos sobre o projecto. 
Confrontaram-se os pareceres finais das CA e a decisão final constante na DIA. Tal apenas 
aconteceu para dez EIA em que o parecer final da CA figurava do processo completo da APA. 
Foi possível apurar que em duas ocasiões o parecer final desfavorável da CA foi contrariado na 
DIA com parecer favorável condicionado e que, numa outra, o parecer da CA foi favorável 
condicionado e a DIA desfavorável. 
As duas primeiras situações aconteceram com o EIA 925 e o EIA 1460. Ao ter conhecimento 
que a decisão da CA seria desfavorável, os proponentes, ao abrigo do Código do Procedimento 
Administrativo, requereram uma audiência prévia onde apresentaram alterações ao projecto 
que colmataram as principais falhas que motivaram os pareceres desfavoráveis. Tendo aceite a 
alteração, a Autoridade de AIA propôs posteriormente ao Secretário de Estado do Ambiente a 
emissão de DIA com parecer favorável condicionado. 
Outros objectivos, que não ambientais e factores políticos, podem suplantar as conclusões da 
avaliação técnica, nas interacções que acontecem com representantes eleitos ou nomeados, dos 
quais a decisão é emanada. É provável que aconteça um compromisso entre os valores 
ambientais e socioeconómicos. Algumas decisões de autorização são realizadas à porta fechada 
e por isso a compreensão do processo apenas é parcialmente disponível (Wood, 2003).  
Apesar de anteriores investigações concluírem que a prática de AIA não altera a direcção da 
decisão final da autorização, a informação gerada durante o processo assiste na influência de 
decisões relacionadas com a minimização de impactes e desenho do projecto (Wood, 2008). 
Tal é constatável em alguns dos processos estudados no presente trabalho tais como os 
referidos acima e pela tipologia de algumas das condicionantes em DIA. 
Na situação em que o parecer favorável condicionado da CA foi contrariado pela DIA (EIA 
884), a razão foi o facto de, em PDM, a construção de um empreendimento deste género 
naquela classe de espaço estar condicionada à existência de um PMOT eficaz. Esta situação foi 
identificada pelo proponente e pela CA, porém, como o Plano de Urbanização que contemplava 
o projecto aguardava ratificação pelo Conselho de Ministros, a DIA foi desfavorável. 
Os condicionamentos devido ao Ordenamento do Território não se fizeram sentir apenas neste 
projecto, nem foi o único com incompatibilidade com PMOT, por vezes foi necessário 
compatibilizar com alguns Planos existentes, especialmente a nível de ocupação. 
A não ocupação de habitats protegidos e o respeito pela REN e por espécies protegidas também 
originaram bastantes condicionamentos que envolveram, de algum modo, a alteração do 
desenho do projecto. 
 
Proposta de Definição de Âmbito 
Tal como previsto na Directiva, a fase de definição de âmbito é facultativa e só ocorre por 
iniciativa do proponente. O objectivo é identificar as possíveis questões que deverão ser 
tratadas e analisadas no EIA, em função dos impactes positivos e negativos, que se antecipem 
vir a ser mais importantes, permitindo o planeamento do EIA e o estabelecimento dos termos 
de referência (Partidário & Pinho, 2000). 
A experiência dos primeiros três anos em Portugal revelou que é uma prática que ainda não 
tinha encontrado confiança no mercado, apesar de poder ser considerada uma fase de grande 
importância para certas tipologias de projectos e localizações (Marcolino, 2003). 
A existência de apenas duas PDA entre os processos de EIA analisados parece confirmar o 
estudo referido. Atente-se ainda ao caso do EIA 925 que o proponente, em anterior processo de 
AIA deste projecto, submeteu PDA em Janeiro de 2002 e o EIA foi entregue em Junho de 
2002, com tão pequeno intervalo de tempo, dificilmente o EIA terá incorporado completamente 
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o parecer final da análise sobre a PDA, acabando esse processo com o EIA considerado 
desconforme pela CA. 
 
Este assunto parece ser ainda mais intrincado quando se verifica que alguns projectos foram 
sujeitos a AIA duas vezes e um mereceu um terceiro EIA. Seria interessante em posterior 
investigação perceber a razão da pouca utilização da figura da Definição de Âmbito e as razões 
que implicaram sucessivos EIA.  
 
Questões ambientais 
As principais questões ambientais citadas para os campos de golfe, nomeadamente o excessivo 
consumo de água e a utilização em larga escala de fertilizantes e pesticidas, mereceram por 
parte dos autores a apresentação de previsões de consumo e utilização (Anexo IX). Verifica-se 
uma grande diferença de quantitativos entre os EIA que se poderão explicar, para os recursos 
hídricos, pela localização geográfica de alguns projectos, pela adopção de valores para alguns 
coeficientes mais ou menos conservadores e ainda pela opção de não rega de certas áreas não 
afectas ao jogo. Os cálculos são na generalidade executados utilizando metodologia da Food 
and Agriculture Organization (FAO) pelo que se assume que a metodologia será a correcta, só 
as opções, eventualmente, questionáveis. 
Os quantitativos de consumo foram sistematicamente comparados com aqueles atribuídos à 
agricultura, no entanto não se verificou total concordância entre EIA sobre qual das actividades 
utilizaria mais recursos ou seria potencialmente mais poluente. Este facto também aconteceu 
relativamente à bibliografia onde autores tinham opiniões díspares relativamente a esta matéria 
(Marín, 2004; Wheeler & Nauright, 2006).  
A assunção, pelos autores, da grande utilização do recurso água e aplicação de fertilizantes e 
fitossanitários em grande escala, eventualmente admitindo alguns deles utilizações superiores 
ao sector da agricultura, contrasta com a significância atribuída aos impactes que podem advir 
destas acções. Na generalidade é assumida a utilização sustentável da água recorrendo a 
sofisticadas tecnologias de rega que contam com uma estação meteorológica e que 
contabilizaram a humidade do solo para minimizar a utilização de água tornando-a mais eficaz. 
É contemplado, na maioria dos EIA, o reaproveitamento das águas de drenagem. 
A utilização de fertilizantes e fitossanitários e o seu eventual papel na contaminação de 
aquíferos e dos solos é de acordo com alguns EIA minimizado, ou evitado uma vez que as 
áreas sujeitas à sua maior aplicação (greens e tees) serão impermeabilizados pelo que os 
excessos de químicos serão drenados para os lagos, no entanto como se prevê uma utilização 
que apenas forneça quantidades assimiladas pelas plantas, as escorrências e logo as 
contaminações não serão expressivas, sendo também este o argumento empregue nos projectos 
que não prevêem impermeabilização das referidas áreas.  
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17. CONSIDERAÇÕES FINAIS E CONCLUSÃO  
 
A obtenção dos EIA que integraram este trabalho foi feita através da APA, que é a entidade 
que deve congregar esta informação. Verifica-se que existem processos incompletos, que não 
permitem a análise integral de todos os aspectos estudados, mas que não afectaram as 
conclusões assinaladas nesta investigação. Também algumas das tentativas de obter 
documentação através do sistema de disponibilização de informação on-line foram infrutíferas, 
não correspondendo o sistema às expectativas, pela falta de documentação que, de acordo com 
a Directiva e o RJAIA, se deve encontrar disponível. 
 
A crónica deficiência da qualidade de alguns aspectos dos presentes EIA, verificada também a 
nível internacional (Canelas et al, 2005; Sandham & Pretorius, 2007), poderá em Portugal ser 
colmatada através de guias metodológicos para execução destes Estudos, cujo passo inicial 
passará pela identificação de metodologias e critérios de AIA utilizados em processos 
anteriores. 
 
Os descritores considerados na generalidade dos EIA como sofrendo impactes negativos mais 
significativos são a Geologia, o Solo, a Hidrologia, a Ecologia e a Paisagem. Impactes 
positivos significativos são descritos para os descritores Socioeconomia e Ordenamento do 
Território. Todos os EIA analisaram os referidos descritores.  
As metodologias de tratamento e apresentação da informação são semelhantes entre EIA, 
apenas diferindo, eventualmente, no grau de exaustividade com que alguma informação é 
abordada ou na inclusão de subdescritores que não assumem relevância de maior. Considera-se 
que na generalidade a SR foi devidamente descrita. 
 
A previsão da evolução da situação de referência, apesar de crestada pela existência dos Planos 
de Ordenamento que regulamentam os usos futuros, foi dominada pela opção de não 
construção do projecto, conduzindo à degradação do local. 
 
A abordagem à análise de alternativas, tal como a avaliação da evolução da situação de 
referência, apenas refere a alternativa zero. A legislação em vigor prevê que sejam 
consideradas alternativas “de” projecto e não “ao” projecto; assim, neste aspecto, nenhum dos 
EIA cumpre a Directiva ou o RJAIA. 
 
O âmbito dos pedidos de elementos adicionais evoluiu ao longo do período em análise. 
Verificou-se que um maior número de pedidos recai sobre mais descritores, solicitando 
informação mais complexa, sendo maioritariamente sobre o descritor Hidrologia que incidem 
estes pedidos. Este facto é um reflexo das problemáticas ambientais reconhecidas.  
 
A fase de desactivação não é caracterizada como as fases de construção e exploração 
(exigência do RJAIA) e não é sequer abordada pela maioria dos EIA. Apenas um apresentou 
uma análise que se considerou cumprir a legislação. 
 
Apesar de se considerar que os impactes foram devidamente identificados em todos os 
descritores, mesmo nos que sofrem impactes mais significativos a significância atribuída 
parece ser sempre minorada, apesar de esta se referir já a impactes residuais. Esta é uma 
característica de sistemas de AIA assentes no pressuposto de que os autores dos EIA são pagos 
pelos proponentes tendo sido já referida por vária bibliografia como por exemplo Wood (2008) 
e Sandham & Pretorius (2007). 
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Não foi possível reconhecer uma metodologia correcta no que concerne à identificação ou 
avaliação de impactes cumulativos. Esta identificação não foi operada na maioria dos EIA, 
tendo até sido verificados expedientes que tiveram como fruto a fuga à sua análise.  
 
As medidas de minimização propostas consideram-se correctas, no entanto, os autores 
atribuem-lhes uma eficácia que para alguns casos será exagerada. O facto de ser solicitada, por 
algumas DIA, a obrigatoriedade de contratualização das medidas de minimização, entre o 
promotor e o futuro construtor, é um garante da sua aplicação. 
 
Os planos de monitorização são bem estruturados, sofrendo apenas pequenas alterações por 
parte das CA. Os descritores alvo das principais questões ambientais são sempre sujeitos a 
monitorização. Apesar de a monitorização proposta incidir apenas sobre descritores 
negativamente afectados, julga-se ser de grande valia a monitorização de descritores com 
impactes positivos como a socioeconomia. Esta poderá esclarecer os benefícios reais da 
implantação dos projectos, sendo até útil para justificação da implementação de futuros 
projectos. 
 
As lacunas de conhecimento apresentadas não parecem ter influência na análise de impactes, 
provavelmente pela padronização possível para estes projectos. No entanto, podem motivar o 
condicionamento em DIA, de apresentação de elementos em fase de RECAPE, por falta de 
elementos da responsabilidade do promotor. 
 
Os agora encarados como incumprimentos à Directiva e RJAIA nunca foram, por parte das 
CA, considerados como tal (apenas pelas Organizações Não Governamentais de Ambiente), 
nem foram, em sede de análise de conformidade, solicitados elementos adicionais que 
colmatassem estas falhas. 
 
As DIA emitidas sobre os processos analisados, ou foram desfavoráveis ou favoráveis 
condicionadas. Os pareceres desfavoráveis foram motivados por impactes no descritor 
Ordenamento do Território, apesar de ser considerado um dos descritores que sofre impactes 
positivos. Nos pareceres favoráveis, os condicionamentos pesaram sobre os descritores 
Hidrologia, Ecologia e Ordenamento do Território. 
Verificaram-se decisões finais sobre o procedimento de AIA, contrárias ao parecer das CA. No 
entanto, estas só foram possíveis após alterações aos projectos, que resolveram as deficiências 
que motivaram o parecer desfavorável da CA. 
 
 
Apesar de na caracterização da SR os vários autores associarem de modos diferentes as várias 
temáticas e parâmetros ambientais, optando por diferentes estruturas de EIA, e da diversidade 
dos locais de implantação, que é perfeitamente enquadrável a uniformização dos EIA é 
possível, como se prova pela realização da tabela em Anexo II. 
 
As principais problemáticas ambientais foram precavidas nos projectos através de medidas de 
minimização ou pela utilização sustentada de recursos e limitação da aplicação de fitoquímicos. 
Os impactes não foram considerados significativos, desde que fossem cumpridas as propostas 
de minimização e aplicação. 
 
A utilização da PDA apenas aconteceu para dois projectos, não tendo impedido, de qualquer 
modo, que um dos EIA originado por uma das PDA tivesse sido considerado desconforme. 
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O contributo para a elaboração de futuras PDA desta tipologia de projecto (Anexo VIII) irá 
abranger apenas os descritores identificados como sofrendo impactes significativos. Este 
contributo adopta o articulado das Normas Técnicas para a estrutura da proposta de definição 
do âmbito do EIA, conforme a Portaria n.º 330/2001, de modo a facilitar a integração da 
informação agora reunida, na prática de AIA. 
 
Pretende-se que as empresas autoras e os proponentes ponderem, ainda em fase de projecto, as 
razões que motivaram pedidos de elementos adicionais, implicam alterações posteriores à DIA, 
em alternativa à apresentação de projectos ambientalmente menos amigáveis, em que a análise 
pelas entidades é mais demorada, com custos para ambas as partes e que, inevitavelmente, 
terão que ser alterados. Serão também adicionados comentários e sugestões no sentido de 
colmatar as falhas e incumprimentos à Directiva e RJAIA, que foram identificadas neste 
estudo. 
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19. ANEXO I – ÂMBITO DOS DESCRITORES E 
SUBDESCRITORES 
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O principal objectivo da análise deste descritor é a valorização do conforto climático, ou seja, a 
forma como o ser humano se apercebe do clima através dos seus vários factores (arqpais & 
Ecossistema, 2005). É com base nalguns destes parâmetros que vai depois ser calculado o 
consumo de água pelo relvado. A humidade relativa do ar associada à temperatura, à insolação 
e à velocidade do vento, condiciona a evaporação, influindo igualmente, entre outros aspectos, 
sobre a quantidade de rega e o crescimento e desenvolvimento da vegetação (arqpais & 
Ecossistema, 2005) 
As principais fontes de informação para estes sub-descritores são as estações meteorológicas 
do Instituto de Meteorologia (estações climatológicas) e do Instituto Nacional da Água 
(estações udométricas), bibliografia oficial e científica, Atlas Digital do Ambiente e o Estudo 
Hidroclimatológico da Região do Algarve. 
 
Temperaturas 
Indicação das temperaturas sentidas na envolvente da área de intervenção. Geralmente é 
fornecida informação sobre temperaturas máximas, médias e mínimas, anuais e mensais. 
 
Precipitação 
Indicação do regime de precipitação ao longo do ano e dos valores de precipitação mínimos, 
médios e máximos, elemento meteorológico de grande importância no crescimento e 
desenvolvimento das plantas.  
 
Humidade relativa 
Além da sua importância para os cálculos de rega, é também um factor importante no 
desenvolvimento de pragas e doenças dos vegetais. Neste subdescritor são apresentados os 
dados sobre a humidade relativa da estação meteorológica, representativa da área do projecto. 
 
Nebulosidade 
Refere-se à fracção do céu que se encontra coberto por nuvens. De um modo geral, é 
mencionado o número de dias, durante o ano, em que o céu se encontra limpo ou pouco 
nublado e em que meses esses períodos são maiores. 
 
Regime de ventos 
Elemento de grande importância por ser um agente que tem influência significativa na 
evapotranspiração e ocorrência de geadas (arqpais & Ecossistema, 2005). É descrito o 
comportamento dos ventos através dos rumos dominantes, e por vezes, das velocidades. 
 
Radiação solar 
Por definição, é a quantidade de energia radiante recebida por unidade de área e é dado em 
Kcal/cm2. Embora só tenha sido referido em dois EIA, os dados foram retirados do Atlas 
Digital do Ambiente. 
 
Insolação 
Período de tempo que decorre enquanto o sol está a descoberto num local definido e é, 
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Orvalho e geada 
O orvalho resulta da condensação da humidade do ar durante a noite. A geada ocorre com a 
formação de uma camada de cristais de gelo na superfície ou na folhagem exposta devido à 
descida da temperatura abaixo de zero grau Célsius. A geada pode causar graves danos à 
vegetação. 
Nos EIA são indicados, em média de dias por ano, os períodos em que ocorrem estes dois 
meteoros. Por vezes, apenas é indicada a ocorrência de geada. 
 
Outros meteoros 
É por vezes referida a ocorrência de granizo, saraiva, neve, trovoada, nevoeiro. Os valores são, 
à semelhança dos anteriores, em dias por ano. 
 
Classificação Climática 
Com os vários dados recolhidos nos subdescritores anteriores, ou através de bibliografia, é 
realizada uma classificação climática, sendo utilizadas, essencialmente duas metodologias. Das 
diversas classificações climáticas existentes, uma das mais divulgadas e utilizada nos EIA 
analisados é a de Köppen. Esta classificação tem por base valores mensais e anuais da 
temperatura do ar média diária e da precipitação, nomeadamente, temperatura do mês mais frio 
e do mês mais quente e precipitação do mês mais chuvoso e do mês mais seco (PBH do Rio 
Guadiana).  
A outra classificação mais utilizada é a de Thornthwaite. Nesta classificação, o tipo climático é 
definido pelo índice hídrico, que conjuga os índices de aridez e de humidade, os quais 
relacionam a precipitação, temperatura e evapotranspiração (PBH do Rio Guadiana). 
 
Evaporação 
Representa a quantidade de água que é cedida à atmosfera sob o estado vapor (Ecossistema & 
Mãe d’Água, 2004). Os valores são dados em milímetros. 
 
Evapotranspiração potencial  
A evapotranspiração potencial corresponde à perda máxima de água, para a atmosfera, que um 
solo completamente abastecido de água e com cobertura vegetal completa sofre, quer por 
transpiração das plantas, quer por evaporação directa do solo (Nascimento, 2003).  
Nos EIA, não são na maioria das vezes distinguidas a evapotranspiração potencial e real. 
Acontece por vezes que, apesar deste subdescritor não ser apresentado, os cálculos de consumo 
de água de rega são apresentados. Isto poderá decorrer do facto de existirem estudos que são 
elaborados no âmbito do projecto, mas que nem todos os dados mais técnicos são vertidos nos 
EIA. 
 
Balanço hídrico do solo 
Apresentação esquemática dos cálculos do Balanço hídrico pelos métodos de Thornthwaite-
Mather ou de Penman-Monteith. 
Para estimativa das necessidades efectivas de água a fornecer por rega (R), procede-se para 
cada mês e tipo de relvado, ao cálculo da diferença entre o valor da evapotranspiração de 
cultura (ETc) e precipitação útil (Pu). O valor da ETc obtém-se pela multiplicação da 
evapotranspiração de referência (ETo) de uma cultura de gramíneas verdes com 8 a 15 cm de 
altura cobrindo um solo bem abastecido de água, pelo coeficiente cultural (Kc). Este 
coeficiente poderá assumir o valor de 0,9 para relvados das áreas de tees e greens e 0,8 para 
fairways e semi-roughs. (R=ETc-Pu  ETc=ETo*Kc) 
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As fontes de informação incluíram levantamento geológico/geotécnico; bibliografia científica e 
oficial; Instituto Geológico e Mineiro 
 
Topografia ou fisiografia 
São descritas as principais características do relevo na área de intervenção e, na maioria das 
vezes, o enquadramento na envolvente. 
É descrita a modelação do terreno e acidentes topográficos, pela ocorrência de elevações e 
declives e orientação das encostas. São mencionados os principais festos e talvegues, cotas e a 
ocorrência de linhas de água. Esta informação surge ocasionalmente repetida ou mais 
desenvolvida no descritor Paisagem ou conjugada no descritor Geomorfologia relacionando a 
descrição com a litologia das formações. 
Como fontes de informação são utilizadas cartas militares, levantamentos de campo, 
bibliografia científica, trabalhos de cartografia realizados no âmbito do projecto, avaliação 
visual, carta militar 




Apresentam a caracterização litoestratigráfica das formações presentes na área de intervenção 
com base na carta geológica de Portugal 1:200 000; Carta geológica da região do Algarve 
1:100 000; Carte geomorphologique du Portugl 1:500 000; bibliografia da especialidade 




Identificação das unidades geomorflógicas existentes. 
 
Tectónica e sismicidade 
Identificação das principais estruturas tectónicas na envolvente da área e grau de actividade das 
falhas. Indicação da localização da área do projecto face ao zonamento sísmico do 
Regulamento de Segurança e Acções Sísmicas para estruturas de edifícios e Pontes, carta de 
intensidade sísmica e carta de zonas de sismicidade histórica 
Fontes: Carta tectónica de Portugal 1:100 000, Carta geológica da Região do Algarve 1:100 
000, RSASEEP; Atlas do Ambiente IM; mapa de intensidades sísmica do IM; Carta 
neotectónica; Carta geológica; Carta tectónica e neotectónica de Portugal 1:1 000 000 
 
Solo 
Neste descritor é descrita a constituição do solo da área do projecto.  
As principais fontes de informação verificaram-se ser a cartografia dos solos, como a Carta de 
Solos e Qualidade do Solo; Carta dos solos 1:1 000 000 e nota explicativa; cartografia de solos 
do ex-CNROA; Carta de Capacidade de Uso do Solo. Foi também consultada bibliografia 
oficial e científica. Por vezes, são realizadas análises ou utilizados os resultados de análises 
anteriores. 
 
Unidades pedológicas  
Descrição das famílias de solo presentes e sua caracterização genérica. 
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Capacidade uso do solo 
O conceito de capacidade de uso está associado essencialmente às suas potencialidades 
agrícolas. Assim de um modo geral, foi verificado na respectiva cartografia de capacidade de 
uso quais as culturas que poderiam ser realizadas nos solos. 
 
Permeabilidade do solo 
Neste subdescritor é analisada a maior ou menor facilidade com que a percolação da água 
ocorre através do solo. O tamanho, arranjo e porosidade das partículas influencia a sua 
permeabilidade. 
Este factor assume particular importância uma vez que tem influência na capacidade de recarga 
dos aquíferos. A informação é obtida através da descrição das características dos solos ou da 
geologia, sendo que, por vezes, os dados foram obtidos através de estudos geotécnicos no 
âmbito do projecto, mas não para esta característica em particular. 
 
Risco de erosão do solo 
Verificação do comportamento do solo relativamente a fenómenos erosivos, quer pelas suas 
características próprias, quer por estar (ou vir a ser) sujeito à incidência de factores externos. 
 
Necessidade de fertilizantes 
Apresentação de estimativas quantitativas de aplicação de fertilizantes e fitossanitários a 




Sendo os recursos hídricos de suma importância neste tipo de empreendimento, são aqui 
analisados fisica e quantitativamente. Como as fontes de informação são demasiado variadas, 
estas são especificadas em cada subdescritor.  
 
Hidrografia  
Descrição geral ou discriminada da bacia hidrográfica. É fornecida informação geral sobre a 
organização da rede de drenagem da bacia hidrográfica onde o projecto se insere e das 
principais linhas de água que o atravessam, ou que sofrem influência deste. 
As fontes de informação foram os Planos de Bacias Hidrográficas; o Índice Hidrográfico de 
Classificação Decimal dos Cursos de Água de Portugal Continental; Cartas 1:25 000 e 1:100 
000; levantamentos de campo; ortofotomapas; Plano Nacional da Água e, num caso, um Plano 
de Ordenamento da Orla Costeira. 
 
Hidrologia superficial 
São realizadas, ou apenas indicadas, estimativas de caudais médios; caudais de cheia e períodos 
de retorno, uma vez que grande parte das vezes não existem estações hidrométricas que 
permitam quantificar concretamente o escoamento. Por vezes, simulam-se quantitativos de 
escoamento com os dados de precipitação e de hidrografia. 
Para obtenção de informação foram realizadas visitas de campo; consultada bibliografia e 
dados de estações hidrométricas quando existentes; consultados dados INAG; Plano Nacional 
da Água; Planos de Bacia Hidrográfica; utilizadas fórmulas empíricas estabelecidas pela Ex-
Direcção Geral dos Recursos Naturais e estudos realizados no âmbito de outros projectos 
(regularização de leitos, por exemplo) 
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Recursos hídricos superficiais 
Neste subdescritor, são indicados quantitativamente os recursos superficiais disponíveis, sejam 
resultantes dos escoamentos calculados anteriormente; recursos provenientes de ETAR, ou 
sejam os existentes nos lagos e barragens a implementar pelo projecto. 
As fontes de informação provêm, por dependência, das relativas ao subdescritor anterior e, 
ainda, de operadores de sistemas de tratamento de águas residuais ou de gestores de barragens. 
 
Fontes de poluição 
São indicadas as fontes de poluição tópica e difusa, por vezes apenas por suposição devido ao 
conhecimento da área a montante. Algumas vezes, a partir dos resultados das análises à 
qualidade da água, são inferidas possíveis causas (fontes) dos valores obtidos.  
 
Qualidade das águas superficiais 
De um modo geral, são efectuadas análises pelo promotor ou então são consultados os 
resultados de análises feitas pelas CCDR. Os valores obtidos são confrontados com valores 
exigidos pela legislação de acordo com os usos. Acontece também variadas vezes não ser 
possível realizar análises, uma vez que as linhas de água são de regime temporário e não 
possuem caudal durante o período de estudo. Nesses casos a qualidade da água é inferida pela 
existência de fontes de poluição identificadas no ponto anterior, ou pelos usos do solo e 
actividades na envolvente do projecto. 
 
Necessidades de água 
Neste subdescritor, são quantificadas as necessidades de água para rega. Algumas vezes são 
indicados quantitativos parciais de acordo com o tipo de área de jogo, outras, apenas é 
fornecido um quantitativo total. Estes cálculos são por vezes efectuados por um estudo 
específico para o projecto, outras são provenientes de consumos médios para campos de golfe 
tendo em conta a área a regar. 
 
Hidrogeologia subterrânea 
Realizado o enquadramento hidrogeológico da área de estudo com a descrição dos sistemas 
aquíferos na envolvente e do seu comportamento a nível de produtividade e fluxo da água no 
seu interior. 
Para a obtenção dos dados foi consultada Carta Hidrogeológica de Portugal e regionais; Carta 
Geológica da Região do Algarve (1:100 000); cartografia à escala 1:25 000 e bibliografia 
científica e oficial. Apesar de alguns dos promotores terem elaborado estudos específicos para 
determinar a constituição e comportamento dos aquíferos, num EIA a hidrogeologia foi 
inferida a partir do que se conhece das unidades litoestratigráficas. 
 
Recursos hídricos subterrâneos 
Estudo da disponibilidade hídrica subterrânea. Neste subdescritor, os estudos foram no sentido 
de dar informação sobre a quantidade ou disponibilidade média anual de água nos aquíferos. 
Os resultados foram fornecidos ou em caudal (l/s) ou disponibilidade em metros cúbicos e 
relacionando-os com as necessidades para rega. 
Na generalidade dos estudos, foi feita uma análise de vulnerabilidade do aquífero à poluição. O 
método mais usado foi o DRASTIC (Depth to water, net Recharge, Aquifer media, Soil media, 
Topography, Impact of vadose zone media, and hydraulic Conductivity of the aquifer), no 
entanto alguns EIA apenas inferiam essa vulnerabilidade a partir da constituição geológica 
quando a infiltração ou recarga eram reduzidas, ou a partir de estudos pré-existentes. 
As várias metodologias para obtenção de informação foram desde ensaios de aquífero 
(bombagem e recuperação), de modo a estudar a produtividade e recarga dos aquíferos; 
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consulta de Planos de Bacia Hidrográfica; dados do INAG; monitorização piezométrica e 
estudos das CCDR; carta geológica; estudos no âmbito do projecto; reconhecimento de campo; 
bibliografia oficial e científica e Plano Nacional da Água.  
 
Qualidade da água subterrânea 
Foi verificada a qualidade da água de acordo com os parâmetros/exigências legais e os usos. 
Indicação da possível evolução da qualidade da água a partir dos dados de vulnerabilidade 
obtidos no subdescritor anterior. 
As informações foram obtidas através de análises das CCDR ou realizadas pelo promotor. 
Alguns EIA inferem a qualidade das águas a partir das unidades litoestratigráficas. Foi também 
consultada bibliografia sobre contaminação de águas subterrâneas por pesticidas e fertilizantes 




As metodologias para o estudo deste descritor são variadas e vão desde um estudo incumbido a 
uma Universidade, a consultas de bibliografia oficial e científica com ou sem confirmação no 
terreno. Na generalidade, são efectuados levantamentos de campo por biólogos, através de 
empresas. 
As fontes podem ser trabalhos de campo exaustivos ou de apenas um dia; bibliografia científica 
e oficial; fotografia aérea; legislação aplicável; directivas e acordos; guias de campo; atlas de 
distribuição de espécies; Carta Ecológica para Portugal Continental; cartografia das formações 




Neste subdescritor, geralmente é feito um enquadramento fitogeográfico da área do projecto, 
com a identificação das espécies locais (alguns EIA apenas indicam eventuais espécies 
existente tendo em conta a fitogeografia ou a bibliografia científica). 
 
Flora e estatuto de conservação 
Verificação de estatutos de conservação das espécies identificadas. Alguns exemplos são o 




Identificação das espécies de fauna ocorrentes, por observação ou por possível ocorrência 
naquele habitat, ou através de bibliografia. 
 
Fauna e estatuto de conservação 
Indicação de qual o estatuto de conservação das espécies identificadas, no Livro Vermelho dos 
Vertebrados de Portugal. 
 
Situação face às principais convenções internacionais e directivas comunitárias 
 
Directiva Aves 
Indicação de qual o estatuto de conservação das espécies identificadas, na Directiva Aves. 
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Indicação de qual o estatuto de conservação das espécies identificadas, na Directiva Habitats. 
 
Convenção Berna 




Indicação de qual o estatuto de conservação das espécies identificadas, na Convenção de Bona. 
 
Zonas de sensibilidade ecológica 
Identificação de: aglomerados vegetais com interesse conservacionista; biótopos Corine; sítios 
da Lista de Sítios da RN2000; habitats da Directiva Habitats. 
 
Qualidade do Ar 
 
Receptores sensíveis 
Identificação dos receptores sensíveis à poluição do ar. São considerados como tal os 
moradores na envolvente do projecto; trabalhadores durante a fase de construção; trabalhadores 
e utilizadores da estrutura durante a fase de exploração. 
 
Fontes de poluição exteriores ao projecto 
Identificação das fontes de poluição do ar exteriores ao projecto. Estas podem ser indústria; 
vias de tráfego, etc. 
 
Fontes de poluição do projecto  
Levantamento das fontes de poluição ar do projecto seja durante a fase se construção, com o 
levantamento de poeiras pelas operações de terraplanagem e movimentação de maquinaria, seja 
durante a fase de exploração pelo acréscimo de tráfego rodoviário na zona e pela aplicação de 
fertilizantes e fitofármacos que se possam volatilizar. 
 
Concentração de poluentes 
Indicação das concentrações de poluentes na área do projecto. Para análise deste subdescritor 
recorreu-se, sobretudo aos registos de qualidade do ar, recolhidos pelas estações de medição da 
qualidade do ar localizadas em vários pontos de país e publicados pela APA. Também se 
recorreu aos dados publicados por projectos, tais como o CORINAIR90; as campanhas de 
medição das concentrações de NO2 e SO2 desenvolvidas a nível nacional pelo ex-IA e pela 
FCT-UNL e pelo Relatório do Estado do Ambiente. Quando não existiam estes dados, por não 
existir estação com características representativas do local, foi feita extrapolação da qualidade 
do ar através de contagens de tráfego ou apenas afirmado que, como não tinham sido 
identificadas fontes de poluição, a qualidade do ar era boa, ou cumpriria os valores previstos na 
legislação. 
Apenas um EIA fez um levantamento da qualidade do ar através duma metodologia semelhante 
à do estudo ex-IA/FCT-UNL. 
 
Dispersão e depuração de poluentes 
A análise deste subdescritor recorreu, sobretudo, às classes de estabilidade atmosférica de 
Pasquill-Gifford e de Turner. Estas metodologias recorrem aos dados de regime de vento 
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estudados no descritor Clima, sendo que alguns EIA reclamavam que, dado o regime de ventos 
existente, as condições de dispersão eram boas. 
 
Avaliação qualitativa da qualidade do ar 
Todos os EIA realizaram avaliação qualitativa da qualidade do ar. Em discussão dos resultados 
quantitativos, ou por inferência da ausência de fontes de poluição, a qualidade é considerada 
boa. 
 
Avaliação quantitativa da qualidade do ar 
Apenas foi possível fazer esta análise quando existiam dados das estações de medição de 




Este descritor é avaliado de acordo com o Regulamento Geral do Ruído que tem requisitos 
próprios. Todos os subdescritores seguintes são estudados de acordo com as exigências legais; 
quando existe alguma falha, é sempre solicitada a sua colmatação no pedido adicional de 
elementos. 
As informações são obtidas através dum estudo do ambiente sonoro, com campanha de 
medição nos termos exigidos pelo RGR. 
As informações provêm do estudo supra-referido; de visitas ao local; dados da classificação das 
áreas pelo PDM e cartografia. 
 
Receptores sensíveis 
Indicação dos receptores sensíveis na envolvente do projecto e dentro da área do projecto. 
Alguns dos EIA consideram como tal os animais que habitam ou possam vir a habitar a área do 
projecto. Por vezes, não são indicados os receptores sensíveis, sendo apenas indicadas as zonas 
que poderão ser mais sensíveis. 
 
Fontes de ruído exteriores ao projecto 
Levantamento das fontes de ruído na envolvente do projecto, através de visitas ao local. 
 
Fontes de ruído do projecto 
Indicação das fontes de ruído do projecto e valores de poluição sonora atingíveis, tanto na fase 
de construção como de exploração. Estes valores foram obtidos ou por medições efectuadas em 
outros projectos semelhantes ou especificações técnicas da maquinaria a utilizar. 
 
Ambiente sonoro 
Caracterização do ambiente sonoro do local com base nas medições efectuadas pela campanha 




Os resíduos são um dos descritores que nos EIA são analisados de acordo com a legislação 
específica em vigor. É, na generalidade, feito um enquadramento legislativo deste tema, 
indicados os vários operadores da área e qual o encaminhamento a ser dado aos resíduos. São 
sempre apresentadas listagens com os códigos da Lista Europeia de Resíduos (LER) e por 
vezes a sua previsível quantificação. Alguns EIA propõem a adopção pelo promotor de um 
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Sistema de Gestão Ambiental que contemple o tratamento dos resíduos de acordo com a 
legislação. 
Das fontes de informação fazem parte o ex-Instituto dos Resíduos (agora APA); a vária 
legislação existente sobre resíduos; os operadores de resíduos e planos estratégicos para os 
resíduos. 
 
Resíduos produzidos na construção 
Indicação dos prováveis resíduos produzidos durante a fase de construção, encaminhamento a 
ser dado e lista com códigos da LER. 
  
Resíduos produzidos na exploração  
Indicação dos prováveis resíduos produzidos durante a fase de exploração, encaminhamento a 
ser dado e lista com códigos da LER. 
 
Quantificação de resíduos 




Neste descritor geralmente é feita uma caracterização do ambiente afectado com o objectivo de 
descrever os aspectos mais relevantes das características actuais da paisagem da área de estudo. 
Definem unidades de paisagem através da altimetria; declives e aspectos fisiográficos; uso 
actual do solo e outros factores de ocupação humana e natural. Por fim avaliam o valor cénico 
e qualidade visual das diferentes unidades de paisagem definidas e a capacidade de absorção 
visual.  
São muito variadas as fontes para caracterização deste descritor. Essencialmente são Carta de 
Solos; fotografia aérea; caracterização do projecto; reconhecimento de campo; levantamento 
topográfico; Carta Militar 1:25 000; ortofotomapas; Carta da Capacidade de Uso do Solo; 
bibliografia; Modelo Digital de Terreno; cartas hipsométricas; levantamento fotográfico; carta 
de coberto vegetal e a publicação da DGOTDU, “Identificação e Caracterização das Paisagens 
em Portugal Continental”. 
 
Unidades de paisagem 




Este é um dos descritores ao qual são sempre apontados impactes positivos sendo por isso bem 
desenvolvido. 
As principais fontes são as estatísticas do INE; dados dos censos; informação documental; 
levantamento de campo; Cartas militares; fotografia aérea; PDM; outros IGT; Plano 
Rodoviário Nacional; ex-Instituto de Estradas de Portugal (agora Estradas de Portugal, SA); 
Associação de Hotéis e Empreendimentos Turísticos do Algarve (AHETA); a grande Área 
Metropolitana do ALgarve (AMAL) e directrizes de desenvolvimento regional. 
 
Estrutura demográfica 
Indicação da estrutura demográfica da área onde o projecto se insere ou do concelho. 
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Parque habitacional.  
Descrição do parque habitacional envolvente à zona do projecto. Por vezes esta informação não 
era estudada neste descrito, mas no descritor Paisagem ou Património. 
 
Estrutura do emprego 
Indicação da estruturação do emprego pela sua distribuição por sector económico (primário, 
secundário ou terciário). 
 
Habilitações literárias 
Indicação das habilitações da população. 
 
Estrutura empresarial 
Estruturação do parque empresarial e distribuição pelos sectores económicos. 
 
Infra-estrutura viária 
Levantamento da rede viária e acessibilidades 
 
Infra-estrutura de saúde 
Levantamento das unidades de saúde que servem a população.  
 
Infra-estrutura de educação 
Levantamento das unidades de educação que servem a população.  
 
Infra-estrutura cultural 
Levantamento dos estabelecimentos como museus, teatros, cinemas, bibliotecas, etc. que 
servem a população.  
 
Finanças municipais 
Informação sobre as finanças municipais. 
 
Oferta turística local 
Descrição da oferta turística existente, ou a construir na envolvente do projecto ou concelho. 
 
Aceitação pela população 
Manifestação pelo proponente, da intenção de executar algum projecto de sensibilização ou 




Neste descritor é caracterizado o património existente na área do projecto. 
A informação é obtida por pesquisa bibliográfica; base de dados do IPA; levantamento 
topográfico; fotografia aérea; prospecção sistemática: PDM; consulta aos ex-IPA e ex-IPPAR 
(agora Instituto de Gestão do Património Arquitectónico e Arqueológico, I. P.); Carta 
Arqueológica e museus locais. 
 
Património construído 
Identificação de ocorrências de interesse patrimonial cultural ou construído, contemporâneo ou 
histórico. 
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Identificação de ocorrências de interesse arqueológico. 
 
Ordenamento do Território 
 
Identificação dos IGT, servidões e condicionantes a que está submetida a área do projecto. 
Foram consultados os Planos Regionais de Ordenamento do Território (PROT), quando 
existentes; Planos Municipais de Ordenamento do Território (PMOT); POBH; cartografia; 
ortofotomapas; recolha de informação e visitas ao local; Cartas Militares; Carta Agrícola; Carta 
Florestal; fotografia aérea; RN2000; Bibliografia e DGOTDU. 
Carta de ocupação do Território; levantamento dos usos actuais do solo; Carta de Ocupação do 
Solo do CNIG; ex-Instituto de Hidráulica e Engenharia Rural e Ambiente IHERA (agora 
Direcção-Geral da Agricultura e Desenvolvimento Rural); IPA/IPPAR (agora IGESPAR I.P.); 
Carta da REN e Carta da RAN . 
 
Ocupação actual do solo 




Identificação das servidões e condicionantes existentes na área do projecto, além dos 
subdescritores seguintes como, por exemplo, marcos geodésicos, servidão aeronáutica de 
aeroportos, áreas de protecção a monumentos, etc. 
 
PROT 
Identificação do PROT, se existente, e enquadramento do projecto nos seus objectivos. 
 
PEOT  








Identificação das zonas de REN afectadas pelo projecto. 
Os campos de golfe têm compatibilidade de uso com esta condicionante de acordo com decisão 
da Comissão Nacional da REN de Abril de 2000. 
 
RAN 
Identificação das zonas de RAN afectadas pelo projecto. 
Aos campos de golfe considerados como de interesse para o turismo pela Direcção Geral do 
Turismo, pode ser dada autorização, pelas Comissões Regionais da RAN, de utilização não 
agrícola dos solos integrados nesta condicionante. 
 
DPH 
Identificação das zonas de DPH afectadas pelo projecto. 
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Identificação das zonas pertencentes à RN2000 afectadas pelo projecto. 
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20. ANEXO II – DESCRITORES E SUBDESCRITORES 
UTILIZADOS  
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Tabela II.1 – Subdescritores utilizados para descrever a Situação de Referência no Descritor Clima 
 
 740C 767D 783C 884D 921C 925C 945C 982C 1049C 1206C 1327C 1338C 1352D 1390C 1443C 1460C 1471C 
Clima                  
Temperaturas X X X X X X X X X X X X X X X X X 
Precipitação X X X X X X X X X X X X X X X X X 
Humidade relativa X X X X X X X X X X X X X X X X - 
Nebulosidade X X X X X - X X - X X X X X X - - 
Regime de Ventos X inci X X X X X X X X X X X X X X X 
Radiação solar - - - - X - X - - X - - - - - - - 
Insolação X X - - - X X X - X X - - X X - X 
Orvalho e geada X - geada geada X - geada X - X X X X X X geada geada 
Outros meteoros nevo. - - - - - X X - X X X - X X - X 
Classificação climática X X X X X X X X X X X X X X X X X 
Evaporação  - X X X X - X X - X X X - X * - X 
Evapotranspiração X X X X X X X X X X X X - X * X X 
Balanço hídrico do solo X X X X X X - X X X X X X - * - X 
 
Legenda 
[n.º APA]C –  EIA com parecer “Favorável Condicionado” NA –  Descritor Não Aplicável à situação local 
[n.º APA]D –  EIA com parecer “Desfavorável” NP –  Não foi Possível ao autor realizar a avaliação deste subdescritor 
X –  Descritor foi avaliado pelo autor * – EIA incompleto. Informação não disponível. 
- –  Descritor não foi avaliado pelo autor inci –  Descritor/subdescritor analisado de forma incipiente, relativamente ao conteúdo nos outros EIA 
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Tabela II.2 – Subdescritores utilizados para descrever a Situação de Referência nos Descritores Geologia e Solo 
 
 740C 767D 783C 884D 921C 925C 945C 982C 1049C 1206C 1327C 1338C 1352D 1390C 1443C 1460C 1471C 
Geologia    inci             inci 
Topografia X X X X X X X X X X X X inci X X X - 
Litoestratigrafia X X X inci X X X X - X X X inci X X X X 
Geomorfologia X X X - X inci X X - X X inci - X X X X 
Tectónica e Sismicidade X - - - X X - X X X X - X X X X X 
 
Solo   
               
Unidades pedológicas X X X inci X X X X X X X X X X X X X 
Capacidade uso do solo - NA X inci X X X X X X X - X X X X X 
Permeabilidade do solo X NA X inci X - X X X X X X * X X X X 
Risco de erosão do solo - X X inci X - X X X X X X * X X - X 
Necessidade de fertilizantes - X X X X X - X X X X X X X X X X 
 
Legenda 
[n.º APA]C –  EIA com parecer “Favorável Condicionado” NA –  Descritor Não Aplicável à situação local 
[n.º APA]D –  EIA com parecer “Desfavorável” NP –  Não foi Possível ao autor realizar a avaliação deste subdescritor 
X –  Descritor foi avaliado pelo autor * – EIA incompleto. Informação não disponível. 
- –  Descritor não foi avaliado pelo autor inci –  Descritor/subdescritor analisado de forma incipiente, relativamente ao conteúdo nos outros EIA 
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Tabela II.3 – Subdescritores utilizados para descrever a Situação de Referência no Descritor Hidrologia 
 
 740C 767D 783C 884D 921C 925C 945C 982C 1049C 1206C 1327C 1338C 1352D 1390C 1443C 1460C 1471C 
Hidrologia                  
Hidrografia X X X X X X X inci X X X X X X X X X 
Hidrologia superficial X X X X X X X X NP X X X X X X X X 
RH superficiais (quant) X inci NP X X X NP X - X NA X X X X X X 
Fontes de poluição X - X X X - X X - X X X - X X X X 
Qualidade águas superficiais NP - X NP X X X X NP X NP X NP X X X X 
Necessidades de água de rega X X X X X X X X X X X X X X X X X 
Hidrogeologia subterrânea X X X X X X X X X X X X X X X X X 
RH subterrâneos (quant) - NA - - X X X X X X X X X NA X X X 
Qualidade águas subterrâneas - X X X X X X X X X X X X X X X X 
 
Legenda 
[n.º APA]C –  EIA com parecer “Favorável Condicionado” NA –  Descritor Não Aplicável à situação local 
[n.º APA]D –  EIA com parecer “Desfavorável” NP –  Não foi Possível ao autor realizar a avaliação deste subdescritor 
X –  Descritor foi avaliado pelo autor * – EIA incompleto. Informação não disponível. 
- –  Descritor não foi avaliado pelo autor inci –  Descritor/subdescritor analisado de forma incipiente, relativamente ao conteúdo nos outros EIA 
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Tabela II.4 – Subdescritores utilizados para descrever a Situação de Referência no Descritor Ecologia 
 
 740C 767D 783C 884D 921C 925C 945C 982C 1049C 1206C 1327C 1338C 1352D 1390C 1443C 1460C 1471C 
Ecologia                  
Flora X X X X X X X X * X X X X X X X inci 
Flora e estatuto de conservação - X - X X X X X * X X X X X X X - 
Fauna X X X X X X X X * X X X X X X X inci 
Fauna e estatuto de conservação X X X X X X X X * X X X X X X X - 
Directiva Aves X X X X X X X X * X X X X X X X - 
Directiva Habitats X X X X X X X X * X X X X X X X - 
Convenção Berna X X X - X - X - * X X - X X X X - 
Convenção Bona X X X - X - X - * X X - X - X X - 
Zonas de sensibilidade ecológica - NA NA NA X X X X * X X X X X X X NA 
 
Legenda 
[n.º APA]C –  EIA com parecer “Favorável Condicionado” NA –  Descritor Não Aplicável à situação local 
[n.º APA]D –  EIA com parecer “Desfavorável” NP –  Não foi Possível ao autor realizar a avaliação deste subdescritor 
X –  Descritor foi avaliado pelo autor * – EIA incompleto. Informação não disponível. 
- –  Descritor não foi avaliado pelo autor inci –  Descritor/subdescritor analisado de forma incipiente, relativamente ao conteúdo nos outros EIA 
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Tabela II.5 – Subdescritores utilizados para descrever a Situação de Referência nos Descritores Qualidade do Ar e Ruído 
 
 740C 767D 783C 884D 921C 925C 945C 982C 1049C 1206C 1327C 1338C 1352D 1390C 1443C 1460C 1471C 
Qualidade do Ar                  
Receptores sensíveis - - X X X X - X * X - - - X - X - 
Fontes de poluição exteriores ao projecto X X X X X X X X * X X - - X X X X 
Fontes de poluição do projecto X X X X X X X X * X X X - X X X X 
Concentrações de poluentes NP NP NP NP - NP NP NP * NP X - NP X X X NP 
Dispersão e depuração de poluentes - - X X X X - X * X X - - - X X - 
Avaliação qualitativa da qualidade do ar X X X X X X X X * X X - X X X X X 
Avaliação quantitativa da qualidade do ar - - - - - - - - * - X - - X X X - 
 
Ruído   
               
Receptores sensíveis - - X X X X - X * X X X - X X X - 
Fontes de ruído exteriores ao projecto - X X X X X X X * X X X X X X X X 
Fontes de ruído do projecto - inci X X X X X X * X X X inci X X X X 
Ambiente sonoro - X X X X X X X * X X X X X X X X 
 
Legenda 
[n.º APA]C –  EIA com parecer “Favorável Condicionado” NA –  Descritor Não Aplicável à situação local 
[n.º APA]D –  EIA com parecer “Desfavorável” NP –  Não foi Possível ao autor realizar a avaliação deste subdescritor 
X –  Descritor foi avaliado pelo autor * – EIA incompleto. Informação não disponível. 
- –  Descritor não foi avaliado pelo autor inci –  Descritor/subdescritor analisado de forma incipiente, relativamente ao conteúdo nos outros EIA 
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Tabela II.6 – Subdescritores utilizados para descrever a Situação de Referência nos Descritores Resíduos, Paisagem e Socioeconomia 
 
 740C 767D 783C 884D 921C 925C 945C 982C 1049C 1206C 1327C 1338C 1352D 1390C 1443C 1460C 1471C 
Resíduos                  
Resíduos produzidos na construção - X X X X X X X * X X X inci X X X X 
Resíduos produzidos na exploração - X X X X X X X * X X X inci X X X X 
Quantificação de resíduos - - - - - - - X * - - - - - - - X 
 
Paisagem   
               
Unidades de paisagem X X X X X X X X X X X X X X X X X 
 
Socioeconomia   
               
Estrutura demográfica  X inci inci X X X inci X X X X inci inci X X X X 
Parque habitacional envolvente X - X - X X - - - X X NA X X - - X 
Estrutura do emprego X X X X X X - X X X X X X X X X X 
Habilitações literárias X - - - - - - - - X X - - X X - X 
Estrutura produtiva/empres./económ. X X X X X X - X X X X X X X X X X 
Infra-estrutura viária X X X X X X - X X X X X - X - X X 
Infra-estrutura de saúde X X - - - NA - - - X X - - X - - X 
Infra-estrutura de educação X X - - - NA - - - X - - - X - - X 
Infra-estruturas culturais NA X - - - NA - - - X X - - - - - X 
Finanças municipais - - X X X X - X X - - X - X - - - 
Oferta turística local X X X X X X X X X X X X X X X X X 
Aceitação pela população - - - X X X - - - - X - - - X - X 
 
Legenda 
[n.º APA]C –  EIA com parecer “Favorável Condicionado” NA –  Descritor Não Aplicável à situação local 
[n.º APA]D –  EIA com parecer “Desfavorável” NP –  Não foi Possível ao autor realizar a avaliação deste subdescritor 
X –  Descritor foi avaliado pelo autor * – EIA incompleto. Informação não disponível. 
- –  Descritor não foi avaliado pelo autor inci –  Descritor/subdescritor analisado de forma incipiente, relativamente ao conteúdo nos outros EIA 
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Tabela II.7 – Subdescritores utilizados para descrever a Situação de Referência nos Descritores Património e Ordenamento do Território 
 
 740C 767D 783C 884D 921C 925C 945C 982C 1049C 1206C 1327C 1338C 1352D 1390C 1443C 1460C 1471C 
Património                  
Património construído X X X X X X X X X X X X X X X X X 
Património arqueológico X X X X X X X X X X X X X X X X X 
 
Ordenamento do Território   
               
Ocupação actual do solo X X X X X X X X X X X X X X X X X 
Servidões/Condicionantes X X X X X X X X X X X X X X X X X 
PROT NA? X X X X NA X X X - X X X X X NA? - 
PEOT NA - NA NA NA? NA X X NA NA X X X NA NA NA X 
PMOT X X X X X X X X X X X X X X X X X 
REN X X X X X X X X X X X X X X X X X 
RAN X X X X X X X X X X X X X X X X X 
DPH X - - - X X X NA - X X - X - X X - 
RN2000 NA - NA X X NA X X X X X X X X X X X 
 
Legenda 
[n.º APA]C –  EIA com parecer “Favorável Condicionado” NA –  Descritor Não Aplicável à situação local 
[n.º APA]D –  EIA com parecer “Desfavorável” NP –  Não foi Possível ao autor realizar a avaliação deste subdescritor 
X –  Descritor foi avaliado pelo autor * – EIA incompleto. Informação não disponível. 
- –  Descritor não foi avaliado pelo autor inci –  Descritor/subdescritor analisado de forma incipiente, relativamente ao conteúdo nos outros EIA 
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21. ANEXO III – ÂMBITO DOS PEDIDOS DE ELEMENTOS 
ADICIONAIS 
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Tabela III.1 – Elementos adicionais solicitados pelas CA relativos ao Conteúdo do Projecto 
 
 740C 767D 783C 884D 921C 925C 945C 982C 1049C 1206C 1327C 1338C 1352D 1390C 1443C 1460C 1471C 
   Conf. Conf. ND  ND ND ND         
Conteúdos EIA                  
Alteração legendas/figuras          X X     X X 
Cronograma Projecto                X  
Carta de sobreposição Habitats/Projecto                X  
Deficiências do RNT  X             X   
Actualização do RNT X X            X X X  
Declaração de interesse municipal              X    
Justificação de localização              X    
Reformulação da evolução ausência de 
projecto   
           X   X 
Declaração REN                  
Declaração RAN             X     
Licenças de exploração captações de água             X     
Impactes cumulativos             X     
Indicação dos antecedentes                  
Clarificação da SR                  
Clarificação da fase de projecto (estudo 
prévio)   
   X            
Indicação de programa de monitorização X                 
Localização do estaleiro  X                 
Apresentação dos impactes cumulativos  X                
 
Legenda 
[n.º APA]C –  EIA com parecer “Favorável Condicionado” 
[n.º APA]D –  EIA com parecer “Desfavorável” 
Conf. –  EIA considerado em Conformidade 
ND –  Informação sobre Elementos Adicionais Não Disponível 
X –  Elemento solicitado 
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Tabela III.1 – Elementos adicionais solicitados pelas CA relativos ao Conteúdo do Projecto (Continuação) 
 
 740C 767D 783C 884D 921C 925C 945C 982C 1049C 1206C 1327C 1338C 1352D 1390C 1443C 1460C 1471C 
   Conf. Conf. ND  ND ND ND         
Prova de contracto com empresa de 
saneamento   
       X        
Programa monitorização água recebida da 
ETAR   
       X        
Indicação capacidade reservatório 
drenagem ETAR   
       X        
Tratamento proposto para águas pluviais 
e lavagem parque estacionamento   
       X        
Alteração bibliografia          X        
Planta projecto/ zonamento           X X       
Explorador da ETAR e pop servida           X       
 
Legenda 
[n.º APA]C –  EIA com parecer “Favorável Condicionado” 
[n.º APA]D –  EIA com parecer “Desfavorável” 
Conf. –  EIA considerado em Conformidade 
ND –  Informação sobre Elementos Adicionais Não Disponível 
X –  Elemento solicitado 
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Tabela III.2 – Elementos adicionais solicitados pelas CA relativos a Características Técnicas específicas 
 
 740C 767D 783C 884D 921C 925C 945C 982C 1049C 1206C 1327C 1338C 1352D 1390C 1443C 1460C 1471C 
   Conf. Conf. ND  ND ND ND         
Características técnicas                  
Características dos lagos                X  
Funcionamento dos lagos           X     X  
Pisos de construção                X  
Como vai fazer as obras sem perfurar a 
tela de impermeabilização  X 
               
Traçado do adutor da etar  X                
Localização e dimensionamento club-
house  X 
               
Localização e dimensionamento 
equipamento apoio  X 
               
Localização e dimensionamento etar  X                
Indicação características reservatório 
água   
              X 




–  EIA com parecer “Favorável Condicionado” 
[n.º APA]D –  EIA com parecer “Desfavorável” 
Conf. –  EIA considerado em Conformidade 
ND –  Informação sobre Elementos Adicionais Não Disponível 
X –  Elemento solicitado 
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Tabela III.3 – Elementos adicionais solicitados pelas CA relativos ao Descritor Hidrologia 
 
 740C 767D 783C 884D 921C 925C 945C 982C 1049C 1206C 1327C 1338C 1352D 1390C 1443C 1460C 1471C 
   Conf. Conf. ND  ND ND ND         
Hidrologia                  
Qualidade das aguas residuais produzidas           X    X X X 
Quantidade de águas residuais produzidas           X  X X  X X 
Necessidade de água mensal           X     X  
ETAR como principal fonte de água de 
rega   
          X  X   
Esclarecimento sobre fitofarmacêuticos              X X X   
Esclarecimento consumos de água          X   X     
Esclarecimento valores de análises          X        
Esclarecimento monitorização 
piezométrica   
               
Esclarecimento origens de água           X       X 
Esclarecimento origens de alternativas 
água   
              X 
Caracterização das captações subterrâneas             X     
Metodologia ensaios bombagem             X     
Cartografia de inundação (100 anos)             X     
Impacte da descarga da água das piscinas X                 
Sujeição águas pluviais a tratamento 
primário X  
        X       
Avaliação da infiltração e produção de 
lixiviados pela lixeira  X 
               
Localização do projecto relativa às linhas 
de água  X 
               
Fudamentação das intervenções nas linhas 
de água para 100 anos de retorno  X 
               
 
Legenda 
[n.º APA]C –  EIA com parecer “Favorável Condicionado” 
[n.º APA]D –  EIA com parecer “Desfavorável” 
Conf. –  EIA considerado em Conformidade 
ND –  Informação sobre Elementos Adicionais Não Disponível 
X –  Elemento solicitado 
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Tabela III.3 – Elementos adicionais solicitados pelas CA relativos ao Descritor Hidrologia (Continuação) 
 
 740C 767D 783C 884D 921C 925C 945C 982C 1049C 1206C 1327C 1338C 1352D 1390C 1443C 1460C 1471C 
   Conf. Conf. ND  ND ND ND         
 
Apresentação de variações mensais 
qualidade água   
       X        
Impacte nas linhas de água do local          X        
Cartografia das linhas de água entubadas          X        
Cartografia pontos de descarga águas 




             X 
Local de descarga dos lagos caso 
overflow   
        X      X 
Localização e características e impactes 
de açude a construir   
              X 
Efeitos da poluição nas linhas de água                 X 
Origem das águas a tratar           X       
Destino das água tratadas           X       
Impactos da reutilização da água           X       
Local de descarga de emergência da 
ETAR   
        X       
Tipo de tratamento da ETAR           X       
Tratamento águas residuais na construção           X       
Tratamento águas residuais na exploração           X       
Esclarecimento como cumprem PP (zona 
de infiltração máxima sem geomembrana)   
        X       
Apresentar impactes cumulativos           X       
 
Legenda 
[n.º APA]C –  EIA com parecer “Favorável Condicionado” 
[n.º APA]D –  EIA com parecer “Desfavorável” 
Conf. –  EIA considerado em Conformidade 
ND –  Informação sobre Elementos Adicionais Não Disponível 
X –  Elemento solicitado 
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Tabela III.4 – Elementos adicionais solicitados pelas CA relativos aos Descritores Geologia, Solo, Ecologia, Ruído e Resíduos 
 
 740C 767D 783C 884D 921C 925C 945C 982C 1049C 1206C 1327C 1338C 1352D 1390C 1443C 1460C 1471C 
   Conf. Conf. ND  ND ND ND         
Geologia                  
Estudo geotécnico do assentamento da 
lixeira  X 
               
 
Solo    
               
Unidades pedológicas             X     
Capacidade de uso do solo             X     
Impactes no solo exploração             X     
Salinização do solo             X     
Programa de adubação e fitossanidade X                 
 
Ecologia   
               
Identificação espécies  Convenção de Berna              X    
Separação grupos taxonómicos              X    
Ocultação do facto de estar em ZPE                  
Não identificação de habitats da directiva                  
Explicitar recuperação património natural  X                
Caracterização da situação actual dos 
habitas e especies   
               
Completar SR e impactes nos sistema 
aquáticos   
              X 
Planta do plano de plantação           X       
 
Legenda 
[n.º APA]C –  EIA com parecer “Favorável Condicionado” 
[n.º APA]D –  EIA com parecer “Desfavorável” 
Conf. –  EIA considerado em Conformidade 
ND –  Informação sobre Elementos Adicionais Não Disponível 
X –  Elemento solicitado 
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Tabela III.5 – Elementos adicionais solicitados pelas CA relativos aos Descritores Ruído, Resíduos, Socioeconomia e Património 
 
 740C 767D 783C 884D 921C 925C 945C 982C 1049C 1206C 1327C 1338C 1352D 1390C 1443C 1460C 1471C 
   Conf. Conf. ND  ND ND ND         
Ruído                  
Metodologia do estudo (Refazer)  X          X X X    
Monitorização ruído             X     
Analisar fonte de ruído aeroporto  X                
Resíduos                  
Resíduos produzidos durante construção             X     
Resíduos produzidos durante exploração             X     
Alternativa à compostagem  X                
 
Socioeconomia   
               
Localização face à rede viária  X                
Projecto de acessibilidades  X                
Matriz de acções e impactes                 X 
 
Património   
               
Identificação de património edificado  X            X  X  
Identificação de património arqueológico  X                
Cartografia 1:25 000 com sítios              X    
Cartografia 1:2 000 com sítios              X    
Cartografia zonas má visibilidade dos 
solos   
           X    
Apresentação de medidas de minimização                 X 
 
Legenda 
[n.º APA]C –  EIA com parecer “Favorável Condicionado” 
[n.º APA]D –  EIA com parecer “Desfavorável” 
Conf. –  EIA considerado em Conformidade 
ND –  Informação sobre Elementos Adicionais Não Disponível 
X –  Elemento solicitado 
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Tabela III.6 – Elementos adicionais solicitados pelas CA relativos ao Descritor Ordenamento do Território 
 
 740C 767D 783C 884D 921C 925C 945C 982C 1049C 1206C 1327C 1338C 1352D 1390C 1443C 1460C 1471C 
   Conf. Conf. ND  ND ND ND         
Ordenamento do Território                  
Esclarecimento simbologia PDM              X    
Compatibilidade com PDM             X     
Compatibilidade com PMOT          X        
Compatibilidade com PEOT             X     
Compatibilidade com REN          X        
Compatibilidade com DHP          X        
Compatibilidade com RN2000             X     
Justificação n.º de lugares de 
estacionamento X  
               
Referir DPH  X                
Extractos plantas PDM  X                
Esclarecimento afectação de DPM          X        
Esclarecimento sobre obras e recuperação 
em DPH   
       X        
Esclarecimento desafectação REN          X        
Carta de ocupação de solo          X        
Esclarecimento áreas de REN existentes           X       
 
Legenda 
[n.º APA]C –  EIA com parecer “Favorável Condicionado” 
[n.º APA]D –  EIA com parecer “Desfavorável” 
Conf. –  EIA considerado em Conformidade 
ND –  Informação sobre Elementos Adicionais Não Disponível 
X –  Elemento solicitado 
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22. ANEXO IV – METODOLOGIAS DE VALORIZAÇÃO DE 
IMPACTES 
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x x x x x x x  x  x x  
Ecossitema x x x x  x x  x     
Nemus x x    x  x x x    
IPA x x   x x x x x     
Amb& 
Veritas 
x x    x x  x x    
Procesl x x x  x x x x x x   x 
Geode-
senho 
x x x x x x  x x x   x 
GGT x x   x x   x     
Tecninvest x     x x  x x    
Hidrotécni-
ca 
x x    x  x x    x 
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23. ANEXO V – ACÇÕES, IMPACTES E MEDIDAS DE 
MINIMIZAÇÃO 
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Tabela V.1 – Tabela relacional das Principais Acções, Impactes e Medidas de Minimização para os descritores Clima e Geologia 
 
Descritor Acção Impacte Fase Natureza Sig. Medida de Minimização 
Clima Rega do campo de golfe. 
Existência dos lagos. 
Amenização da temperatura. E + NS a 
PS 
 
Geologia Modelação do terreno. 
Escavações e aterros.
Alteração da morfologia. 
Instabilidade e erosão de taludes. 
Arrastamento de terras para as 
linhas de água. 
C -/+ PS a 
S 
Nas áreas mais declivosas as obras devem decorrer de modo a evitar eventuais 
escorregamentos de terras, procedendo-se à colocação de estruturas de suporte, sempre que 
necessário. 
As movimentações de terras e todos os tipos de trabalhos que deixem o solo nu devem 
processar-se nos períodos de menor precipitação. 
Evitar o uso de acessos temporários paralelos às linhas de água, preferindo traçados 
perpendiculares a estas. 
Controlar mecanicamente o processo erosivo em taludes com declives mais acentuados 
através da colocação de uma manta geotêxtil.  
Os depósitos temporários de terras devem ser efectuados em locais afastados de linhas de 
água. 
Interditar o lançamento de terras ou entulhos nas linhas de drenagem. 
Geologia Modelação do terreno. 
Escavações e aterros. 
Alteração dos sistemas de 
drenagem naturais. 
C -/+ PS A rede de drenagem natural deverá ser protegida durante os trabalhos de forma a evitar a 
criação de barreiras, permitindo o normal escoamento das águas superficiais. 
Geologia Regularização de sistemas de 
drenagem natural 
Melhoria das condições de 
escoamento 
C + PS a 
S 
Enquadramento paisagístico com o objectivo de promover a regularização térmica que a 
vegetação oferece. 
Geologia Modelação do terreno. 
Escavações e aterros. 
Destruição do coberto vegetal 
existente. 
C - PS Nas zonas a escavar e a aterrar deve proceder-se à decapagem da terra vegetal, para posterior 
utilização no recobrimento do terreno. 
 
Legenda 
C –  Acção e Impacte durante fase de Construção NS –  Não Significatico 
E –  Acção e Impacte durante fase de Exploração MPS –  Muito Pouco Significativo 
PS –  Pouco Significativo C/E 
 
–  Acção e Impacte durante as fases de Construção e Exploração ou Acção durante    a
   fase Construção e Impacte durante a fase de Exploração S –  Significativo 
Sig. –  Significância ou Intervalo de Significância de acordo com os EIA MS –  Muito Significativo 
Análise Comparativa de Estudos de Impacte 




Tabela V.2 – Tabela relacional das Principais Acções, Impactes e Medidas de Minimização para o descritor Solo 
 
Descritor Acção Impacte Fase Natureza Sig. Medida de Minimização 
Solo Desmatação e limpeza do 
terreno. 
Desagregação das partículas do solo. 
Aumento dos processos erosivos 
hídricos e eólicos. 
C - PS a 
S 
As movimentações de terras e todos os tipos de trabalhos que deixem o solo nu devem 
processar-se nos períodos de menor precipitação. 
As máquinas e equipamentos devem deslocar-se pelos caminhos existentes. 
No depósito de terras sobrantes, deve ser evitada a afectação da RAN. 
Procurar manter, durante o maior período de tempo possível, o coberto vegetal existente nos 
terrenos (sobretudo nas zonas de maior declive) de modo a reduzir o efeito dos processos 
erosivos.  
Solo Modelação do terreno. 
Escavações e aterros. 
 
Destruição de solo de boa qualidade. 
 
C - PS a 
S 
Decapar o solo arável nas zonas sujeitas a mobilizações e alterações de perfil, incluindo as 
áreas de implantação de infra-estruturas e estaleiros, procedendo ao seu correcto 
armazenamento em pargas para posterior reutilização. 
Solo Circulação de veículos e 
máquinas. 
Compactação do solo. C - PS Os veículos e máquinas devem, sempre que possível, deslocar-se pelos caminhos existentes. 
Após a conclusão dos trabalhos de movimentações de terras, os solos das áreas afectas à 
circulação de veículos e máquinas devem ser limpos e efectuada escarificação ou gradagem, 
de forma a recuperarem mais rapidamente as suas características naturais. 
Solo Colocação de topsoil. Reposição de solo com melhor 
qualidade 
C + PS a 
S 
 
Solo Derrame acidental de 
poluentes. 
Poluição do solo C - NS O transporte e preparação de produtos químicos, assim como a deposição dos seus resíduos e 
embalagens devem ser manuseados com respeito por normas de segurança e colocados em 
locais apropriados. 
O manuseamento de entulhos, produtos betuminosos e dos seus resíduos e embalagens, deve 
processar-se com o maior cuidado e em locais adequados para evitar contaminações do solo 
e subsolo. 
Solo Presença do relvado. Protecção do solo contra erosão E + PS a 
S 
 
Solo Operações de manutenção 
do solo. 
Melhoria das características físicas do 
solo 
E + PS a 
S 
 
Solo Fertilização do solo Aumento da produtividade do solo. E + PS Implementação de um programa de fertilização dos solos que articule as necessidades 
nutritivas com a frequência e quantitativos de rega e utilização de fertilizantes de libertação 
lenta. 
Utilização de fertilizantes de libertação gradual e fazer a sua aplicação o mais repartida 
possível de modo a que as disponibilidades não sejam superiores às necessidades. 
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Tabela V.2 – Tabela relacional das Principais Acções, Impactes e Medidas de Minimização para o descritor Solo (Continuação) 
 
Descritor Acção Impacte Fase Natureza Sig. Medida de Minimização 
Solo Fertilização do solo Aumento da salinização dos solos E - PS Garantia da qualidade da água de rega. 
Devem preferir-se produtos biodegradáveis e de baixa toxicidade/persistência no meio. 
Aconselham-se químicos com baixa mobilidade, baixo tempo de semi-vida, libertação lenta 
dos compostos activos e reduzida solubilidade em água 
Solo Aplicação de pesticidas  Poluição dos solos E - PS Aplicação de pesticidas restrita ao mínimo indispensável, optando-se por meios mecânicos 
de combate a pragas. 
 
Legenda 
C –  Acção e Impacte durante fase de Construção NS –  Não Significatico 
E –  Acção e Impacte durante fase de Exploração MPS –  Muito Pouco Significativo 
PS –  Pouco Significativo C/E 
 
–  Acção e Impacte durante as fases de Construção e Exploração ou Acção durante    a
   fase Construção e Impacte durante a fase de Exploração S –  Significativo 
Sig. –  Significância ou Intervalo de Significância de acordo com os EIA MS –  Muito Significativo 
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Tabela V.3 – Tabela relacional das Principais Acções, Impactes e Medidas de Minimização para os aspectos qualitativos do descritor Recursos Hídricos 
 




Modelação do terreno. 
Escavações e aterros. 
Desmatação e limpeza 
do terreno. 
Aumento do teor de sólidos 
suspensos nas linhas de água. 
C - PS As movimentações de terras e todos os tipos de trabalhos que deixem o solo nu devem 




Derrame acidental de 
hidrocarbonetos 
Poluição das águas superficiais e 
subterrâneas por hidrocarbonetos  
C - PS No manuseamento de substâncias tóxicas terão de ser adoptadas práticas de modo a evitar 
derramamentos acidentais.  
Manutenção permanente das máquinas afectas às obras de modo a garantir um bom estado de 




Sementeira Poluição das águas superficiais e 
subterrâneas por fertilizantes e 
pesticidas 
C - PS Devem preferir-se produtos biodegradáveis e de baixa toxicidade/persistência no meio. 
Aconselham-se químicos com baixa mobilidade, baixo tempo de semi-vida, libertação lenta 







Poluição das águas superficiais e 
subterrâneas 
E - PS Implementação de um programa de fertilização dos solos que articule as necessidades 
nutritivas com a frequência e quantitativos de rega e utilização de fertilizantes de libertação 
lenta. 
Evitar aplicação de fertilizantes e pesticidas durante períodos de chuva ou quando se prevê 
pluviosidade nas próximas 24-48 horas. 
Utilizar sensores de humidade para minimizar o uso da água reduzindo a utilização de 
fungicidas. 
Garantir a qualidade da água de rega de modo evitar um aumento do teor de sais nos recursos 
hídricos. 
Evitar a aplicação de pesticidas e fertilizantes na proximidade de furos ou captações de água. 
Aplicação de pesticidas restrita ao mínimo indispensável, optando-se por meios mecânicos 
de combate a pragas. 
Remoção regular das aparas de relva resultantes das operações de corte. 
Manter junto aos lagos uma faixa de relva com 5 cm de altura e 0,5 a 1 m de largura, para 
servir de buffer às escorrências superficiais. 
Instalação de sistema de arejamento artificial dos lagos de modo a permitir teores mínimos 
de oxigénio dissolvido que evitam a libertação de maus cheiros. 
Instalação de sistema de drenagem que evite a chegada de água com excesso de fertilizantes, 
aos corpos de água não usados para rega. 
Nas plantações e sementeiras, seleccionar espécies autóctones ou bem adaptadas às 
condições edafo-climáticas existentes, de modo a reduzir a aplicação de produtos 
fitossanitários e fertilizantes. 
Análise Comparativa de Estudos de Impacte 




Tabela V.3 – Tabela relacional das Principais Acções, Impactes e Medidas de Minimização para os aspectos qualitativos do descritor Recursos Hídricos 
(Continuação) 
 





Aumento do risco de intrusão 
salina. 
E - NS a 
PS 





Diminuição do teor de sólidos 
suspensos nas linhas de água 





C –  Acção e Impacte durante fase de Construção NS –  Não Significatico 
E –  Acção e Impacte durante fase de Exploração MPS –  Muito Pouco Significativo 
PS –  Pouco Significativo C/E 
 
–  Acção e Impacte durante as fases de Construção e Exploração ou Acção durante    a
   fase Construção e Impacte durante a fase de Exploração S –  Significativo 
Sig. –  Significância ou Intervalo de Significância de acordo com os EIA MS –  Muito Significativo 
Análise Comparativa de Estudos de Impacte 




Tabela V.4 – Tabela relacional das Principais Acções, Impactes e Medidas de Minimização para os aspectos quantitativos do descritor Recursos Hídricos  
 




Desmatação e limpeza do 
terreno. 
Diminuição dos processos de 
infiltração 





Modelação do terreno. 
Escavações e aterros. 
Alteração do padrão de 
drenagem por modificação 
dos talvegues 
C/E -/+ NS Acautelar os sistemas de drenagem natural de forma a evitar a retenção de água em 




Construção dos lagos Aumento da disponibilidade 
de água 






Diminuição da recarga dos 
aquíferos 






Presença do relvado Diminuição das cargas sólidas 
transportadas para as linhas de 
água 
E + NS a 
PS 
As aparas resultantes dos cortes de relva devem ser colocadas/armazenadas em locais 




Rega do relvado Consumo de água 
Rebaixamento de aquíferos 
E - PS Deverá realizar-se um controlo permanente às necessidades de irrigação, favorecendo as 
regas menos frequentes e mais profundas para o desenvolvimento das raízes em 
profundidade. 
Instalação de sistemas de rega totalmente informatizados que optimizem consumos, 
periodicidade e duração da rega. 
Nas plantações e sementeiras, seleccionar espécies autóctones ou bem adaptadas às 
condições edafo-climáticas existentes, de modo a reduzir os consumos de água. 




Rega do relvado por 
sistema automatizado 
Utilização racional da água E + S  
Análise Comparativa de Estudos de Impacte 




Tabela V.4 – Tabela relacional das Principais Acções, Impactes e Medidas de Minimização para os aspectos quantitativos do descritor Recursos Hídricos 
(Continuação)  
 





águas de drenagem para os 
lagos 
Reaproveitamento de 
excedentes de rega e águas 
pluviais 
E + S Garantir a limpeza regular de todos os órgãos de drenagem, de modo a garantir a 




Operações de manutenção do 
solo. 
Aumento da permeabilidade 
do solo. 
Aumento da recarga de 
aquíferos. 
E + PS  
 
Legenda 
C –  Acção e Impacte durante fase de Construção NS –  Não Significatico 
E –  Acção e Impacte durante fase de Exploração MPS –  Muito Pouco Significativo 
PS –  Pouco Significativo C/E 
 
–  Acção e Impacte durante as fases de Construção e Exploração ou Acção durante    a
   fase Construção e Impacte durante a fase de Exploração S –  Significativo 
Sig. –  Significância ou Intervalo de Significância de acordo com os EIA MS –  Muito Significativo 
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Tabela V.5 – Tabela relacional das Principais Acções, Impactes e Medidas de Minimização para o descritor Qualidade do Ar 
 
Descritor Acção Impacte Fase Natureza Sig. Medida de Minimização 
Qualidade do 
Ar 
Aplicação de herbicidas para 
desmatação 
Libertação de compostos 
orgânicos voláteis. 
C - PS a 
S 
Aplicação dos herbicidas de acordo com as instruções de segurança, de modo a minimizar a 
porção que se volatiliza. 
Qualidade do 
Ar 
Modelação do terreno. 
Escavações e aterros. 
Circulação de maquinaria. 
Emissão de partículas C - S Aspersão periódica e regular com água das áreas de trabalho e dos caminhos não 
pavimentados de forma a reduzir a emissão de poeiras. 
Efectuar o transporte de materiais pulverizados ou com pequena granulometria em viaturas 




Circulação de maquinaria. Emissão de poluentes C - MPS Racionalizar a circulação de veículos e de maquinaria de apoio à obra. Deverá ser 
especificado um plano que defina a racionalização da utilização dos veículos, ao incluir as 
suas características, número de veículos necessários, quantidades transportadas, percursos 
preferenciais e horários utilizados. Os veículos seleccionados devem ter idades 
recomendáveis e devem circular a velocidades mais reduzidas. 
Assegurar a manutenção adequada e a revisão periódica de todos os veículos e de toda a 
maquinaria de apoio à obra. 
Qualidade do 
Ar 
Tráfego automóvel provocado 
pelos utilizadores 




Operações de manutenção do solo 
e relvado. 
Emissão de poluentes E - NS Controlo das emissões de gases provenientes de equipamentos utilizados em operações de 
manutenção. 




Aplicação de fertilizantes e 
fitossanitários 
Libertação de compostos 
orgânicos voláteis. 
E - NS Aplicação de fertilizantes e fitossanitários de acordo com as instruções de segurança, de 
modo a minimizar a porção que se volatiliza. 
 
Legenda 
C –  Acção e Impacte durante fase de Construção NS –  Não Significatico 
E –  Acção e Impacte durante fase de Exploração MPS –  Muito Pouco Significativo 
PS –  Pouco Significativo C/E 
 
–  Acção e Impacte durante as fases de Construção e Exploração ou Acção durante    a
    fase Construção e Impacte durante a fase de Exploração S –  Significativo 
Sig. –  Significância ou Intervalo de Significância de acordo com os EIA MS –  Muito Significativo 
Análise Comparativa de Estudos de Impacte 




Tabela V.6 – Tabela relacional das Principais Acções, Impactes e Medidas de Minimização para os aspectos quantitativos do descritor Ruído  
 
Descritor Acção Impacte Fase Natureza Sig. Medida de Minimização 
Ruído Construção de infra-estruturas. 
Funcionamento e circulação de equipamentos 
e maquinaria. 
Produção de ruído C - MPS a 
S?? 
As operações de construção mais ruidosas que se desenvolvam na proximidade de edifícios 
de habitação, devem ter lugar apenas no período diurno dos dias úteis. 
Caso os níveis sonoros ultrapassem os valores legais estipulados deverá reduzir-se as fontes 
de ruído, se esta opção não for viável ou suficiente, intervir na propagação do ruído através 
da instalação de barreiras de protecção acústica. 




C - PS a S Controlo da circulação de veículos pesados no interior da área de intervenção e envolvente 
imediata, de forma a restringir a sua velocidade de circulação. 
Ruído Presença de jogadores e circulação de buggies. Produção de ruído E -/0 NS Deverão ser construídos caminhos pedestres de forma a incentivar as deslocações a pé no 
interior do campo. 
Ruído Operações de manutenção do solo e relvado Produção de ruído E -/0 NS Gestão das actividades mais ruidosas tendo em conta a prática do golfe e os receptores 
sensíveis. 
Ruído Tráfego automóvel provocado pelos 
utilizadores 
Produção de ruído E - NS a S Controlo da circulação de veículos de transporte individual no interior da área do complexo 
restringindo a velocidade de circulação. 




C –  Acção e Impacte durante fase de Construção NS –  Não Significatico 
E –  Acção e Impacte durante fase de Exploração MPS –  Muito Pouco Significativo 
PS –  Pouco Significativo C/E 
 
–  Acção e Impacte durante as fases de Construção e Exploração ou Acção durante    a
    fase Construção e Impacte durante a fase de Exploração S –  Significativo 
Sig. –  Significância ou Intervalo de Significância de acordo com os EIA MS –  Muito Significativo 
Análise Comparativa de Estudos de Impacte 




Tabela V.7 – Tabela relacional das Principais Acções, Impactes e Medidas de Minimização para os aspectos quantitativos do descritor Resíduos  
 
Descritor Acção Impacte Fase Natureza Sig. Medida de Minimização 
Resíduos Desmatação e limpeza do 
terreno. 
Produção de resíduos compostáveis. C - NS Implementação de Sistema de Gestão de Resíduos 
Resíduos de desflorestação e desmatação estilhaçados em obra e armazenados para posterior 
reutilização em jardins. 
Resíduos Modelação do terreno. 
Escavações e aterros. 
Excedentes de terras C - NS Reduzir ao máximo o volume de movimento de terras. 
Resíduos Funcionamento e circulação de 
equipamentos e maquinaria. 
Produção de óleos hidráulicos e de 
motor e materiais contaminados 
C - NS Construção de parque de armazenagem temporária de óleos usados em área 
impermeabilizadas, com bacia de retenção. 
Escorrimento adequado dos filtros de óleo antes do armazenamento temporário. 
Separação de resíduos de sucata e eliminação por empresas gestoras de resíduos. 
Resíduos Construção de infra-estruturas. 
Instalação do sistema de rega 
Produção de resíduos de 
embalagens. 
Produção de resíduos de construção. 
Produção de resíduos plásticos. 
C - NS Separação dos resíduos de embalagem e outros resíduos valorizáveis pelas características dos 
materiais. 
Estabelecimento de contrato com empresa licenciada, para recepção e posterior valorização 
de resíduos de tubagem de PEAD. 
Resíduos Presença dos trabalhadores da 
obra 
Produção de RSU C - PS  
Resíduos Plantação do relvado Produção de resíduos de 
embalagens. 
C - NS Separação dos resíduos de embalagem e outros resíduos valorizáveis pelas características dos 
materiais. 
Resíduos Operações de manutenção do 
solo e relvado. 
Produção de resíduos de 
embalagens. 
Produção de resíduos compostáveis. 
E - NS Separação das aparas contaminadas com fitossanitários, da fracção enviada para 
compostagem. 
Utilização de destroçador valorizando resíduos de maior dimensão. 
Entrega de embalagens de pesticidas ao fornecedor. 
Utilização de produtos a granel ou embalagens industriais. 
Resíduos Instalação de sistema de 
compostagem 
Valorização de resíduos verdes E + PS a 
S 
 
Resíduos Operações de manutenção de 
maquinaria e equipamentos 
Produção de óleos hidráulicos e de 
motor e materiais contaminados. 
Produção de lamas de fossa séptica. 
Produção de resíduos de 
acumuladores de chumbo. 
E - NS Recauchutagem de pneus de máquinas e buggies. 
Entrega de acumuladores de chumbo ao fornecedor. 
Remoção de lamas de fossa séptica por empresa licenciada. 
 
Legenda 
C –  Acção e Impacte durante fase de Construção NS –  Não Significatico 
E –  Acção e Impacte durante fase de Exploração MPS –  Muito Pouco Significativo 
PS –  Pouco Significativo C/E 
 
–  Acção e Impacte durante as fases de Construção e Exploração ou Acção durante    a
    fase Construção e Impacte durante a fase de Exploração S –  Significativo 
Sig. –  Significância ou Intervalo de Significância de acordo com os EIA MS –  Muito Significativo 
Análise Comparativa de Estudos de Impacte 




Tabela V.8 – Tabela relacional das Principais Acções, Impactes e Medidas de Minimização para o descritor Ecologia (Flora) 
 
Descritor Acção Impacte Fase Natureza Sig. Medida de Minimização 
Ecologia 
(Flora) 
Desmatação e limpeza 
do terreno. 
Destruição da vegetação. 
Alteração da estrutura da vegetação. 
C - S A desmatação deverá ser limitada às áreas de intervenção estrita, delimitada por meio de 
piquetagem. 
Preservação das zonas de maior interesse ecológico. 
As linhas de jogo devem preferencialmente ser implantadas nas zonas degradadas de solo 
descoberto de modo a minimizar a destruição da vegetação. 
As espécies vegetais classificadas devem sofrer transplantação. 
Manutenção de uma área mínima para difusão de diásporos.  
Limitar as movimentações da maquinaria pesada e planear a recuperação paisagística das 




Presença de maquinaria 
e trabalhadores 
Aumento do risco de incêndio C - PS Impedir o fogueamento não controlado.  
Os veículos devem utilizar dispositivos tapa-chamas. 
Ecologia 
(Flora) 
Modelação do terreno. 
Escavações e aterros. 
Alterações topográficas e edáficas. 
 
C - PS 
Ecologia 
(Flora) 
Emissão de poeiras Deposição de poeiras nas folhas com 
diminuição da taxa fotossintética e possível 
asfixia foliar 
C - PS 
Limitar a extensão de aterros e desaterros. 





Instalação do sistema 
de drenagem. 
Alteração da disponibilidade hídrica. C/E - PS Evitar a projecção de água para cima da vegetação natural evitando alterações da 




Plantação de árvores e 
elementos florísticos 
Introdução de espécies eventualmente 
invasivas. 
Facilitação do desenvolvimento de espécies 
nitrófilas pela fertilização. 
C - PS Utilizar espécies locais no embelezamento dos espaços.  






Aumento da qualidade ecológica do 
revestimento vegetal 







Diminuição da área ocupada pela 
vegetação 
C - PS A escolha dos locais de implantação de construções deverá previligiar as áreas 
ambientalmente mais degradadas. 
Ecologia 
(Flora) 
Rega Alteração da disponibilidade hídrica. 
Alteração da comunidade vegetal. 
E - PS a 
S 
Evitar a projecção de água para cima da vegetação natural evitando alterações da 
disponibilidade hídrica do solo. 
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Tabela V.8 – Tabela relacional das Principais Acções, Impactes e Medidas de Minimização para o descritor Ecologia (Flora) (Continuação) 
 
Descritor Acção Impacte Fase Natureza Sig. Medida de Minimização 
Ecologia 
(Flora) 
Aplicação de fertilizantes e 
fitossanitários 
Progressiva substituição por 
comunidades mais exigentes 
nutricionalmente. 
Morte ou enfraquecimento das 
espécies por fitossanitários 
E - S A fertilização das zonas de jogo não deve ser excessiva de modo a não a permitir a instalação 
de comunidades nitrófilas nas orlas. 
A utilização de fitossanitários não deve ir além das zonas de jogo evitando utilizações sobre 
a vegetação natural. 
Ecologia 
(Flora) 
Operações de manutenção de 
maquinaria e equipamentos 
Afectação da vegetação por poluição 
acidental 
E - PS Evitar a produção de lamas e outras escorrências que afectem a vegetação natural, com 
esquemas de manutenção das máquinas, minimização dos estaleiros, rega do solo poeirento, 
limitação das estruturas impermeáveis. 
Ecologia 
(Flora) 
Presença de jogadores e 
visitantes 
Aumento do risco de incêndio e 
pisoteio. 
E - PS Colocação de avisos com os cuidados tidos na preservação dos habitats e das espécies e 
elementos informativos sobre estas. 
Desenvolver acções de formação ambiental para os funcionários do empreendimento.  
 
Legenda 
C –  Acção e Impacte durante fase de Construção NS –  Não Significatico 
E –  Acção e Impacte durante fase de Exploração MPS –  Muito Pouco Significativo 
PS –  Pouco Significativo C/E 
 
–  Acção e Impacte durante as fases de Construção e Exploração ou Acção durante    a
    fase Construção e Impacte durante a fase de Exploração S –  Significativo 
Sig. –  Significância ou Intervalo de Significância de acordo com os EIA MS –  Muito Significativo 
Análise Comparativa de Estudos de Impacte 




Tabela V.9 – Tabela relacional das Principais Acções, Impactes e Medidas de Minimização para o descritor Ecologia (Fauna) 
 
Descritor Acção Impacte Fase Natureza Sig. Medida de Minimização 
Ecologia 
(Fauna) 
Desmatação e limpeza do 
terreno. 
Alteração dos habitats para a Fauna. 
Perturbação dos animais 
C - PS Manutenção de uma área mínima para difusão de diásporos. 
Procurar manter, durante o maior período de tempo possível, o coberto vegetal existente nos 
terrenos de modo a manter potenciais habitats para a Fauna. 
Concentrar os trabalhos o mais possível no tempo e no espaço, utilizando maquinaria que 
origine o mínimo de ruído e evitando a repetição de perturbações em áreas já 
intervencionadas procedendo à recuperação paisagística das áreas afectadas, com espécies 
autóctones. 
Execução das desmatações fora da época de reprodução dos vertebrados, sendo aconselhável 
a época de Setembro a Novembro. 




Modelação do terreno. 
Escavações e aterros. 
Circulação de maquinaria.  
Alteração das comunidades que 
vivem no solo. 
Morte de animais por atropelamento. 
Aumento dos níveis de stress nos 
animais. 
C - PS Limitar a extensão de aterros e desaterros. 
Adoptar medidas de limitação da emissão de gases e poeiras que afectem a vegetação natural 
a preservar. 
Programar a limpeza da vegetação fora do período de reprodução dos vertebrados. 
Ecologia 
(Fauna) 
Construção dos lagos Introdução de novos habitats. C + PS O perfil das margens deve ser diversificado algumas de declive suave que permita a 
ocupação dos lagos por espécies que normalmente não frequentam este tipo de lagoa. 
Os lagos maiores deverão ter ilhas artificiais que permitam a nidificação de algumas espécies 
de aves. 
Plantação das margens com espécies locais e diversificadas. 
Gestão da vegetação das margens dos lagos para que não se perca o efeito de espelho de 




Plantação de árvores e 
elementos florísticos 
Diminuição de habitat disponíveis 
por plantas invasivas 
C/E -/+ PS Utilizar espécies locais no embelezamento dos espaços. 
Ecologia 
(Fauna) 
Rega Alteração da comunidade de habitat 
xerófilo. 
E - PS Evitar a projecção de água para cima da vegetação natural evitando alterações da 
disponibilidade hídrica do solo. 
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Tabela V.9 – Tabela relacional das Principais Acções, Impactes e Medidas de Minimização para o descritor Ecologia (Fauna) (Continuação) 
 
Descritor Acção Impacte Fase Natureza Sig. Medida de Minimização 
Ecologia 
(Fauna) 
Aplicação de fertilizantes e 
fitossanitários 
Afectação das comunidades por 
substituição das espécies vegetais 
E - PS A fertilização das zonas de jogo não deve ser excessiva de modo a não a permitir a instalação 
de comunidades nitrófilas nas orlas. 
A utilização de fitossanitários não deve ir além das zonas de jogo evitando utilizações sobre 
a vegetação natural.  
Ecologia 
(Fauna) 
Presença de jogadores e 
visitantes 
Aumento dos níveis de perturbação e 
risco de incêndio 
E - PS Estruturação dos lagos, de modo a dificultar o acesso de pessoas à sua margem, comportando 
vários micro-habitats de diversa profundidade e coberto vegetal. 
Criação de um contínuo verde de ligação entre as várias componentes do empreendimento, 
através de galerias arbóreas e arbustivas diversificadas onde o acesso será condicionado. 
Implementação de sistemas de prevenção de incêndios, e prever-se sistemas fixos de 
extinção de incêndios, de forma a assegurar a prevenção imediata em caso de acidente e 
garantir a protecção sobre o coberto vegetal, em particular a protecção absoluta de todos os 
elementos naturais da flora autóctone 
Ecologia 
(Fauna) 
Presença do relvado Afastamento de espécies anteriormente 
ocorrentes. 
E - PS Promover através do projecto de integração paisagística a concretização de corredores 
ecológicos entre as áreas que mantiveram o ecossistema anterior. 
Ecologia 
(Fauna) 
Presença dos lagos Aumento da biodiversidade E + S Evitar a introdução de peixes de médio ou grande porte nos lagos de modo a evitar a 
predação de larvas de anfíbios. 
 
Legenda 
C –  Acção e Impacte durante fase de Construção NS –  Não Significatico 
E –  Acção e Impacte durante fase de Exploração MPS –  Muito Pouco Significativo 
PS –  Pouco Significativo C/E 
 
–  Acção e Impacte durante as fases de Construção e Exploração ou Acção durante    a
    fase Construção e Impacte durante a fase de Exploração S –  Significativo 
Sig. –  Significância ou Intervalo de Significância de acordo com os EIA MS –  Muito Significativo 
Análise Comparativa de Estudos de Impacte 




Tabela V.10 – Tabela relacional das Principais Acções, Impactes e Medidas de Minimização para os descritores Património e Paisagem 
 
Descritor Acção Impacte Fase Natureza Sig. Medida de Minimização 
Património Modelação do terreno. 
Escavações e aterros. 
Destruição de património 
arqueológico ou cultural 
C - 0 a 
PS  
Acompanhamento da obra por um arqueólogo. 
Delimitação das ocorrências de modo a não serem afectadas pela movimentação da 
maquinaria. 
Património Recuperação de património 
arqueológico ou cultural 
Recuperação de património 
arqueológico ou cultural 
E + PS a 
S 
 
Património Circulação de pessoas. Destruição de património 
arqueológico ou cultural 
E - PS Sinalização informativa dos locais com interesse patrimonial. 
Paisagem Presença do estaleiro, maquinaria 
e acessos provisórios. 
Descaracterização da paisagem. C - S Selecção da localização de estaleiros e infra-estruturas associadas à obra de modo a não 
implicar a destruição de vegetação arbórea. 
Paisagem Modelação do terreno. 
Escavações e aterros. 
Alteração na amplitude visual. C - PS a 
?? 
Os solos de boa qualidade a utilizar para o cultivo dos relvados devem ser acondicionados 
em sítios planos. 
Paisagem Substituição do coberto vegetal 
arbustivo e sub-arbustivo 
Transformação do carácter 
visual da paisagem 
C - S Protecção dos elementos arbóreos e matos característicos, evitando a plantação de espécies 
exóticas. 
Paisagem Preservação de manchas de 
elementos arbóreos autóctones 
Diminuição da transformação C/E + PS  
Paisagem Implementação de projecto de 
recuperação paisagística. 
Minimização do contraste 
visual. 
Diminuição de solos nus. 
Reposição de ecossistemas 
degradados. 
C/E + S  
Paisagem Presença do empreendimento Alteração da estrutura visual. 
Contraste cromático. 




C –  Acção e Impacte durante fase de Construção NS –  Não Significatico 
E –  Acção e Impacte durante fase de Exploração MPS –  Muito Pouco Significativo 
PS –  Pouco Significativo C/E 
 
–  Acção e Impacte durante as fases de Construção e Exploração ou Acção durante    a
    fase Construção e Impacte durante a fase de Exploração S –  Significativo 
Sig. –  Significância ou Intervalo de Significância de acordo com os EIA MS –  Muito Significativo 
Análise Comparativa de Estudos de Impacte 




Tabela V.11 – Tabela relacional das Principais Acções, Impactes e Medidas de Minimização para o descritor Ordenamento do Território 
 





Alteração do uso do solo C/E -/+ PS a 
S 
Devem ser utilizados materiais e tipologias de construção que se enquadrem na tradição 
regional do uso do solo. 
Ordenamento do 
Território 
Poluição dos recursos 
hídricos 
Quadro de Referência dos 
recursos hídricos (PBH, etc.) 
C/E - NS Implementação das medidas de minimização previstas em cima 
Ordenamento do 
Território 
Alteração da rede de 
drenagem natural 
Quadro de Referência dos 
recursos hídricos(PBH, etc.) 










Obediência ao PDM  C/E -/+   
Ordenamento do 
Território 
Intervenção em áreas 
sensíveis 
Diminuição da qualidade 
ambiental de áreas sensíveis. 
C/E + PS a 
S 
Não devem instalados estaleiros ou outras estruturas de apoio à obra em áreas sensíveis. 
Os exemplares arbóreos a preservar devem ser devidamente vedados.  
 
Legenda 
C –  Acção e Impacte durante fase de Construção NS –  Não Significatico 
E –  Acção e Impacte durante fase de Exploração MPS –  Muito Pouco Significativo 
PS –  Pouco Significativo C/E 
 
–  Acção e Impacte durante as fases de Construção e Exploração ou Acção durante    a
    fase Construção e Impacte durante a fase de Exploração S –  Significativo 
Sig. –  Significância ou Intervalo de Significância de acordo com os EIA MS –  Muito Significativo 
Análise Comparativa de Estudos de Impacte 




Tabela V.12 – Tabela relacional das Principais Acções, Impactes e Medidas de Minimização para o descritor Socioeconomia 
 
Descritor Acção Impacte Fase Natureza Sig. Medida de Minimização 
Socioeconomia Actividades da construção e 
exploração 
Criação de emprego directo e 
indirecto 
C/E + MS Sempre que possível dar preferência ao recrutamento de mão-de-obra local. 
 Actividades da construção e 
exploração 
Aumento da incomodidade e 
tráfego automóvel. 
C/E + PS  
Socioeconomia Aquisição de bens e serviços 
para a construção 
Estímulo às actividades 
económicas 
C + S Sempre que possível recorrer a fornecedores locais de materiais de construção, de modo a 
fomentar a dinamização do tecido económico local. 
Sempre que possível recorrer aos serviços locais e restaurantes. 
Socioeconomia Bens e serviços comprados 
pelos utilizadores 
Estímulo às actividades 
económicas 
E + MS  
Socioeconomia Cobrança de taxas e impostos 
municipais 
Aumento das receitas das 
finanças locais 
C/E + S  
Socioeconomia Actividades de exploração. Diminuição da sazonalidade C/E + S  
Socioeconomia 
 
Actividades da construção e 
exploração 
 
Incomodidade e risco para a 
população humana. 
Aumento do tráfego rodoviário 
C/E - NS a 
S 
Sensibilização dos motoristas para a necessidade de cumprimento das regras de circulação 
impostas, de modo a contribuir para a redução das afectações sobre as populações locais e 
garantir a segurança rodoviária. 
Garantir as melhores condições de manutenção dos veículos utilizados, nomeadamente, no 
que se refere aos seus sistemas de travagem e iluminação, realizando as inspecções 
periódicas previstas na lei. 
Implementação de sinalização rodoviária, de acordo com os regulamentos de trânsito 
municipais, todos, impondo limites de velocidade a todos os veículos, de modo a reduzir o 
perigo de acidente decorrente de intercepção das vias. 
Execução das actividades de construção, com especial atenção ás operações mais ruidosas, 
ao período diurno, definindo as horas para tais actividades de acordo com o regime legal em 
vigor. 
Restrição das actividades de construção, com especial atenção às operações mais ruidosas, 
aos Sábados, Domingos e Feriados. 
Deverão ser criadas áreas de segurança, com acessos interditos aos locais de obra, de forma a 
evitar acidentes pela aproximação de pessoas estranhas às obras que deverão ser 
adequadamente sinalizadas. 
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Tabela V.12 – Tabela relacional das Principais Acções, Impactes e Medidas de Minimização para o descritor Socioeconomia (Continuação) 
 
Descritor Acção Impacte Fase Natureza Sig. Medida de Minimização 
Socioeconomia Actividades de 
exploração. 
Diminuição das assimetrias territoriais C/E + S  
Socioeconomia Actividades de 
exploração. 
Aumento do efectivo populacional por 
migração. 
E + PS a 
S 
 
Socioeconomia Actividades de 
exploração. 
Melhoria das infra-estruturas de apoio à 
população. 
E + S  
 
Legenda 
C –  Acção e Impacte durante fase de Construção NS –  Não Significatico 
E –  Acção e Impacte durante fase de Exploração MPS –  Muito Pouco Significativo 
PS –  Pouco Significativo C/E 
 
–  Acção e Impacte durante as fases de Construção e Exploração ou Acção durante    a
    fase Construção e Impacte durante a fase de Exploração S –  Significativo 
Sig. –  Significância ou Intervalo de Significância de acordo com os EIA MS –  Muito Significativo 
Análise Comparativa de Estudos de Impacte 




24. ANEXO VI – PARÂMETROS E PERIODICIDADE DE 
MONITORIZAÇÃO 
 
Análise Comparativa de Estudos de Impacte 




Tabela VI.1 – Início da Monitorização e Períodos de Avaliação da Monitorização 
 
 740C 767D 783C 884D 921C 925C 945C 982C 1049C 1206C 1327C 1338C 1352D 1390C 1443C 1460C 1471C 
Início da Monitorização                  
Antes do início da Construção X - - - X - - - - X X - X - X X X 
Início da Construção - - - - - - DIA DIA DIA - - DIA - - - - - 
Antes do início da Exploração - - - - - - - - - - DIA - X - - - DIA 
Início da Exploração - - - - - - X - - - - - - - - - - 
 
Períodos avaliativos                  
Antes do início da Exploração X  - - - - - - - - - - - - DIA - - 
Periodicidade mensal na construção - - - - - - - - - - - - - - X - - 
Periodicidade trimestral (1 e 2º ano 
Exploração) - - - - - - - - - - - - - - X - - 
Periodicidade anual X - - - - - - - - X X - X - X - X 
Verificação anual da necessidade revisão X - - - - - - - - - - - - - - - - 
Verificação bienal da necessidade revisão - - - - - - - X - - - - - - - - - 
 
Legenda 
[n.º APA]C –  EIA com parecer “Favorável Condicionado” DIA –  Parâmetro ou Periodicidade imposto pela DIA 
[n.º APA]D –  EIA com parecer “Desfavorável” tot –  Parâmetro total 
X –  Parâmetro ou Periodicidade propostos pelo autor cont –  Amostragem contínua 
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Tabela VI.2 – Parâmetros e Periodicidade da Monitorização das linhas de água na envolvente ao Projecto 
 
 740C 767D 783C 884D 921C 925C 945C 982C 1049C 1206C 1327C 1338C 1352D 1390C 1443C 1460C 1471C 
Linhas de água                  
Linha de água, a jusante do 
empreendimento X - X X X X - X X - - X - X X X X 
Linha de água, a montante do 
empreendimento X - X X X X - X X - - X - X X X DIA 
Alcalinidade - - - - - - - - - - - - - - - X - 
Amoníaco  - -  - - - - - - X - - - - - - - 
Azoto - - - - - - - - - - - - - - Xtot - Xtot 
Azoto amoniacal DIA - X X X X - X X X - X - X X X - 
Azoto Kjeldahl DIA - - - - - - - - - - - - - - X - 
Boro - - - - - - - - - - - - - - X - - 
Cálcio - - - - - - - - - - - - - - X X X 
Carbono Orgânico Total - - - - - - - - - - - - - - - X - 
Carência Bioquímica de Oxigénio (5) X - - - - DIA - - - - - - - - X - X 
Carência Química de Oxigénio - - - - - DIA - - - - - - - - X - X 
Cloretos X - - X X X - X X X - X - X - X X 
Coliformes fecais X - - - - - - X - X - - - - - - - 
Coliformes totais DIA - - - - - - X - DIA - - - - - - - 
Condutividade eléctrica DIA - - - - - - X - X - - - - X X X 
Cor DIA - - - - - - - - - - - - - - - - 
Ferro - - - - - - - - - - - - - - - Xtot - 
Fosfatos DIA - X X X X - X X X - X - X X X X 
Fósforo Xtot - - - - - - Xtot - Xtot - - - - Xtot Xtot Xtot 
Magnésio - - - - - - - - - - - - - - X X X 
Manganês - - - - - - - - - - - - - - - X - 
Nitratos X - X X X X - X X X - X - X X X X 
Nitritos - - - - - - - - X X - - - - X X - 
Oxadibilidade  DIA - - - - - - - - X - - - - - X - 
Oxigénio Dissolvido X - - - - - - X - X - - - - - X X 
Pesticidas Xtot - - - - DIA - - DIA - - DIA - DIA X X X e tot 
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Tabela VI.2 – Parâmetros e Periodicidade da Monitorização das linhas de água na envolvente ao Projecto (Continuação) 
 
 740C 767D 783C 884D 921C 925C 945C 982C 1049C 1206C 1327C 1338C 1352D 1390C 1443C 1460C 1471C 
                  
pH X - X X X X - X X X - X - X X X X 
Potássio  - - - - - - - - - - - - - - X - - 
Potencial redox - - - - - - - - - - - - - - - X - 
Salinidade - - X X X X - - X X - X - X - - - 
Sílica - - - - - - - - - - - - - - - X - 
Sódio - - - - - - - - - - - - - - - X X 
Sólidos Suspensos Totais X - X X X X - X X X - X - X X X X 
Sulfatos DIA - X X X X - X X X - X - X X - - 
Temperatura X - - - - - - - - X - - - - - X X 
Transparência  - - - - - - - - - X - - - - - - - 
 
Legenda 
[n.º APA]C –  EIA com parecer “Favorável Condicionado” DIA –  Parâmetro ou Periodicidade imposto pela DIA 
[n.º APA]D –  EIA com parecer “Desfavorável” tot –  Parâmetro total 
X –  Parâmetro ou Periodicidade propostos pelo autor cont –  Amostragem contínua 
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Tabela VI.3 – Parâmetros e Periodicidade da Monitorização da água de rega quando existe aproveitamento de águas de ETAR 
 
 740C 767D 783C 884D 921C 925C 945C 982C 1049C 1206C 1327C 1338C 1352D 1390C 1443C 1460C 1471C 
Rega com água de ETAR                  
Compostos orgânicos tóxicos - X X - - X - - - - - - - - - - - 
Contaminação microbiológica - X X - - X - - - - - - - - - - - 
Detergentes - - - - - X - - - - - - - - - - - 
Metais pesados - X X - - X - - - - - - - - - - - 
Óleos e gorduras - - - - - X - - - - - - - - - - - 
                  
Periodicidade semestral - - - X X X - - - - - - - - X - - 
Periodicidade trimestral X X - - - DIA - - X - - - - - - X - 
Periodicidade bimestral - - - - - - - - - X - - - - - - - 
Periodicidade mensal no 1º ano DIA - - - - - - - - XDIA? - - - - - - - 
Trimestral 1º ano - - - - - - - - - - - - - - X - - 
Periodicidade bimensal - - X - - - - X - - - X - X - - - 
2 campanhas em seco e em húmido 3 
amostragens por dia - - - - - - - - - - - - - - - - X 
 
Legenda 
[n.º APA]C –  EIA com parecer “Favorável Condicionado” DIA –  Parâmetro ou Periodicidade imposto pela DIA 
[n.º APA]D –  EIA com parecer “Desfavorável” tot –  Parâmetro total 
X –  Parâmetro ou Periodicidade propostos pelo autor cont –  Amostragem contínua 
Análise Comparativa de Estudos de Impacte 




Tabela VI.4 – Parâmetros e Periodicidade da Monitorização das Águas Subterrâneas sob influência do Projecto 
 
 740C 767D 783C 884D 921C 925C 945C 982C 1049C 1206C 1327C 1338C 1352D 1390C 1443C 1460C 1471C 
Águas subterrâneas                  
Furo/s, a jusante do empreendimento X - X - - X - - - X X - - - - - X 
Furo/s, a montante do empreendimento X - - - - X - - - X - - - - - - - 
Furo/s dentro do empreendimento - - - X X - X X X - - X - - - X X 
Várias profundidades - - X - - - - - X - - DIA - - - - - 
Alcalinidade CaCO3 - - - - - - - - - X - - - - - - - 
Alumínio - - - - - - - - - - - - X - - - - 
Análises bacteriológicas - - - - - - - - - - - - - - - X - 
Azoto - X X X X Xtot - - X - Xtot X - - Xtot - - 
Azoto amoniacal - - - - - - - - - X - - - DIA X X - 
Azoto Kjeldahl - - - - - - - - - - - - - - - X - 
Azoto nítrico - - - - - - - - - X - - - - - - - 
Bactérias coliformes - - - - - - - - - - X - - - - - - 
Bicarbonatos - X X X X - - - X - - X X - - X X 
Boro - - - - - - - - - - - - - - X - - 
Cálcio - X X X X - - - X - - X X - X X X 
Carbonatos - X X X X - - - X - - X - - - - - 
Carbono Orgânico Total - - - - - - - - - - - - - - - X - 
Carência Bioquímica de Oxigénio (5) - - - - - - - - - - - - - - - X - 
Carência Química de Oxigénio - - - - - - - - - - - - - - - X - 
Caudal extraído - - - - - - - - - - X - - - X - - 
Cheiro - - - - - - - - - X - - - - - - - 
Cloretos X X X X X X X X X X X X X DIA X X X 
Clostrídios sulfito redutores - - - - - - - - - X - - - - - - - 
Coliformes fecais X - - - - - - - - X X - - - - - - 
Coliformes totais - - - - - - - - - X - - - - - - - 
Condutividade eléctrica X - - X X X X X X X X Xcont X - X X X 
Contador de água - - - - - - - - - - - - - - DIA - - 
Cor - - - - - - - - - X - - - - - - - 
Dureza - - - - - - - - - X - - - - - - - 
Estreptococus fecais - - - - - - - - - X - - - - - - - 
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Tabela VI.4 – Parâmetros e Periodicidade da Monitorização das Águas Subterrâneas sob influência do Projecto (Continuação) 
 
 740C 767D 783C 884D 921C 925C 945C 982C 1049C 1206C 1327C 1338C 1352D 1390C 1443C 1460C 1471C 
                  
Ferro - - - - - - - - - Xtot X - X - - X X 
Fertilizantes - - - - - - - - - - - - X - - - - 
Fluoretos - - - - - - - - - - - - X - - - - 
Fosfatos X - - - - - - - - DIA - - X DIA X X X 
Fósforo - X X X X - - X X - Xtot X - - X Xtot - 
Germes totais - - - - - - - - - X - - - - - - - 
Hidrocarbonetos dissolvidos/emulsionados - - - - - - - - - - - - - - - X - 
Magnésio - X X X X - - X X - X X X - X X X 
Manganês - - - - - - - - - - - - X - - X X 
Nitratos X - - - - X X X - - X - X DIA X X X 
Nitritos - - - - - - - X - - X - X - X - - 
Nível piezométrico/freático - - X - X X X X X X DIA - X - X X X 
Nível piezométrico/freático (contínuo) - - - - - - - X X - - X - - - - - 
Oxadibilidade - - - - - - - - - - - - - - - X X 
Oxadibilidade ao KMnO4 - - - - - - - - - X - - - - - - - 
Pesticidas Xtot - - - - X Xtot Xtot - DIA Xtot Xtot Xtot DIA X X X e tot 
pH X - - - - X - X - X X - X DIA X X X 
Potássio - X X X X - - X X - X X X - X X - 
Razão de Adsorção de Sódio X - - - - - - - - - - - - - - - - 
Resíduo seco - - - - - - - - - - - - X - - - - 
Sabor - - - - - - - - - X - - - - - - - 
Salinidade - - - - - - - - - - - - - DIA - - - 
Sílica - - - - - - - - - - - - X - - - - 
Sódio - X X X X - - X X - - X X - X X X 
Sólidos Suspensos Totais - - -  - - - - - X - - - - - X - 
Sulfatos X X X X X X X X X X - X X DIA X X X 
Temperatura - - - - - - - - - X - - X - X - X 
Turvação - - - - - - - - - X - - - - - - - 
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Tabela VI.4 – Parâmetros e Periodicidade da Monitorização das Águas Subterrâneas sob influência do Projecto (Continuação) 
 
 740C 767D 783C 884D 921C 925C 945C 982C 1049C 1206C 1327C 1338C 1352D 1390C 1443C 1460C 1471C 
                  
Periodicidade trimestral (Construção) X - - - - - - - - - - - - - - - - 
Periodicidade semestral (Exploração) X - - - - - - X - - - - X - - - - 
Periodicidade trimestral (Exploração) - - - - - - - XDIA - - - - X DIA X1ano X - 
Periodicidade bimestral 5 anos                X  
Periodicidade mensal (Exploração) - - - - - X - - - - X - - - - Xpiezo - 
Periodicidade quinzenal 3 anos - - - - - - - - - - - - - - - Xpiezo - 
Periodicidade semanal - - - - - - - - - - X - - - - - - 
Periodicidade semestral - X - - - - X - - X - - - - X - - 
Periodicidade mensal 1º ano - - - - - - - - - - - X - - - - DIA piezo 
3 vezes ano de acordo com secura - - X - X - - - X - - X - - - - - 
Periodicidade anual (só água no inverno) - - - X - - - - - - - - - - - - - 
2 campanhas seco/húmido.  - - - - - - - - - - - - - - - - X 
 
Legenda 
[n.º APA]C –  EIA com parecer “Favorável Condicionado” DIA –  Parâmetro ou Periodicidade imposto pela DIA 
[n.º APA]D –  EIA com parecer “Desfavorável” tot –  Parâmetro total 
X –  Parâmetro ou Periodicidade propostos pelo autor cont –  Amostragem contínua 
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Tabela VI.5 – Parâmetros e Periodicidade da Monitorização das Águas dos Lagos 
 
 740C 767D 783C 884D 921C 925C 945C 982C 1049C 1206C 1327C 1338C 1352D 1390C 1443C 1460C 1471C 
Águas dos Lagos                  
Alcalinidade - - - - - - - - - - - - - - - X - 
Azoto amoniacal - - X X X X DIA X X X - X - X X X - 
Azoto Kjeldhal - - - - - - - - - - - - - - - X - 
Azoto total - - - - - - - - - - X - - - X - X 
Bicarbonatos - - - X X X DIA X - X - - - - - - X 
Boro - - - - - - - X - X - - - - X - - 
Cálcio - - - - - - - - - - - - - - X X X 
Carbono orgânico total - - - - - - - - - - - - - - - X X 
Carência Bioquímica de Oxigénio (5) - - - - - DIA X - - X - - - - X - - 
Carência Química de Oxigénio - - - - - DIA - - - - - - - - X - - 
Cloretos - X X X X X DIA X X X - X - X - X X 
Clorofila-a - - DIA - DIA - X - - - - DIA - - - - X 
Coliformes fecais - - - - - - X X - X X - - - - - - 
Coliformes totais - - - - - - - X - X - - - - - - - 
Condutividade eléctrica - - - - - - X - - - - - - - X X X 
Ferro - - - - - - - - - - - - - - - Xtot - 
Fosfatos - X X X X X DIA X X X - DIA - X X X - 
Fósforo - - - - - - - - - - Xtot - - - X Xtot Xtot 
Hidrocarbonetos dissolvidos/emulsionados - - - - - - - - - - - - - - - X DIA 
Magnésio - - - - - - - - - - - - - - X X X 
Manganês - - - - - - - - - - - - - - - X - 
Metais pesados (As, Cr, Cu, Pb, NI, V, Zn) - - - - - X - - - - - - - - - X - 
Nitratos - X X X X X DIA X X X X X - X X X - 
Nitritos - - - - - - - - - DIA - - - - X X - 
Oxadibilidade - - - - - - - - - - - - - - - X - 
Oxigénio Dissolvido - - DIA - DIA - X - - - - - - - - X - 
Pesticidas - - - - - DIA - - - DIA - DIA - DIA X X - 
pH - X X X X X DIA X X X X X - X X X X 
Potássio - - - - - - - - - - - - - - X - - 
Potencial redox - - - - - - - - - - - - - - - X - 
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Tabela VI.5 – Parâmetros e Periodicidade da Monitorização das Águas dos Lagos (Continuação) 
 
 740C 767D 783C 884D 921C 925C 945C 982C 1049C 1206C 1327C 1338C 1352D 1390C 1443C 1460C 1471C 
                  
Produção primária   DIA  DIA             
Razão de Adsorção de Sódio - - - X X X DIA X - X - X - - - - - 
Salinidade - X X X X X - X X X - X - X - - - 
Sílica - - - - - - - - - - - - - - - X - 
Sódio - - - - - - - - - - - - - - - X X 
Sólidos Suspensos Totais - X - - - - - - - X X - - - X X DIA 
Substâncias perigosas          DIA      - - 
Sulfatos - X X X X X DIA X X X - X - X X - X 
Temperatura - - - - - - - - - - - - - - - X X 
Periodicidade quinzenal - - - - - - - - - - X - - - - - - 
Periodicidade mensal 1º ano - - - - - - - - - DIA - - - - - -  
Periodicidade bimestral - - - - - - - - - X - - - - - - - 
Periodicidade trimestral - X X X X DIA - X X - - X - X X X X 
Periodicidade semestral - - - - - X - - - - - - - - X - - 
Permanente - - - - - - X - - - - - - - - - - 
 
Legenda 
[n.º APA]C –  EIA com parecer “Favorável Condicionado” DIA –  Parâmetro ou Periodicidade imposto pela DIA 
[n.º APA]D –  EIA com parecer “Desfavorável” tot –  Parâmetro total 
X –  Parâmetro ou Periodicidade propostos pelo autor cont –  Amostragem contínua 
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Tabela VI.6 – Parâmetros e Periodicidade da Monitorização dos lixiviados da rega e nas águas à saída da ETAR 
 
 740C 767D 783C 884D 921C 925C 945C 982C 1049C 1206C 1327C 1338C 1352D 1390C 1443C 1460C 1471C 
Lixiviados                  
Azoto - - - - - - - - - - Xtot - - - - - - 
Cloretos - - - - - - - - - - X - - - - - - 
Fósforo total - - - - - - - - - - X - - - - - - 
Magnésio - - - - - - - - - - X - - - - - - 
Nitratos - - - - - - - - - - X - - - - - - 
Pesticidas  - - - - - - - - - - DIAtot - - - - - - 
Potássio - - - - - - - - - - X - - - - - - 
Periodicidade quinzenal - - - - - - - - - - X - - - - - - 
Periodicidade trimestral - - - - - - - - - - DIA - - - - - - 
 
Águas Saída ETAR                 =lagos  
Carência Bioquímica de Oxigénio (5) X - - - - - - - - - - - - - - - - 
Carência Química de Oxigénio X - - - - - - - - - - - - - - - - 
Coliformes fecais DIA - - - - - - - - - - - - - - - - 
Coliformes totais DIA - - - - - - - - - - - - - - - - 
Ovos de parasitas intestinais DIA - - - - - - - - - - - - - - - - 
Sólidos Suspensos Totais X - - - - - - - - - - - - - - - - 
Amostragem mensal 1º ano. dps trimestral X - - - - - - - - - - - - - - - - 
 
Legenda 
[n.º APA]C –  EIA com parecer “Favorável Condicionado” DIA –  Parâmetro ou Periodicidade imposto pela DIA 
[n.º APA]D –  EIA com parecer “Desfavorável” tot –  Parâmetro total 
X –  Parâmetro ou Periodicidade propostos pelo autor cont –  Amostragem contínua 
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Tabela VI.7 – Parâmetros e Periodicidade da Monitorização do Solo 
 
 740C 767D 783C 884D 921C 925C 945C 982C 1049C 1206C 1327C 1338C 1352D 1390C 1443C 1460C 1471C 
Solo                  
Salinização pela condutividade - X X X X - - - X X - X - - X - - 
Periodicidade semestral depois anual -  - X - - - - - - - X - - - - - 
Periodicidade anual - X X - X - - - X X - - - - - - - 
Abrange vários tipos de relvas - - - X X - - - - - - X - - - - - 
Abrange vários tipos de solos - - - X X - - - - - - X - - - - - 
SGA - X - - - X X - X X - - - - - - - 
 
Legenda 
[n.º APA]C –  EIA com parecer “Favorável Condicionado” DIA –  Parâmetro ou Periodicidade imposto pela DIA 
[n.º APA]D –  EIA com parecer “Desfavorável” tot –  Parâmetro total 
X –  Parâmetro ou Periodicidade propostos pelo autor cont –  Amostragem contínua 
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Tabela VI.8 – Parâmetros e Periodicidade da Monitorização da Fauna 
 
 740C 767D 783C 884D 921C 925C 945C 982C 1049C 1206C 1327C 1338C 1352D 1390C 1443C 1460C 1471C 
Fauna                  
Observação de comportamentos e 
tendências - X - - - - - - - - - - - - - - - 
Contagens de animais - X - - - - - - - - - - - - - - X 
Censos de espécies que utilizam o espaço - - - - X - - - X X - X - - - - - 
Censos em vários habitats - - - X - X - - - - X X - - X X - 
Índices de abundância - - - - - - - - - - - - - DIA X X - 
Taxa de reprodução das aves protegidas - - - - - DIA - - - - - - - - - - - 
Época reprodução e inverno Aves(10 anos) - - - - - - -  - - - - - - - X X 
Época reprodução e inverno (3 anos) - - - X X X - - X - - X - - X - - 
Época reprodução e inverno (5 anos) dps 5 
em 5 - - - - - - - - - - X - - - - - - 
Répteis e anfíbios 3 vezes por ano - - - X - X - - - - - X - X - - - 
Répteis e anfíbios 2 vezes por ano - - - - - - - -  - - - - - - X - 
Periodicidade bimestral - - - - - - - - - X - - - - - - - 
Monitorização durante 10 anos - - - - - - - - - - - - - - - X - 
Propõem inclusão no SGA - - - - X - - - X - - - - - - - - 
 
Legenda 
[n.º APA]C –  EIA com parecer “Favorável Condicionado” DIA –  Parâmetro ou Periodicidade imposto pela DIA 
[n.º APA]D –  EIA com parecer “Desfavorável” tot –  Parâmetro total 
X –  Parâmetro ou Periodicidade propostos pelo autor cont –  Amostragem contínua 
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Tabela VI.9 – Parâmetros e Periodicidade da Monitorização da Flora 
 
 740C 767D 783C 884D 921C 925C 945C 982C 1049C 1206C 1327C 1338C 1352D 1390C 1443C 1460C 1471C 
Flora                  
Índices florístico Primavera e Outono 
(Construção) - - - - - - - - - - - - - X - Xcont - 
Índices florístico Primavera e Outono 
(Exploração) - - - - - - - - - X X X - X - - - 
Monitorização/identificação de impactes - - - X X X - - X - - X - X X X X 
Monitorização do crescimento e produção 
de sementes - - - - - - - - - X - - - - - - - 
Monitorização de espécies infestantes - - - - - - - - - DIA - - - - - - - 
2 vezes durante Construção - - - X X X - - - - - X - X - - - 
Primavera e fins Outono 10 anos - - - - - - - - - - - - - - - - X 
Semestralmente durante 3 anos - - - - X - - - X - - X - X X - - 
Anualmente durante 3 anos - - - X - X - - - - - - - - - - - 
Controlo contínuo - - - - - - - - - - - - - - - X - 
 
Legenda 
[n.º APA]C –  EIA com parecer “Favorável Condicionado” DIA –  Parâmetro ou Periodicidade imposto pela DIA 
[n.º APA]D –  EIA com parecer “Desfavorável” tot –  Parâmetro total 
X –  Parâmetro ou Periodicidade propostos pelo autor cont –  Amostragem contínua 
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Tabela VI.10 – Parâmetros e Periodicidade da Monitorização do Ruído 
 
 740C 767D 783C 884D 921C 925C 945C 982C 1049C 1206C 1327C 1338C 1352D 1390C 1443C 1460C 1471C 
Ruído                  
Verificação do ruído antes  Construção - - - - - - - - - - - - X - - - - 
Verificação do ruído durante Construção  - - - X X X X - - X - - X - X - X 
Verificação do ruído antes Exploração - - - - - - - - - - - - X - - - X 
Verificação do ruído operações corte da
relva - X X X X X - - - X - X X - X X - 
Verificação do ruído tráfego rodoviário - - X X X X - - - X - - X - X X - 
Periodicidade semestral por 3 anos - X - - - - - - - - - X - - - - - 
Periodicidade anual - - - - - - - - - - - - - - - X - 
Periodicidade anual por 3 anos - - X X X X - - - - - - - - - - X 
Periodicidade bimestral - - - - - - - - - X - - - - - - - 
Periodicidade mensal - - - - - - - - - - - - - - - - X(C) 
Periodicidade de acordo com resultados
anteriores - - - - - - - - - - - - X - - - - 
                  
Vibrações causadas por explosões - - - - - - - - - - - - - - - - X 
Periodicidade semanal alternada - - - - - - - - - - - - - - - - X 
 
Legenda 
[n.º APA]C –  EIA com parecer “Favorável Condicionado” DIA –  Parâmetro ou Periodicidade imposto pela DIA 
[n.º APA]D –  EIA com parecer “Desfavorável” tot –  Parâmetro total 
X –  Parâmetro ou Periodicidade propostos pelo autor cont –  Amostragem contínua 
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Tabela VI.11 – Parâmetros e Periodicidade da Monitorização dos Resíduos e Socioeconomia 
 
 740C 767D 783C 884D 921C 925C 945C 982C 1049C 1206C 1327C 1338C 1352D 1390C 1443C 1460C 1471C 
Resíduos                  
Plano de gestão de resíduos (Construção) - X - - - - X X - X X - - - X - - 
Plano de gestão de resíduos (Exploração) - X - - - - X X - X X - - - X - - 
Quantificação e classificação CER/LER (C) - - X X X X - X - - - X - X X - DIA 
Quantificação e classificação CER/LER (E) - - X X X X - X - - - X - X X - DIA 
Auditorias guias tpt e declarações de 
resíduos (C) - - X - X X - X - - - X - DIA X - DIA 
Auditorias guias tpt e declarações de 
resíduos (E) - - X - X X - X - - - X - DIA X - DIA 
Periodicidade trimestral - - - - - - - - - - X - - - - - - 
 
Socioeconomia                  
Acompanhamento das transformações 
originadas pelo empreendimento - - - - - X - - - - - - - - - - - 
Demografia - - - - - - - - - - - - - - - - X 
Postos de trabalho criados (Concelho) - - - - - - - - - - - - - - - - X 
 
Legenda 
[n.º APA]C –  EIA com parecer “Favorável Condicionado” DIA –  Parâmetro ou Periodicidade imposto pela DIA 
[n.º APA]D –  EIA com parecer “Desfavorável” tot –  Parâmetro total 
X –  Parâmetro ou Periodicidade propostos pelo autor cont –  Amostragem contínua 
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25. ANEXO VII – CONDICIONAMENTOS IMPOSTOS PELAS 
DIA 
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Tabela VII.1 – Âmbito dos condicionamentos impostos pelas DIA 
 
 740C 767D 783C 884D 921C 925C 945C 982C 1049C 1206C 1327C 1338C 1352D 1390C 1443C 1460C 1471C 
                  
Parecer do ICNB           X     X  
Parecer DGT (tipologia turística)                X X 
Projecto                  
Impermeabilização zonas adubadas      X            
Impermeabilização zonas depósito terras      X            
Inclusão caderno de encargos medidas 
mitigadoras e acompanhamento 
ambiental 
       X       X  X 
Plano fertilização e fitossanitários          X       X 
Rega sem recorrer abastecimento público          X        
Plano integração paisagística          X       X 
Reconhecimento interesse público           X       
Reconhecimento interesse Municipal              X    
Plano de gestão da rega               X  X 
Plano de gestão águas drenagem                X X 
Exigência de RECAPE      X    X      X X 
Estudo da poluição difusa                X  
Plano movimento de terras                X X 
Projecto rede drenagem                 X 
Projecto drenagem dos lagos                 X 
Sistema de rega                 X 
Localização dos lagos                 X 
Plano acessibilidades                 X 
Plano águas residuais                 X 
Plano de sinalização e circulação                 X 
Plano protecção contra incêndios                 X 
Plano emergência ETAR                 X 
Localização do estaleiro                 X 
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Tabela VII.1 – Âmbito dos condicionamentos impostos pelas DIA (Continuação) 
 
 
 740C 767D 783C 884D 921C 925C 945C 982C 1049C 1206C 1327C 1338C 1352D 1390C 1443C 1460C 1471C 
Hidrologia                  
Reutilização água de ETAR X             X X   
Interdição novas captações subterrâneas   X    X           
Existência prévia de barragem     X            X 
Águas de drenagem para ETAR      X    X        
Monitorização exaustiva RH subterrâneos      X            
Monitorização aquíferos        X          
Utilização temporária RH subterrâneos               X   
Ensaios nas captações subterrâneas                 X 
                  
Ecologia                  
Não afectação de espécies  X             X   
Não afectação de Habitats  X   X  X    X    X X  
 
Resíduos                  
Implementação de SGA X                X 
Remoção resíduos existenets      X            
 
Património                  
Prospecção arqueológica                 X 
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Tabela VII.1 – Âmbito dos condicionamentos impostos pelas DIA (Continuação) 
 
 740C 767D 783C 884D 921C 925C 945C 982C 1049C 1206C 1327C 1338C 1352D 1390C 1443C 1460C 1471C 
 
Ordenamento do território                  
Não incompatibilidade com PROT       X           
Não incompatibilidade com PEOT  X                
Incompatibilidade com PEOT             X     
Não incompatibilidade com PMOT    X   X   X    X X   
Respeito da REN          X X    X X X 
Desafectação RAN        X          
Desclassificação do DH/DPM          X        
Autorização para intervenção DH              X X   
RN2000                  
 
Legenda 
[n.º APA]C –  EIA com parecer “Favorável Condicionado” 
[n.º APA]D –  EIA com parecer “Desfavorável” 
X –  Âmbito do condicionamento da DIA 
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26. ANEXO VIII – CONTRIBUTO PARA PDA 
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Proposta de Definição de Âmbito 
 
De acordo com o RJAIA estão sujeitos a AIA os projectos listados nos Anexo I e II e as 
situações previstas no seu Art.º 1. 
 
Os campos de golfe com número de buracos maior ou igual a 18 ou de área igual ou superior a 
45 ha estão incluídos na alínea f) do n.º 12, do referido Anexo II, e por essa razão estão sujeitos 
a processo de AIA. 
 
O referido Regime prevê no seu Art.º 11º que “o proponente pode, preliminarmente ao 
procedimento de AIA, apresentar à autoridade de AIA uma Proposta de Definição de Âmbito 
do EIA”. 
 
Esta proposta tem por objectivo “identificar as questões e áreas temáticas de maior relevância 
em função dos impactes positivos e negativos que possam causar no ambiente e que devem ser 
tratadas e analisadas no EIA”. (Anexo I da Portaria nº330/2001, de 2 de Abril). 
 
Esta abordagem prévia, ao permitir uma focalização nas questões ambientais mais 
significativas, contribuirá para a eficácia do processo de AIA, pela melhoria da gestão dos 
recursos e do tempo na elaboração, avaliação e decisão do EIA. 
 
“O planeamento antecipado do EIA permite vantagens acrescidas, já que envolve o 
comprometimento do proponente e da Comissão de Avaliação quanto ao conteúdo do EIA”. 
(Anexo I da Portaria nº330/2001, de 2 de Abril). 
 
Assim, o contributo que agora se apresenta pretende fornecer aos autores informação que 
permita colmatar as falhas identificadas nos EIA e que têm motivado repetidos pedidos de 
informação adicional.  
As razões que conduziram a alguns dos condicionamentos em DIA serão também aqui 
focalizados sugerindo-se abordagens ou metodologias que devem ser consideradas na fase de 
planeamento de projecto, de modo a contemplar melhores opções. 
Para as práticas que se considerou que contrariaram, ou não cumpriram, os desígnios da 
Directiva e do RJAIA também serão mencionadas alternativas de melhor prática ou segeridas 
metodologias. 
A informação assumirá aqui a forma de proposta de conteúdos, mas também sugestões, 
observações e conselhos. 
 
 
1. Identificação, descrição sumária e localização do projecto 
 
a. Identificação do proponente 
 
Identificação da entidade responsável pela implementação do projecto. 
 
b. Designação do projecto, fase de projecto e eventuais antecedentes 
 
Designação atribuída ao projecto, indicando se se encontra em fase de anteprojecto ou 
de projecto de execução, e descrição, caso existam, dos antecedentes relevantes. 
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c. Objectivos do projecto e sua justificação 
 
Descrição dos objectivos do projecto e justificação do mesmo relativamente às 
necessidades a que dê resposta e/ou aos benefícios que possa trazer nos diferentes 
níveis administrativos. 
 
d. Projectos associados ou complementares 
 
Identificação e descrição de todos os projectos previstos, associados ou complementares 
ao campo de golfe (por exemplo barragens, condutas adutoras de água, loteamentos, 
estruturas turísticas).  
Geralmente encontram-se associados aos campos de golfe projectos como loteamentos 
turístico, captações de água, adutores de água, mas deverão ser descritos também 
quaisquer outros relacionados com o projecto específico em estudo. 
 
e. Identificação da entidade licenciadora ou competente para a autorização 
 
Deve identificar-se neste ponto a entidade licenciadora com autoridade jurídica na área 
de implementação do projecto e no domínio do mesmo. 
 
 
f. Localização do projecto 
 
i. Enquadramento administrativo 
 
Indicação dos concelhos e freguesias em que se situa o campo de golfe e os 
projectos associados, bem como a sua localização às escalas regional e nacional. 
É necessário também ilustrar com recurso a cartografia na escala adequada essa 
mesma localização e a delimitação dos limites administrativos, e enquadramento na 
NUTS (Nomenclaturas de Unidades Territoriais - para fins Estatísticos). 
 
ii. Áreas sensíveis 
 
Identificação de todas as áreas sensíveis que se localizam nos concelhos e 
freguesias em que se insere o projecto. 
Devem ter-se em atenção as possíveis “áreas sensíveis” identificadas no Art. 2º, b) 
do RJAIA: 
“i) Áreas protegidas, classificadas ao abrigo do Decreto-Lei nº19/93, de 23 de 
Janeiro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei nº227/98, de 17 de 
Julho; 
 
 ii) Sítios da Rede Natura 2000, zonas especiais de conservação e zonas de 
protecção especial, classificadas nos termos do Decreto-Lei nº140/99, de 24 de 
Abril, no âmbito das Directivas n.ºs79/409/CEE e 92/43/CEE; 
 
iii) Áreas de protecção dos monumentos nacionais e dos imóveis de interesse 
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iii. Planos de Ordenamento do Território 
 
Identificação de todos os instrumentos de gestão territorial, e respectivos suportes 
legais, que regulam a área em que se implementa o projecto, tais como os planos de 
ordenamento do território, respeitantes a todos os níveis administrativos (locais, 
municipais, regionais), bem como as classes de espaço existentes. 
 
iv. Servidões condicionantes e equipamentos ou infra-estruturas relevantes 
potencialmente afectados pelo projecto 
 
Listagem das servidões condicionantes e equipamentos ou infra-estruturas 
relevantes identificadas na área de implementação e potencialmente afectadas pelo 
projecto. 
 
g. Descrição sumária da área de implantação do projecto 
 
Descrição da área de implementação referindo, de forma breve e concisa, a sua 
localização relativa, limites cardeais e/ou topográficos, e outras características 
relevantes tais como a existência de cursos de água e diferentes usos do solo.  
 
 
h. Descrição sumária das principais características físicas do projecto e, quando 
aplicável, dos processos tecnológicos envolvidos. 
 
Neste ponto deve descrever-se o projecto do campo de golfe bem como caracterizá-lo 
tão detalhadamente quanto possível. Esta descrição deve conter, entre outras 
informações, o número de total de buracos e percursos do campo, referindo os 
objectivos que pretende abarcar, nomeadamente a possibilidade de realização de provas 
de âmbito internacional. 
 
Todos os projectos associados ao projecto em estudo devem também ser descritos 
pormenorizadamente, nomeadamente no que diz respeito a edificações, alojamentos ou 
ocupações de terreno de outra tipologia (parques de estacionamento p.e.). 
 
Devem ser também referidos os processos tecnológicos envolvidos na implantação de 
todos os projectos referidos. 
 
i. Lista das principais acções ou actividades de construção, exploração e 
desactivação. 
 
A listagem das principais acções ou actividades realizadas nas diferentes fases do 
projecto não deve ser exaustiva. O objectivo deste ponto é elencar de forma breve e 
clara as referidas acções e actividades de acordo com as sucessivas etapas de 
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Na fase de construção costumam verificar-se neste tipo de projecto acções de: 
 
• Instalação do estaleiro 
• Marcações 
• Desmatação e limpeza da zona com corte e desbaste da vegetação  
• Abertura de caminhos de obra 
• Remoção ou transplantação de árvores 
• Desenraizamento e limpeza do solo 
• Decapagem da terra vegetal, armazenagem para posterior espalhamento 
• Demolição ou remodelação de estruturas existentes 
• Remoção de produtos demolidos e de outros materiais para destino final 
apropriado;  
• Transporte de terras de empréstimo 
• Terraplanagens, escavação de terras, transporte e colocação em zonas de aterro;  
• Escavação, construção e impermeabilização dos lagos; 
• Modelação do terreno 
• Circulação de máquinas 
• Circulação de veículos na envolvente 
• Circulação de trabalhadores 
• Alteração de linhas de água 
• Construção de açudes 
• Construção da rede de drenagem 
• Construção da rede de irrigação 
• Modelação detalhada e colocação de top-soil de areia 
• Plantações 
• Rearborização 
• Construção dos caminhos para os buggies 
• Sementeira, fertilização e irrigação 
• Montagem dos equipamentos do campo 
• Construção do centro de manutenção 
• Construção do Clubhouse; 
• Arranjos/recuperação paisagísticos 
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• Transporte dos materiais para as zonas de depósito próximas à obra 
• Construção infra-estruturas eléctricas e telecomunicações 
• Construção da rede de água potável 
• Produção de águas residuais 
• Construção da rede colectora de águas residuais 
• Recolha e destino final de resíduos 
 
Na fase de exploração costumam verificar-se neste tipo de projecto acções de: 
• Presença física dos edifícios e infra-estruturas 
• Presença de pessoas e fluxos populacionais 
• Tráfego rodoviário 
• Aplicação de fertilizantes no campo de golfe 
• Aplicação de pesticidas no campo de golfe 
• Operações mecânicas no relvado  
• Operação das estruturas de lazer (operação do club-house) 
• Operação dos sistemas de suporte (operação e manutenção do sistema de 
drenagem pluvial) 
• Acções de dinamização ambiental e social 
• Operações de irrigação do campo de golfe 
• Presença dos lagos açudes e linhas de água 
• Manutenção do sistema de rega 
• Manutenção da maquinaria 
• Manutenção do sistema de drenagem 
• Recolha e destino final de resíduos 
• Produção de águas residuais 
• Limpeza e manutenção dos lagos 
 
Na fase de desactivação costumam verificar-se neste tipo de projecto acções de: 
 
• Encerramento da actividade do campo de golfe 
• Remoção das infra-estruturas 
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Geralmente não está prevista desactivação, no que diz respeito aos campos de golfe, 
uma vez que acções de manutenção e obras de beneficiação, ao longo da fase de 
exploração do projecto o tornam flexível e evolutivo. No entanto, e por exigência da 
Directiva e do RJAIA esta informação deve ser fornecida independentemente do fim 
que se espera, ou não, do empreendimento. 
 
j. Lista dos principais tipos de materiais e de energia utilizados ou produzidos 
 
Devem identificar-se as fontes de energia primária consumida para as diferentes 
actividades do campo de golfe. 
 
Os materiais utilizados na construção das diferentes áreas do projecto devem ser 
também listados. 
 
k. Lista dos principais tipos de efluentes, resíduos e emissões previsíveis 
 
A listagem de todos os efluentes, resíduos e emissões previstos deve diferenciar-se de 
acordo com a fase do projecto a que dizem respeito, garantindo a sua correcta 
eliminação, tratamento ou encaminhamento em cada fase (construção, exploração e 
desactivação). 
A listagem deverá obedecer à legislação vigente para a identificação de resíduos. 
 
l. Programação temporal estimada das fases de construção, exploração e 
desactivação e sua relação, quando aplicável, com o regime de licenciamento ou de 
concessão 
 
Deve proceder-se a uma descrição tão detalhada quanto possível da programação 
temporal do projecto respeitante às diferentes fases. 
 
Esta descrição poderá ser feita com o auxílio de um cronograma que contemplará o 
início da fase de construção, a duração prevista, as diferentes etapas da fase de 
construção e duração de cada uma, o início previsto de fase de exploração e, caso se 
aplique, algumas acções de construção, previstas no projecto, que ainda decorram 
durante a fase de exploração. 
 
2. Alternativas do projecto — tipos de alternativas que o proponente pretenda/deva 
considerarem, nomeadamente: 
 
a. De localização 
Deverão ser propostas alternativas de localização sempre que possível, considerando 
locais não sujeitos a condicionantes, ou condicionantes menos restritivas. 
 
b. De dimensão 
Uma vez que esta tipologia de projecto tem alguma flexibilidade, as áreas sensíveis a 
ocupar ou a alterar, devem ser minimizadas. Podem para esse efeito ser reduzidas as 
áreas afectas a surrounding/roughs/semi-roughs, ou estas não devem ser 
intervencionadas. 
 
c. De concepção ou desenho do projecto 
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Deverão ser apresentadas alternativas de desenho como por exemplo desvio de linhas 
de jogo de modo a que estas não incidam sobre habitats classificados. 
 
d. De técnicas e processos de construção 
As técnicas e processos de construção devem ser adaptados a eventuais restrições 
construtivas a que as condicionantes existentes obriguem. Dever-se-á optar por técnicas 
compatíveis. 
 
e. De técnicas e procedimentos de operação e manutenção 
Deverão ser fornecidas alternativas de operação e manutenção onde sejam claros os 
custos ambientais e económicos de cada uma.  
 
f. De procedimentos de desactivação 
Na descrição da fase de desactivação deverão ser consideradas alternativas possíveis, 
seja o desmantelamento das instalações, seja a sua conversão em instalações com outra 
utilização. 
 
g. De calendarização das fases de obra, de operação e manutenção e de desactivação 
Tendo em conta as acções cujo desenrolar em determinados períodos de tempo, podem 
ter impactes significativos (p.e. operações de desmatação e terraplanagens em períodos 
de pluviosidade ou reprodução da Fauna), devem ser apresentadas alternativas de 
calendarização destes trabalhos, ou justificada a opção tomada, relativamente a estes 
factores. 
 
Caso não seja possível apresentar alguma destas classes de alternativas, deverá ser 
justificada a razão da sua não apresentação ou caso tenham sido consideradas em fases 
anteriores, as razões que conduziram à presente opção. 
 
3. Identificação das questões significativas: 
 
a. Identificação preliminar das acções ou actividades nas fases de construção, 
exploração e desactivação, com potenciais impactes negativos significativos; 
 
Identificar todas as acções ou actividades, nas referidas fases, susceptíveis de causar 
impactes negativos significativos. 
A implantação de um campo de golfe e estruturas de apoio, implicam sobretudo 
intervenções nos solos. As principais acções são as seguintes, para cada fase: 
 
Construção 
• Modelação do terreno. 
• Escavações e aterros. 
• Circulação de veículos pesados. 
• Presença do estaleiro, maquinaria e acessos provisórios. 
• Intervenção em áreas sensíveis 
 
Exploração 
• Rega do relvado 
• Aplicação de fertilizantes e fitossanitários 
• Tráfego automóvel provocado pelos utilizadores 
• Operações de manutenção do relvado 
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• Modelação do terreno. 
• Escavações e aterros. 
• Circulação de veículos pesados. 
• Presença do estaleiro, maquinaria e acessos provisórios. 
 
 
b. Hierarquização do significado dos potenciais impactes identificados e consequente 
selecção dos impactes a estudar e ou da profundidade com que cada impacte será 
analisado; 
 
A hierarquização a apresentar deverá contemplar os impactes, que aqui se enunciam.  
Os potenciais impactes poderão ter significâncias diferentes de acordo com as 
características dos projectos e os locais de implantação, pelo que a ordem aqui seguida 
é meramente indicativa 
 
Exploração 
• Alteração da morfologia. Instabilidade e erosão de taludes 
• Alterações topográficas e edáficas 
• Destruição de solo de boa qualidade 
• Desagregação das partículas do solo 
• Arrastamento de terras para as linhas de água 
• Destruição da vegetação 
• Morte de animais por atropelamento 
• Descaracterização da paisagem 
• Afugentamento de animais 
• Aumento dos níveis de stress nos animais 
• Emissão de partículas 
• Libertação de compostos orgânicos voláteis 
• Produção de ruído 
 
Exploração 
• Consumo de água 
• Rebaixamento de aquíferos 
• Poluição das águas superficiais e subterrâneas por fertilizantes e pesticidas 
• Afectação das comunidades por substituição das espécies vegetais 
• Alteração da comunidade vegetal 
• Alteração das comunidades que vivem no solo 
• Aumento do tráfego rodoviário  
• Produção de ruído (actividades de manutenção e circulação dos utilizadores) 
• Transformação do carácter visual da paisagem 
• Aumento da salinização dos solos 
• Libertação de compostos orgânicos voláteis 
• Progressiva substituição por comunidades mais exigentes nutricionalmente 
 
Desactivação 
• Alteração da morfologia. Instabilidade e erosão de taludes 
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• Alterações topográficas e edáficas 
• Desagregação das partículas do solo 
• Arrastamento de terras para as linhas de água 
• Destruição da vegetação 
• Morte de animais por atropelamento 
• Descaracterização da paisagem 
• Aumento dos níveis de stress nos animais 
• Produção de ruído 
• Emissão de partículas 
• Libertação de compostos orgânicos voláteis 
• Afugentamento de animais 
 
As principais actividades de construção intervêm ao nível do solo afectando a sua 
estrutura assim como a vegetação e as comunidades animais que dela dependem. 
Deverão ser estudados os impactes nas características físicas, químicas e estruturais dos 
solos, assim como a estrutura das comunidades vegetais e animais. 
A selecção de locais de implantação, onde a paisagem assume um importante papel, 
deverá implicar o seu estudo pormenorizado tanto na fase de construção como de 
exploração, tomando em linha de conta os novos elementos visuais a introduzir. 
 
c. Identificação dos factores ambientais relevantes, tendo em conta a hierarquização 
dos potenciais impactes ambientais; 
 
Tendo em conta a hierarquização dos potenciais impactes ambientais negativos e 
positivos, propõe-se que sejam analisadas as implicações do projecto nos seguintes 
descritores ambientais: 
 
Factores muito importantes: 
Geologia 
Solo 










Factores pouco importantes: 
Ruído  
Clima 
Qualidade do Ar 
d. Identificação dos aspectos que possam constituir condicionantes ao projecto; 
 
Devem ser identificadas todas as eventuais condicionantes à implementação do 
projecto. 
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e. Identificação preliminar das populações e de outros grupos sociais potencialmente 
afectados ou interessados pelo projecto. 
 
Deverão ser identificadas as populações e grupos sociais potencialmente afectados, ou 
interessados, com auscultação das suas opiniões e expectativas, de modo a poder 
efectuar sessões de esclarecimento na fase de consulta pública. 
 
4. Proposta metodológica de caracterização do ambiente afectado e sua previsível sem 
projecto 
 
Tendo como objectivo a caracterização da situação de referência e evolução do Ambiente 
sem projecto, a informação recolhida deverá ser de índole directa e relacionada com as 
susceptibilidades das variáveis ou descritores ambientais críticos, potencialmente afectados 
pelo projecto e considerados como muito importantes anteriormente. 
 
A sistematização da informação deve ser feita por Descritor e incluir: 
 
a. Objectivos da caracterização (relação com impactes significativos) 
Objectivos da caracterização e a relação das características do parâmetro ambiental com 
os impactes significativos identificados anteriormente. 
 
b. Tipos de informação a recolher, incluindo limites geográficos e temporais 
 
c. Fontes de informação 
 
d. Metodologias de recolha da informação 
 
Estas deverão permitir a caracterização do ambiente afectado pelo projecto, bem como 
a identificação, avaliação e monitorização dos impactes ambientais e sociais que o 
projecto implica. 
 
e. Metodologias de tratamento de informação 
 
Deverão salientar, através de gráficos, tabelas, diagramas, matrizes e outros que se 
considerem adequados, os aspectos de cada descritor relevantes para o projecto. 
 
f. Escalas de cartografia dos resultados obtidos, caso aplicável. 
 
Permitindo enquadrar o projecto nas perspectivas Nacional, Regional e Municipal. 
 
Prevê-se assim para os campos de golfe, embora outros possam ser necessários de 
acordo com as especificidades de cada projecto, a recolha de informação sobre os 





a. Objectivos da caracterização (relação com impactes significativos) 
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Pretende-se a caracterização da geologia e da geomorfologia da área de implantação do 
projecto e da envolvente. 
 
Esta caracterização deve contemplar dados de fisiografia, litoestratigrafia do local em 
estudo.   
  
A correcta caracterização destes pontos permitirá avaliar de forma mais concreta as 
alterações introduzidas pelo projecto no que diz respeito aos potenciais impactes 
previstos anteriormente. 
 
Neste caso, pretende-se inferir os impactes decorrentes das previstas acções de 
modelação do terreno, escavações e aterros e volumes de terras a movimentar. 
b. Tipos de informação a recolher, incluindo limites geográficos e temporais 
 
• Relevo, orientação de encostas e ocorrência de linhas de água; 
• Identificação das unidades litoestratigráficas presentes; 
• Geomorfologia local 
 
c. Fontes de informação 
 
Bibliografia científica e oficial; Fotografias aéreas; Bibliografia relacionada com o 
local; Carta Geológica de Portugal e respectiva Notícia explicativa; Carta de 
Declives; Mapa de Delimitação das Zonas Sísmicas; Mapa de intensidades sísmicas 
do IM.  
 
d. Metodologias de recolha da informação 
 
Levantamento geológico/geotécnico; reconhecimento de campo; pesquisa 
bibliográfica; reprodução da cartografia disponível; consulta de dados em entidades 
detentoras de informação. 
 
e. Metodologias de tratamento de informação 
 
Textos descritivos dos pontos em estudo; análise dos elementos cartográficos e, se 
necessário, elaboração de novos elementos de cartografia; síntese da informação em 
quadros e/ou gráficos. 
 
f. Escalas de cartografia dos resultados obtidos, caso aplicável. 
 
• Carta geológica de Portugal 1:200 000 e 1:50 000 
• Carte geomorfológica de Portugal 1:500 000 





a. Objectivos da caracterização (relação com impactes significativos) 
 
• Identificação de unidades pedológicas; 
• Descrição da constituição dos tipos de solo da área de estudo; 
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• Caracterização da capacidade de uso do solo 
• Caracterização da permeabilidade do solo 
• Caracterização do risco de erosão 
 
Neste caso, pretende-se inferir que impactes se farão sentir sobre a qualidade do solo, 
possibilidades de uso do solo e reversibilidade, capacidade de recarga dos aquíferos, 
exposição e vulnerabilidade de exposição a factores erosivos e vulnerabilidade à 
poluição por aplicação de fitoquímicos. 
 
b. Tipos de informação a recolher, incluindo limites geográficos e temporais 
 
Cartografia de solos; Cartografia de Capacidade de uso do solo; Identificação e 
caracterização de famílias de solos presentes; Definição da permeabilidade do solo e 
do comportamento do solo relativamente a factores erosivos (presentes ou potenciais).  
 
c. Fontes de informação 
 
• Carta de Solos e Qualidade do Solo 
• Carta de Capacidade de Uso do Solo 
• Carta de RAN 
• Bibliografia sobre os diferentes pontos em estudo 
 
d. Metodologias de recolha da informação 
 
Reprodução de elementos cartográficos; reprodução de textos existentes sobre a 
informação a recolher; realização de análises ao solo e de levantamentos de campo, se 
necessário. 
 
e. Metodologias de tratamento de informação 
 
• Descrições em texto 
• Produção de elementos de cartografia 
• Apresentação de quadros e/ou tabelas ilustrativas 
• Apresentação dos resultados das análises e/ou levantamentos de campo através 
de gráficos e quadros. 
 
f. Escalas de cartografia dos resultados obtidos, caso aplicável. 
 
Carta dos solos 1:1 000 000 





Recursos Hídricos Superficiais 
 
a. Objectivos da caracterização (relação com impactes significativos) 
 
Análise Comparativa de Estudos de Impacte 
 Ambiental de Campos de Golfe 
 
135 
Descrição geral da bacia hidrográfica onde o projecto se insere, da organização da 
rede de drenagem e regime de escoamento das principais linhas de água que 
atravessam ou sofrem influência do projecto. Quantificação dos escoamentos. 
 
Caracterização da qualidade das águas superficiais e das fontes de poluição existentes. 
 
Neste caso, pretende-se inferir a relação entre as acções de movimentação de terras, 
as estruturas a implantar no local e a rede de drenagem, detectando constrangimentos. 
Caracterização qualitativa e quantitativa dos recursos hídricos. 
 
b. Tipos de informação a recolher, incluindo limites geográficos e temporais 
 
Cartografia das linhas de água existentes; Dados relativos aos caudais médios, caudais 
de cheia e períodos de retorno; Identificação de áreas com risco de inundação; 
parâmetros de qualidade das águas. 
 
c. Fontes de informação 
 
• Carta Militar de Portugal 
• Plano da Bacia Hidrográfica em estudo 
• Carta de áreas inundáveis 
• Índice Hidrográfico de Classificação Decimal dos Cursos de Água de Portugal 
Continental 
• Bibliografia relacionada com o local 
• Dados de estações hidrométricas quando existentes 
• Plano Nacional da Água 
• Operadores de ETAR ou gestores de barragens da área em estudo, ou em áreas 
que a influenciem ou sejam influenciadas por ela. 
 
d. Metodologias de recolha da informação 
 
Reprodução da cartografia necessária; consulta de dados junto de entidades 
responsáveis pelo saneamento, abastecimento e outras consideradas necessárias; 
Pesquisa bibliográfica; reconhecimento de campo e recolha de amostras de água, se 
necessário. 
 
e. Metodologias de tratamento de informação 
 
• Descrições em texto; 
• Realização e apresentação de estimativas de caudais médios; caudais de cheia e 
períodos de retorno; 
• Análises laboratoriais; 
• Elaboração de quadros com os resultados das análises e comparação com 
valores considerados normais para cada parâmetro analisado. 
 
f. Escalas de cartografia dos resultados obtidos, caso aplicável. 
 
• Carta Militar de Portugal 1:25 000 
• Carta de áreas inundáveis  
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a. Objectivos da caracterização (relação com impactes significativos) 
 
Pretende-se descrever o enquadramento hidrogeológico da área de estudo, os sistemas 
aquíferos na envolvente, a disponibilidade hídrica subterrânea, e caracterização da 
qualidade actual da água. 
 
Neste caso, pretende-se inferir a relação com os impactes potenciais sobre a 
quantidade de água disponível para a rega, potencial contaminação dos aquíferos, 
recarga de aquíferos, previstos para as acções de rega, utilização de fitoquímicos, 
compactação e impermeabilização dos solos, respectivamente. 
 
b. Tipos de informação a recolher, incluindo limites geográficos e temporais 
 
Comportamento a nível de produtividade e fluxo da água no interior dos aquíferos; 
quantidade ou disponibilidade média anual de água nos aquíferos; qualidade da água e 
vulnerabilidade dos aquíferos à poluição; capacidade de recarga. 
 
c. Fontes de informação 
 
• Carta Hidrogeológica de Portugal e regionais 
• Carta Geológica da Região 
• Planos da Bacia Hidrográfica 
• Plano Nacional da Água 
• Bibliografia científica e oficial 
 
d. Metodologias de recolha da informação 
 
Reprodução da cartografia; Consulta de dados junto de entidades detentoras de 
informação; Prospecção e reconhecimento de campo; Análises laboratoriais e/ou 
consulta de análises já efectuadas pela CCDR ou outras entidades nos últimos anos; 
Método DRASTIC. 
 
e. Metodologias de tratamento de informação 
 
• Descrições em texto 
• Quadros de localização dos sistemas e formações aquíferas, contendo a origem, 
profundidade e caudal de cada um. 
• Apresentação de mapas 
• Comparação com os parâmetros de referência e exigências legais 
f. Escalas de cartografia dos resultados obtidos, caso aplicável. 
 
Carta Hidrogeológica de Portugal e regionais, com representação dos sistemas e 
formações aquíferas 1:25 000 
Carta Geológica da Região 1:100 000 
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a. Objectivos da caracterização (relação com impactes significativos) 
 
Identificação e descrição dos aspectos mais relevantes das características actuais da 
paisagem da área de estudo. Definição de unidades de paisagem e avaliação do seu 
valor cénico, qualidade visual e capacidade de absorção visual, resistência, resiliência.  
 
Neste caso, pretende-se inferir os impactes potenciais sobre a paisagem, previstos 
devido à implantação de estruturas e do relvado. Nomeadamente a nível da intrusão e 
capacidade de absorção. 
 
 
b. Tipos de informação a recolher, incluindo limites geográficos e temporais 
 
Identificação das unidades de paisagem na área do projecto. Listagem dos valores 
naturais e paisagísticos relevantes. 
 
c.  Fontes de informação 
 
• Cartas Militares 
• Carta de capacidade de uso do solo 
• Bibliografia 
• Fotografia aérea/ortofotomapa 
 
d. Metodologias de recolha da informação 
 
Levantamento cartográfico; Fotografias aéreas (de arquivo ou realizadas a propósito); 
Levantamento topográfico; Reconhecimento de campo. 
 
e. Metodologias de tratamento de informação 
 
• Listagem das unidades de paisagem identificadas 
• Produção de cartografia com as unidades de paisagem identificadas 
• Descrições em texto das características das unidades 
• Ilustrações através de fotografias 
 
 
f. Escalas de cartografia dos resultados obtidos, caso aplicável. 
 
Carta Militar 1:25 000 
Elaboração de cartografia 1:5 000 
 
ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO 
 
a. Objectivos da caracterização (relação com impactes significativos) 
 
Apreciação das características e Instrumentos de Gestão Territorial em vigor na área 
de projecto e sua envolvente. 
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Neste caso, pretende-se verificar a compatibilidade entre o projecto com o que está 
perspectivado a nível de planos e programas e condicionantes com as quais o projecto 
terá que se compatibilizar seja através de alternativas de projecto que devem ser 
adoptadas logo em fase de projecto, de modo a evitar posteriores condicionamentos 
em DIA. 
 
b. Tipos de informação a recolher, incluindo limites geográficos e temporais 
 
Plano Regional de Ordenamento do Território; Planos Municipais de Ordenamento do 
Território; Plano Especial de Ordenamento do Território; Carta de REN; Carta da 
RAN; Rede Natura 2000; identificação de Domínio Público Hídrico e outras 
condicionantes existentes. 
 
c.  Fontes de informação 
 
• Diário da República 
• Direcção Geral do Ordenamento do Território e Desenvolvimento Urbano 
• CCDR 
• Câmara Municipal 
• Agência Portuguesa do Ambiente 
• Cartas militares – Instituto Geográfico do Exército  
• Outras entidades detentoras de informação de OT aplicável à área de estudo 
 
d. Metodologias de recolha da informação 
 
Consulta das entidades detentoras da informação, Consulta do Diário da República e 
reconhecimento de campo, se necessário. 
 
e. Metodologias de tratamento de informação 
 
• Análise e, se necessário, produção de cartografia. 
• Análise dos instrumentos OT em vigor. 
 







a.  Objectivos da caracterização (relação com impactes significativos) 
 
Caracterização do enquadramento ecológico e dos recursos biológicos que ocorrem na 
área de estudo e envolvente, através da identificação da Fauna, Flora e habitats, que 
possam vir a sofrer afectação pela implementação do projecto. 
 
Neste caso, pretende-se inferir a afectação devida à implantação do projecto, pelo seu 
funcionamento e estruturas, de espécies animais e vegetais, de habitats protegidos. 
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Deverá ser verificada, logo na fase de projecto, a possibilidade de alternativas de 
desenho que evitem a afectação de habitats protegidos, de modo a evitar futuros 
condicionamentos em DIA. 
 
b.  Tipos de informação a recolher, incluindo limites geográficos e temporais 
 
Inventariação das espécies de flora e fauna; dados sobre a sua distribuição e 
abundância; identificação de unidades de vegetação e habitats; relação da área de 
estudo com corredores ecológicos ou outras áreas que possam potencialmente 
interagir com a distribuição de espécies na mesma; identificação espécies raras, 
endémicas ou de valor carismático, do seu estatuto de conservação e de áreas de 
sensibilidade ecológica. 
 




• Direcção Geral dos Recursos Florestais (é assim que se chama ainda???) 
• ONGA’s 
• Legislação: Directiva Aves, Directiva Habitats, Convenção de Berna, 
Convenção de Bona, Lista de sítios Rede Natura 2000, Biótopos Corine. 
• Livro Vermelho dos Vertebrados de Portugal 
• Índice Europeu de Conservação da Flora 
• Índice Ibérico de Conservação da Flora 
• Outra bibliografia relacionada com o local 
• Levantamentos de campo 
 
d. Metodologias de recolha da informação 
 
Contactos com as entidades detentoras de informação; pesquisa bibliográfica de 
acordo com cada objectivo; levantamentos no terreno. Estes últimos deverão 
projectados para vários períodos do ano de modo a caracterizar completamente as 
comunidades ocorrentes e devem também ser articulados com os períodos propostos 
para posterior monitorização para permitir a correcta análise de evolução. 
 
e. Metodologias de tratamento de informação 
 
• Listas de espécies e respectivos estatutos de protecção 
• Cartografia da distribuição das espécies e respectiva descrição em texto 
• Cartografia dos habitats e descrição em texto 
• Estudo dos ciclos de vida das espécies para inferir a sua vulnerabilidade. 
• Identificação diferenciada dos mais sensíveis e dos sítios de ocorrência de 
espécies mais vulneráveis. 
 
f.  Escalas de cartografia dos resultados obtidos, caso aplicável. 
 
Enquadramento ecológico 1:100 000 
Cartografia de habitats e ocorrência de espécies 1:5 000 
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a. Objectivos da caracterização (relação com impactes significativos) 
 
Apreciação da situação socioeconómica inicial da área em estudo pela análise dos 
diferentes factores socioeconómicos. 
 
Deve também avaliar-se a receptividade da população à implementação do projecto. 
 
Relativamente a este descritor, os impactos potenciais são geralmente positivos 
durante a fase de construção e exploração de um projecto, pelo que devem ser 
verificados parâmetros que possibilitem a confirmação desses impactes através da 
monitorização. 
 
b. Tipos de informação a recolher, incluindo limites geográficos e temporais 
 
Estrutura demográfica da população residente e comparação com Censos; habilitações 
literárias da população residente; taxas de emprego e respectivos sectores 
económicos; parque habitacional envolvente; parque empresarial; existência de infra-
estruturas viárias; número e tipo de infra-estruturas turísticas; oferta de serviços 
públicos, de educação, culturais e de saúde. 
 
Avaliação da capacidade da rede eléctrica e de água potável. 
 
c.  Fontes de informação 
 
• INE - Dados dos Censos e outros 
• Instituto de Estradas de Portugal 
• Câmara Municipal 
• CCDR 
• Bibliografia oficial 
 
d. Metodologias de recolha da informação 
 
Recolha de dados junto das entidades oficiais; Pesquisa bibliográfica; Visitas e 
entrevistas à população. 
 
e. Metodologias de tratamento de informação 
 
• Análise dos dados recolhidos, através das diferentes fontes e métodos 




f. Escalas de cartografia dos resultados obtidos, caso aplicável. 
 
Não parece existir necessidade de elementos cartográficos com escala. 
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5. Proposta metodológica para avaliação de impactes: 
 
a. Metodologia que o proponente se propõe adoptar para a identificação e avaliação 
de impactes, incluindo definição de critérios a utilizar para apreciação da sua 
significância; 
 
Face à diversidade de metodologias existentes (matrizes; fluxogramas; modelos 
matemáticos, computacionais e estatísticos; Sistemas de Informação Geográfica, etc.) 
para identificação de impactes, algumas já adoptadas e executadas em sucessivos EIA 
pelos autores, reúnem-se aqui alguns tópicos que pretendem colmatar as principais 
falhas identificadas a este nível nos EIA estudados. 
Deverá ser apresentada e esclarecida a metodologia de identificação e avaliação da 
significância de impactes nomeadamente os critérios estabelecidos. Independentemente 
da metodologia seleccionada, esta deve ser explicada de modo a permitir a 
compreensão da interpretação dos autores, particularmente no caso dos descritores que 
sofrem impactes mais significativos.  
 
A qualificação e valorização dos impactes deverá focar: a sua extensão espacial; 
duração do impacte; Intensidade ou severidade do impacte; natureza do impacte (i.e. 
positivo, negativo ou neutro); reversibilidade; grau de incerteza; potencial de mitigação. 
Deverá ser utilizada sempre a mesma metodologia ao longo do EIA independentemente 
dos estudos de alguns descritores serem elaborados várias empresas diferentes.  
A linguagem a utilizar para a descrição da significância de impactes deve ser uniforme 
e obedecer aos graus de quantificação definidos na metodologia, para os respectivos 
qualificadores. 
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Propõe-se a utilização da seguinte tabela, com explicitação dos critérios de 
quantificação: 
 
Tabela VIII.1 – Proposta de metodologia de caracterização de impactes 
 
Qualificadores 
(características dos impactes) 
Quantificadores 
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b. Metodologia que o proponente se propõe adoptar para a previsão de impactes 
cumulativos, nomeadamente fronteiras espaciais e temporais dessa análise. 
 
Para cada descritor e tendo em conta a situação de referência, deverá analisar-se se 
existem impactos que se possam considerar cumulativos. Esta análise deve considerar o 
projecto submetido a AIA, os seus complementares ou subsidiários, as estruturas e 
projectos existentes ou previstos. Esta tarefa é exigida pela Directiva e RJAIA. 
 
6. Proposta metodológica para a elaboração do plano geral de monitorização. 
 
O plano de monitorização incidirá sobre os parâmetros dos descritores em que os impactes 
se considerem significativos e/ou, naqueles em que, apesar de os impactos esperados não 
serem significativos, se reconheça sensibilidade do descritor. 
Para os descritores considerados sujeitos a impactos significativos é proposto o seguinte 
plano de monitorização: 
 
Início da Monitorização 
A monitorização deverá ter início antes da fase de construção de modo a colmatar 
lacunas que tenham decorrido na avaliação da SR. 
 
Períodos avaliativos 
Deverão ser entregues relatórios anuais com os resultados obtidos durante as 
campanhas de monitorização.  
Os planos de monitorização deverão manter-se durante os primeiros 3 anos 
devendo após esse período ser acordada diferente periodicidade para as 
campanhas. No entanto, caso se verifique durante este período inicial que existem 
parâmetros que devem ser avaliados com maior proximidade temporal de 
campanhas, o plano deverá ter flexibilidade que o permita. 
Após os três anos deverá proceder-se à verificação anual da necessidade revisão. 
 
Linhas de água e albufeiras 
De modo a determinar a influência do projecto na qualidade recursos hídricos 
superficiais deverão ser monitorizadas as linhas de água e albufeiras a jusante do 
empreendimento e a montante do empreendimento. 




Carência Bioquímica de Oxigénio (5) 
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Sólidos Suspensos Totais 
Sulfatos 
 
Quando existe o risco das águas provenientes do campo de golfe afectarem 
recursos hídricos com usos específicos (p.e. águas conquícolas; aquacultura, etc.) 
devem também ser analisados os parâmetros previstos na legislação própria, 
podendo a periodicidade das campanhas ser alteradas para esses ou para todos os 
parâmetros. 
 
Rega com água de ETAR 
Quando se verifique utilização para rega, de águas provenientes de ETAR, devem 
analisar-se os seguintes parâmetros mensalmente, com recolha directa no local de 




Compostos orgânicos tóxicos 
Óleos e gorduras 
 
Caso se verifique que a qualidade da água fornecida pelo gestor da ETAR não seja 




A monitorização dos recursos hídricos subterrâneos deverá ter como locais de 
amostragem furos a montante da influência do empreendimento, furos dentro do 
empreendimento e furos a jusante da influência do empreendimento, para tal 
deverá ter sido estudado na SR o comportamento do aquífero. A recolha de 
amostras deverá ser efectuada trimestralmente a várias profundidades e abranger 
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Águas dos Lagos 







Carbono orgânico total 
Carência Bioquímica de Oxigénio (5) 















Razão de Adsorção de Sódio 
Sódio 






Deverá ser monitorizada a salinização dos solos através da condutividade. A 
periodicidade deverá ser semestral e abranger os vários tipos de relva e solos 
existentes no local.   
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A monitorização da Fauna deverá proceder a censos e cálculo de índices de 
abundância nos vários habitats, não só os protegidos, quando existirem, como 
também nos proporcionados com a implantação do empreendimento. As 
amostragens deverão decorrer nos períodos mais indicados para detecção de cada 
grupo de espécies. 
Existem variadas técnicas e metodologias pelas quais se pode optar, no entanto 
deverá ser estudada qual a mais interessante em termos técnicos, monetários e de 
tempo de modo a permitir a utilização da mesma técnica e permitir 
comparabilidade dos dados. 
 
Flora 
A monitorização da Flora deverá recorrer a índices florísticos nas várias estações, 
bem como a monitorização de alterações à vegetação decorrentes da presença do 
empreendimento e das actividades de exploração. Dever-se-ão prever locais 
pristinos para servir como grupo de controlo às alterações na estrutura da 
vegetação. 
Os habitats protegidos deverão ter uma monitorização mais cuidada, de modo a 




A monitorização da socioeconomia deverá ser adoptada de modo a verificar e 
comprovar a ocorrência dos impactes positivos identificados. 
Para tal devem ser efectuado um acompanhamento das transformações originadas 
pelo empreendimento e verificados os seguintes parâmetros numa base anual. 
 
Concelho onde habitam os trabalhadores permanentes do empreendimento 
Finanças municipais  
Oferta turística local 
Concelho em que estão sedeadas as empresas fornecedoras 
 
Verificar a evolução dos seguintes parâmetros conforme forem disponibilizadas as 
estatísticas 
 






A monitorização da Paisagem deverá iniciar-se com fase de Construção de modo 
verificar se se concretizam os impactes identificados ou as medidas de 
minimização preconizadas surtem efeito. Deverá ser elaborado um programa de 
observações específicas comparáveis para detectar antecipadamente impactes não 
expectáveis, permitindo alterações ou medidas de mitigação. 
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7. Planeamento do EIA: 
 
a. Proposta de estrutura para o EIA; 
A estrutura do EIA está prevista no RJAIA e os autores dum modo geral cumprem-na.  
Volumoso. No entanto devem evitar-se estruturas de EIA que conduzam à demasiada 
repetição de informação entre o Relatório Síntese e os Anexos técnicos. Os últimos para 
esta tipologia de projecto apenas farão sentido quando se pretender especificar 
estruturas como a rede de drenagem, por exemplo ou quando se apresentar com minúcia 
cálculos de consumos de água. 
 
b. Indicação das especialidades técnicas envolvidas e dos principais recursos 
logísticos, quando relevantes (por exemplo, laboratórios); 
 
Devem ser identificados os especialistas e os descritores que cada um caraterizou.  
 
 
c. Indicação dos potenciais condicionalismos ao prazo de elaboração do EIA, 
nomeadamente os motivados pelas actividades de recolha e tratamento da 
informação. 
 
Devem ser identificados os condicionalismos como por exemplo os que conduziram a 
deficientes amostragens de modo a permitir a resolução dessas falhas em fase de RECAPE ou 
com o início da monitorização, antes da fase de construção. 
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27. ANEXO IX – QUANTITATIVOS DE ÁGUA E 
FITOQUÍMICOS 
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Tabela IX.1 – Quantitativos de fertilizantes a aplicar 
 
 Green Tee Fairway Rough 
 Azoto Fósforo Potássio Azoto Fósforo Potássio Azoto Fósforo Potássio Azoto Fósforo Potássio 
740C 150 - - 75 - - 75 - - - - - 
767D 300 80 300 250 50 250 150 50 150 150 50 150 
783C NC NC NC NC NC NC NC NC NC NC NC NC 










25/70 50 (2anos) ? (2anos) 50 (2anos) 
921C 210 80 100 160 60 85 200/140 100/150 100/150 140 (1ano) 100 (1ano) 100 (1ano) 
925C 260/680  Alternativa entre produto de aplicação foliar e libertação lenta 
945C - - - - - - - - - - - - 
982C 300 80 250 200 50 175 200 50 175 200 50 175 
1049C 300 80 300 250 50 250 150 50 150 150 50 150 
1206C 200/350 120/150 150/250 175/300 100/120 120/200 150/250 60/80 100/150 150/250 60/80 100/150 
1327C 350/175 100/10 250/130 350/175 100/10 250/130 275/175 70/20 180/130 SF SF SF 
1338C 300 80 300 250 50 250 150 50 150 150 50 150 
1352D 200/350 120/150 150/250 175/300 100/120 120/200 150/250 60/80 100/150 90/150 50/70 80/120 
1390C 150/50/200 Refere este consumo destes químicos em kg, não especificando se por hectare, mas leva a crer que será em termos absolutos. 
1443C 250/90 50/20 350/190 250/90 50/20 350/190 275/85 70/25 375/190 30/36 20/12 20/24 
1460C 120 90 350 200 100 350 100 120 300 SF SF SF 
1471C 300/400 
 
[n.º APA]C –  EIA com parecer “Favorável Condicionado” ? –  Quantidade a fornecer de acordo com necessidades do solo 
[n.º APA]D –  EIA com parecer “Desfavorável” - –  Informação não fornecida 
(xanos) –  Quantidade a fornecer durante os primeiros x anos SF –  Sem fertilização 
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Tabela IX.2 – Quantitativos de água a aplicar e origens 
 
 740C 767D 783C 884D 921C 925C 945C 982C 1049C 1206C 1327C 1338C 1352D 1390C 1443C 1460C 1471C 




























164 557 240 210 306 159 494 138 196 27 336 204 240 450 743 81 235 
subterrâne
a X  X   X X X   X X X  X   
Barragem 
Exterior    X X    X     X   X 
ETAR  X X   X X X  X X ?   ? X  
Lagos  X  X X    X     X X X  
























































[n.º APA]C –  EIA com parecer “Favorável Condicionado” ? –  Possibilidade futura de utilização de água de ETAR 
[n.º APA]D –  EIA com parecer “Desfavorável” Método –  Método apresentado para apresentação dos quantitativos 
X –  Fonte de água identificada estudo –  Referido um estudo como fonte do valor  
 
